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A Educação de Adultos em Análise: Estudo de Caso da Novas Oportunidades 
As expectativas do mercado de trabalho e da sociedade como um todo 
aumentam a pressão sobre os indivíduos que devem atingir determinados níveis de 
conhecimento e competências. A possibilidade de exclusão para quem não conseguiu 
adaptar-se ou não conseguiu atingir os objetivos exigidos pela sociedade é muito grande 
e as consequências disso são igualmente grandes e excludentes. 
Nesse contexto surge a Iniciativa Novas Oportunidades que é um programa 
integrante da política educativa do Governo Português (Ministério da Educação e 
Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social) e pretende facilitar o acesso à 
escolaridade por parte da população, que não teve acesso à educação em tempo útil 
(interromperam os estudos numa fase precoce) ou que não se vê espelhada nos moldes 
de educação convencionais, visando assim aumentar a percentagem de alfabetização e 
escolaridade em Portugal. 
A Iniciativa Novas Oportunidades foi apresentada formalmente no dia 14 de 
Dezembro de 2005 e aparece como uma estratégia que visa a implementação das 
diretrizes do Conselho Europeu de Lisboa de 2000, e assume-se como uma medida que 
apresenta objetivos específicos e estratégicos tendo em vista a reforma económica, o 
aumento da empregabilidade e/ou o reforço da condição profissional do indivíduo, a 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos através de uma cidadania ativa e da coesão 
social no âmbito de uma economia baseada no conhecimento. 
Neste plano, convém distinguir dois eixos de intervenção, um dirigido à 
população jovem e outro especialmente orientado para a população adulta. Neste 
estudo, em particular, estaremos mais focados para a população adulta. 
O processo de reconhecimento, validação e certificação de competências 
(RVCC) está enquadrado na Iniciativa Novas Oportunidades, no eixo “adultos”, e 
apresenta-se como um dispositivo de educação e formação de adultos que compreende a 
certificação escolar e/ou profissional de adultos, através da valorização das 
aprendizagens adquiridas ao longo da vida fora do contexto escolar, incentivando, 
assim, a elaboração de um projeto de vida. 
O programa tem sido criticado por vários ramos da sociedade portuguesa, sendo 
acusado, por muitos órgãos da comunicação social e também por determinados líderes 
políticos, de facilitar o acesso a determinados níveis de ensino e de estar limitado 
apenas a “passar certificados”. No entanto o que podemos verificar através da realização 
deste trabalho foi que a Iniciativa Novas Oportunidades ajudou os formandos a obterem 
uma valorização pessoal contribuindo desta forma para uma espécie de justiça social. 
 






Adult Education in Analysis: Case Study of “Iniciativa Novas Oportunidades”  
 
The expectations of labour market and society, as a whole, increase the pressure 
over the individuals that are due to obtain certain levels of knowledge and competences. 
The possibility of exclusion for those that were unable to adapt or achieve the purposes 
required by the society is very high, and the consequences are equally big and 
excluding. 
In this context appears the “Iniciativa Novas Oportunidades”, a program 
originated from the educational policy of the Portuguese Government (Ministry of 
Education and Ministry of Work and Social Solidarity) which intends to make possible 
the access to schooling by a group of the population that did not have access to 
education in due time (they discontinued their studies in a precocious stage), or that 
does not see itself learning in the conventional ways of education. This program aims to 
increase the percentage of alphabetizing and schooling in Portugal.  
The “Iniciativa Novas Oportunidades” was formally presented on the 14 of 
December 2005 and comes as a strategy that tends towards  the implementation  of the 
directives of the European Council of Lisbon, in 2000, and assumes itself as a measure 
that presents specified and strategic goals tending towards the economical improvement, 
increasing the employment  and/or strengthening the professional condition of the 
individual, improving  life quality of the citizens through an active citizenship and 
social harmony in the extent of an economy based on knowledge. 
In this purpose, it is suitable to   differentiate   two guidelines of intervention: 
one to be directed to the young population and the other mainly guided towards an adult 
population. In this study in particular, we will focus on the adult population. 
The process of recognition, validation and certification of competences (RVCC) 
fits the “Iniciativa Novas Oportunidades”, in the guideline “adults”, and presents itself 
as a mechanism of education and training of adults, and includes the scholar and/or 
professional certification of adults, through the valuation of encouraging achieved 
throughout life outside the school context, and consequently, the elaboration of a life 
project. 
The program has been criticized by several branches of the Portuguese society, 
and it is being accused to make easier the   access of certain levels of education, and of 
being limited only to “give certificates”. So, what we can see through the 
implementation of this study was that the Iniciativa Novas Oportunidades helped the 
people to get a personal enrichment and contributed to a kind of social justice. 
  



























“Todos os homens sabem uma quantidade prodigiosa de 
coisas que ignoram saber. Sabermos tudo quanto sabemos? 
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Capítulo 1 – Introdução 
 
“Para investigar a verdade devemos primeiro duvidar, tanto quanto 
possível, de todas as coisas.” (René Descartes) 
 
1.1. Enquadramento Institucional da Investigação 
 
No que concerne às diretrizes e prioridades políticas lançadas no Conselho 
Europeu de Lisboa de 2000, relativamente aos países membros da União Europeia, 
estava presente um novo e significativo objetivo estratégico – “tornar-se no espaço 
económico mais dinâmico e competitivo do mundo baseado no conhecimento e capaz 
de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos, e 
com maior coesão social” (Conselho Europeu de Lisboa, 2000, p. 3). 
Como forma de conseguir operacionalizar melhor este objetivo pressupunha uma 
estratégia global que visava: 
 “Preparar a transição para uma economia e uma sociedade baseadas no 
conhecimento, através da aplicação de melhores políticas no domínio da 
sociedade da informação e da I&D, bem como da aceleração do processo de 
reforma estrutural para fomentar a competitividade e a inovação e da conclusão 
do mercado interno; 
 Modernizar o modelo social europeu, investindo nas pessoas e combatendo a 
exclusão social; 
 Sustentar as sãs perspetivas económicas e as favoráveis previsões de 
crescimento, aplicando uma adequada combinação de políticas 
macroeconómicas.” (Conselho Europeu de Lisboa, 2000, p. 3). 
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Para Portugal, ficou definido que o “reforço da qualificação dos portugueses 
constitui o principal desafio estratégico que orienta as prioridades definidas em matéria 
de política educativa” (Ministério da Educação, 2007, p. 3).  
Neste contexto, surge entre as medidas políticas educativas a Iniciativa Novas 
Oportunidades, que desponta como uma estratégia governamental que visa a 
implementação das referidas diretrizes. Esta estratégia, entre outros objetivos, visa 
fomentar as condições do pleno emprego e reforçar a coesão social, através de medidas 
educativas. 
A Iniciativa Novas Oportunidades é uma iniciativa do Governo Português e 
conta com o esforço conjunto do Ministério da Educação e do Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade Social  portugueses. Foi apresentada em Setembro de 2005 na 
Assembleia da República pelo, na altura, Primeiro-ministro de Portugal - José Sócrates 
Carvalho Pinto de Sousa.  
O programa, na sua génese, pretendia dar resposta aos baixos níveis de 
escolarização, e até mesmo ao analfabetismo dos portugueses, e pretendia também 
minimizar, ou até mesmo eliminar, o problema do abandono escolar, através de uma 
constante aposta na qualificação da população, coadjuvando, dessa forma, no acesso à 
escolaridade por parte da população. 
Neste sentido, tomaremos por base a sociedade portuguesa, onde as políticas 
educativas e económicas afirmam com empenho as linhas orientadoras para novas 
práticas no âmbito da educação e formação de adultos e, assim sendo, tornam-se 
fundamentais para compreendermos de que forma, neste cenário, a iniciativa funciona e 
como pode auxiliar o indivíduo a alavancar as suas competências na sociedade 
competitiva em que vivemos. 
Já existem alguns estudos, referentes à Iniciativa Novas Oportunidades, 
nomeadamente investigações e trabalhos científicos, no entanto, nenhum deles incidiu 
diretamente acerca da temática – Iniciativa Novas Oportunidades como forma de 
inclusão (social e profissional). 
Um importante estudo realizado neste sentido foi um trabalho que resultou de 
um protocolo assinado em abril de 2008 entre a Agência Nacional para a Qualificação e 
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a Universidade Católica Portuguesa, intitulado "Iniciativa Novas Oportunidades: 
resultados da avaliação externa (2009-2010)", que foi concretizado por uma equipa de 
investigação do Centro de Estudos (CEPCEP) da Universidade Católica Portuguesa, sob 
a coordenação do Engenheiro Roberto Carneiro (professor doutor honorário em 
Ciências da Educação e ministro da educação nos anos de 1987 a 1991). 
 A extensão do estudo de avaliação externa, principalmente no que tange ao eixo 
“adultos” da Iniciativa Novas Oportunidades, incidiu principalmente em dois eixos de 
análise distintos: 
a) O primeiro eixo da Iniciativa Novas Oportunidades (de apreciação mais 
sistémica) está claramente direcionado para a produção, tratamento e 
observação dos indicadores de cumprimento dos objetivos 
estratégicos da Iniciativa Novas Oportunidades e dos Centros Novas 
Oportunidades como um todo. Os Centros Novas Oportunidades são 
unidades orgânicas incumbidas de dar resposta às necessidades de 
qualificação da população adulta, são responsáveis pelo 
encaminhamento para ofertas de educação-formação e pelo 
desenvolvimento de processos de reconhecimento, validação e 
certificação de competências adquiridas ao longo da vida. Em suma, 
o primeiro eixo foi nomeadamente de avaliação dos resultados e 
impactos. 
b) O segundo eixo da Iniciativa Novas Oportunidades está mais direcionado 
aos trabalhos de supervisão e autoavaliação da rede de Centros Novas 
Oportunidades. Este eixo tem a clara intenção de recolher 
informações detalhadas acerca do desempenho e da maturidade 
organizacional dos Centros Novas Oportunidades. O segundo eixo 
também está, de certa forma, vocacionado para verificação da 
plataforma SIGO
1
, ou seja, verificar até que ponto a plataforma é 
adequada às necessidades de avaliação da Iniciativa, e se a mesma 
funciona efetivamente como uma ferramenta que auxilia na 
implementação de melhorias procedimentais.  
                                                 
1
 A plataforma SIGO (Sistema de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa) é uma ferramenta informática de gestão 
integrada na Iniciativa Novas Oportunidades e que contempla a vida formativa do candidato 
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Uma das principais conclusões a que este estudo chegou foi que a Iniciativa 
Novas Oportunidades representa um grande êxito, principalmente no que tange à 
mobilização de adultos para os percursos educativos e formativos e no fato de incutirem 
nos candidatos a vontade de investirem na aprendizagem ao longo da vida. O estudo 
também incidiu acerca dos ganhos ligados às competências ligadas à literacia, 
competências informáticas e algum fortalecimento nas competências sociais e cívicas 
(Universidade Católica Portuguesa, 2010). 
Entretanto, o estudo não contempla duas questões pertinentes. Talvez por estas 
dimensões serem de natureza mais subjetiva. Os procedimentos de qualificação 
advindos da Iniciativa Novas Oportunidades (eixo adultos) são processos realizados 
com rigor e qualidade no ensino? Os referidos processos possuem cariz 
verdadeiramente inclusivo, no que tange a aspetos sociais e profissionais?  
Neste sentido, a presente investigação enquadra-se sobretudo no segundo 
contexto, ou seja, ao longo do estudo tentar-se-á verificar até que ponto os candidatos 
que recorrem à Iniciativa Novas Oportunidades conseguem incluir-se social e 
profissionalmente, efetivamente e não somente o fato de se sentirem incluídos, mas 
fundamentalmente o fato de realmente serem incluídos. Em suma, até que ponto a 
iniciativa é real e completamente aceite pela sociedade como um todo. 
 
1.2. Pertinência e Relevância da Investigação 
 
O estudo da educação de adultos portuguesa, acompanhando a tendência de 
muitos países, constitui-se como uma área de investigação emergente na história da 
educação (Field et al, 2009). Entretanto, a ideia do presente trabalho é transpor essa 
existência para a realidade económica. Até hoje muito se tem estudado sobre a educação 
de adultos na área da educação e pouco na área da economia, daí a sua necessidade. 
Este é um tema bastante atual e de suma importância que pode trazer respostas a 
inúmeras perguntas, nomeadamente a perguntas feitas por candidatos que recorrem à 
iniciativa e aos profissionais da área. 
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Cabe aqui mencionar que muito se tem falado sobre a Iniciativa Novas 
Oportunidades e são muitos os indivíduos que a ela têm recorrido. Segundo dados do 
Boletim Informativo do Quadro de Referência Estratégico Nacional são mais de 1,6 
milhões de participantes nas mais diversas modalidades de educação/formação de 
adultos. Destes, 799.000 (setecentos e noventa e nove mil) são adultos participantes em 
processos de RVCC – Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(QREN, 2012).  
Neste sentido e face aos objetivos aqui mencionados a minha intenção é verificar 
até que ponto a referida iniciativa é benéfica para os seus utilizadores no que tange ao 
aspeto profissional, ou seja, aumento da empregabilidade, melhoria da condição 
profissional, aceitação do processo pelo mercado de trabalho e pela sociedade como um 
todo. 
Assim sendo, estando ligada a um Centro Novas Oportunidades (CNO) estatal 
desde o ano de 2007 e ao atuar diretamente no Programa, como Técnica de Diagnóstico 
e Encaminhamento, desde 2008, acompanhei e experimentei as dúvidas inerentes à 
implementação e ao amadurecimento desta iniciativa governamental. Desta forma, 
emergiu a necessidade de verificar até que ponto o processo atinge, além dos objetivos 
propostos pela União Europeia e pelo Governo, os objetivos almejados pelos seus 
utentes e até que ponto isso se verifica em questões qualitativas (qualidade de vida, 
empregabilidade, inclusão social e inclusão profissional. 
 
1.3. Objetivos e Conteúdos da Investigação 
O presente estudo emerge integrado no Mestrado em Economia Social e a 
elaboração do mesmo permitirá complementar os estudos existentes sobre a educação 
de adultos, do ponto de vista económico, e tem como título: “A Educação de Adultos 
em Análise: Estudo de Caso da Novas Oportunidades”. 
Este tema de investigação tem como objetivo analisar o impacto da Iniciativa 
Novas Oportunidades do ponto de vista socioeconómico no período compreendido entre 
os anos de 2007 e 2010, para que possamos analisar até que ponto a iniciativa atinge um 
dos seus objetivos – a inclusão social e profissional dos candidatos que a ela recorrem, 
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como forma de conseguir o aumento das suas qualificações/habilitações. Procuramos 
com esta investigação contribuir, de forma limitada mas genuinamente interessada, para 





Com o presente trabalho pretende-se responder a um conjunto de questões, tais 
como: 
1) Qual é a taxa de empregabilidade dos adultos que concluem os seus estudos 
através da Iniciativa Novas Oportunidades?  
2) Até que ponto um adulto que conclui a sua escolaridade através da Iniciativa 
consegue progredir profissionalmente? 
3) Até que ponto a Iniciativa Novas Oportunidades auxilia no incremento do 
capital humano e contribui para a sociedade do conhecimento? 
4) Por último, dois candidatos em igual condição de escolaridade (um formal e 
outro Novas Oportunidades) qual deles a entidade empregadora contratará? 
Por quê? 
Estas são as questões às quais se procurará dar resposta no decurso da 
investigação. Para tanto surgem as seguintes hipóteses: 
1) As empresas e entidades empregadoras têm preferência por candidatos que 
possuem a escolaridade obtida pela via formal de ensino. 
2) Há melhoria da condição profissional dos adultos que recorrem às Novas 
Oportunidades. 
3) O candidato habilitado pela Iniciativa Novas Oportunidades sente-se com a 
mesma preparação para enfrentar situações inesperadas no seu do dia-a-dia 
profissional do que um candidato habilitado pela via formal de ensino. 
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1.5. Procedimentos Metodológicos 
 
“[...] muitas vezes um espírito medíocre, guiado por um bom método, 
faz mais progressos nas ciências que um espírito brilhante que 
pesquisa ao acaso” (Martinez e Almeida, 1999, p.23) 
O presente trabalho recorrerá à revisão bibliográfica dos estudos sobre a 
Educação de Adultos e a sua evolução. O estudo estará debruçado, maioritariamente, no 
processo de reconhecimento, validação e certificação de competências, fazendo a ponte 
para a Economia da Educação. Inicialmente faremos uma análise da educação de 
adultos no mundo, ou seja, uma análise da experiência de outros países (precursores 
dessa modalidade de educação), posteriormente analisaremos em mais pormenor o caso 
português. O método de pesquisa assenta no cruzamento de fontes qualitativas e 
quantitativas de textos extraídos da área da educação e em textos extraídos da base de 
dados estatal e dados secundários.  
Como forma de recolher mais informações será desenvolvido um questionário 
destinado a adultos que concluíram, desde 2007, a sua escolaridade através da Iniciativa 
Novas Oportunidades, através da modalidade de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, ou seja, será trabalhada uma amostra com adultos de 
determinados Centros Novas Oportunidades. A maior parte das perguntas do 
questionário serão fechadas e de múltipla escolha, no entanto, também terão lugar 
perguntas abertas. Serão aplicados cerca de 500 (quinhentos) questionários. Serão 
também realizadas entrevistas padronizadas e estruturadas com trabalhadores das Novas 
Oportunidades bem como empresários da região de Braga, neste domínio, está prevista 
a realização de cerca de 25 (vinte e cinco) entrevistas. 
Da recolha dessa informação procederemos ao tratamento estatístico e à 
interpretação de resultados obtidos através das entrevistas realizadas. 
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Em suma, nesse estudo será utilizado o método monográfico e hipotético-
dedutivo
2
 (Gil, 1994), que consiste em a partir de um conjunto de hipóteses deduzirmos 
a solução para o problema, no nosso caso concreto consiste no estudo e análise do 
comportamento e da trajetória profissional de determinados indivíduos concluintes, do 
ensino básico e secundário, através da Iniciativa Novas Oportunidades, nomeadamente 
através do processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. 
 
1.6. Estrutura da Investigação 
 
O estudo está estruturado em 7 capítulos que foram distribuídos da seguinte 
forma: 
Capítulo 1 – Introdução. Este é o presente capítulo que incidirá principalmente 
no enquadramento, na pertinência, nos objetivos, na problematização, nos 
procedimentos metodológicos e na estrutura da investigação.  
Capítulo 2 – A educação de adultos enquanto fator inclusivo. Neste capítulo 
analisaremos de uma forma sucinta o fator inclusivo da educação de adultos em 
Portugal, para tanto serão analisados alguns conceitos como desigualdade social, capital 
humano e sociedade do conhecimento. Em resumo tentar-se-á verificar até que ponto a 
educação pode ser a mola propulsora da inclusão. 
Capítulo 3 – Políticas Educativas como Redutor da Desigualdade. Com este 
capítulo pretende-se analisar o que tem sido feito na área da educação e o impacto que o 
investimento em capital humano pode ter numa sociedade. 
Capítulo 4 – A educação de adultos em análise. Este capítulo é dividido em 
duas partes. Na primeira parte é feito o enquadramento da investigação, bem como são 
apontados os objetivos e procedimentos metodológicos seguidos. Na segunda parte é 
feita uma análise da educação de adultos, através de uma contextualização histórica, 
bem como a análise de experiências, no âmbito da educação de adultos, realizadas em 
outros países, nomeadamente, Estados Unidos da América, Canadá, França, Reino 
                                                 
2
  O método foi discutido pelo filósofo austríaco Karl Popper. 
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Unido e Espanha, devido à proximidade metodológica com Portugal. O capítulo termina 
com uma breve análise da educação de adultos em Portugal.  
Capítulo 5 – Uma abordagem aos Centros Novas Oportunidades. Este 
capítulo versará de forma muito breve sobre os Centros Novas Oportunidades e suas 
atribuições. Também serão abordadas, de forma sintética, as vias possíveis de 
qualificação, com especial relevância para o processo de reconhecimento, validação e 
certificação de competências, fazendo o elo para a temática da aprendizagem ao longo 
da vida. 
Capítulo 6 - Amostragem, métodos e análise qualitativa dos dados. Neste 
tópico abordaremos mais concretamente a amostra trabalhada, bem como a análise dos 
dados recolhidos. 
Capítulo 7 – Considerações finais. As últimas considerações acerca desta 


















"A educação é um processo social, é desenvolvimento. Não é a 
preparação para a vida, é a própria vida". (John Dewey) 
 
 
2.1. A educação de adultos enquanto fator inclusivo 
 
O desenvolvimento e a exclusão social encontram-se inversamente associados, 
entretanto, esta ligação é tanto mais importante quanto mais as sociedades escolhem 
soluções políticas que beneficiam de soluções económicas, fazendo com que o 
desenvolvimento fique subordinado ao crescimento do Produto Interno Bruto, levando 
ao aumento, paradoxal, da riqueza e da pobreza, comprovando a hipótese dos autores 
Canário, Alves e Rolo (2001) que referem que “as preocupações com a «exclusão 
social» não exprimem objetivos de justiça, mas sim de controlo social”(p.39). 
A ideia de exclusão encontra no conceito de “estratégias de fechamento” de Max 
Weber (1989) uma das alusões principais. Neste sentido e de acordo com esta 
referência, a ideia de fechamento por exclusão acaba por compreender as estratégias 
(mais ou menos intencionais) das classes sociais munidas de recursos económicos e 
profissionais, com o objetivo de sustentar a exclusividade no acesso a esses recursos, 
acabando por excluir todos os que, de uma forma ou de outra, não tiveram as mesmas 
possibilidades de acesso a estes recursos. Sendo a educação um recurso económico, 
podemos concluir que, de acordo com a ideologia de Weber, o acesso à educação de 
qualidade estaria restrito a determinadas camadas da sociedade e a determinadas classes 
sociais, sendo uma “estratégia de fechamento”. 
Entretanto, mais tarde surgiu o conceito de “estigma”, como forma de esclarecer 
a situação dos “excluídos” de Erving Goffman (1993). Nesta definição a palavra 
estigma surge como um sinal que representa algo imperfeito e que, desta forma, acaba 
por interferir negativamente na convivência social. Neste sentido, o estigma é como se 
fosse uma qualidade individual que teria o poder de gerar demérito ao indivíduo, em 
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casos extremados, é considerado como uma imperfeição, ou ainda como uma 
desvantagem em relação ao outro, gerando, desta forma, uma disparidade entre os 
indivíduos.  
Assim sendo, podemos concluir que, segundo Goffman (1993), a sociedade 
reduz as oportunidades e as possibilidades de acesso a determinados recursos aos 
estigmatizados. Assim sendo, o indivíduo que não possuir características “inclusivas” 
passa a pertencer ao grupo dos incapazes, estando, desta forma, fora dos parâmetros que 
a sociedade padronizou, ficando à margem. A educação, que deveria ter papel inclusivo, 
em muitos casos, torna-se inatingível aos estigmatizados excluindo-os do processo de 
desenvolvimento humano. 
Graham Room (1993) ressaltou a natureza política da exclusão, remetendo-a 
para a rutura do pacto social. Assim, excluídos são todos os que são ou estão impedidos, 
de certa forma, de obter o direito a um rendimento justo, a um trabalho digno, a uma 
educação e/ou formação de qualidade, a uma saúde igualitária, à habitação, enfim, à 
igualdade de oportunidades. 
A grosso modo, a exclusão pode ser vista como sendo dinâmica, que se 
transforma consoante o percurso individual de cada um, o contexto histórico e 
consoante os processos de construção social de cada sociedade. 
Luís Capucha (1998) representa a exclusão social em dois eixos: 
No primeiro eixo estão situados os fatores mais subjetivados, de um lado as 
estruturas e os processos numa perspetiva macroestrutural, que são determinantes das 
oportunidades engajadas nos sistemas sociais, e do outro lado as práticas e os quadros 
de interação, ligados às capacidades individuais para lidar com as oportunidades acima 
referidas. 
No segundo eixo estão situados os fatores mais objetivados, que estão 
incorporados nas representações e disposições das pessoas e das comunidades. 
Neste sentido, podemos verificar, através da análise do Quadro 1 os eixos 







Quadro 1 – Eixos da Exclusão Social 
 
 
Fonte: Dimensões da exclusão social - Capucha (2005). 
 
 
Como podemos verificar, a exclusão social tem determinantes internos e 
externos, e é fortemente influenciada pelo meio em que o indivíduo está inserido. Os 
meios menos favorecidos propiciam a reprodução de fatores excludentes. 
Os indivíduos que estão inseridos em meios mais desfavorecidos 
tendencialmente têm maior propensão a: 
13 
 
- Auferir mais baixos rendimentos. 
- Desemprego e discriminação no mercado de trabalho. 
- Não atualização de conhecimentos (saberes obsoletos). 
- Serem excluídas da escola e de formações qualificantes 
Em resumo, indivíduos nesta situação normalmente desenvolvem condições para 
alimentar ainda mais a exclusão e dificilmente conseguem quebrar este ciclo, e por 
conseguinte, têm uma autoestima mais baixa, desmotivam com facilidade e acomodam-
se nesta situação, não encontrando estímulo para tentar incluir-se. 
Na contramão da história está a inclusão social, que é obviamente, o contrário do 
que estivemos a referir. Entretanto, a expressão “inclusão social” tem um significado 
bastante abrangente, tão abrangente ou mais do que a definição de exclusão social, mas 
a grosso modo pode ser entendida como um conjunto de meios e ações que auxiliam a 
proporcionar benefícios de vida e bem-estar social. A inclusão social passa por diversos 
sectores, inclusão de classes, inclusão geográfica, educativa/escolar, etária, por género, 
racial e étnica (Dicionário de Sociologia, 2002).  
Podemos verificar, desta forma e pelo que foi visto até aqui, que ao falarmos em 
inclusão escolar ou inclusão educativa estamos diante de um conceito bastante 
controverso e sem uma definição estanque.  
No que tange ao indivíduo, estar incluído, segundo Capucha (2005) é: 
“Ser membro de pleno direito de uma sociedade globalmente desenvolvida e 
significa: 
— Possuir o rendimento suficiente para manter padrões de vida considerados 
dignos. 
— Viver em segurança contra riscos sociais e pessoais. 
— Possuir ou estar em vias de adquirir as habilitações escolares e profissionais 
necessárias à participação na sociedade do conhecimento e ao envolvimento em 
atividades de aprendizagem ao longo da vida. 
— Possuir uma carreira profissional satisfatória, com qualidade de emprego. 
— Ter acesso normal aos serviços e a cuidados de saúde adequados. 
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— Ter apoio e disponibilidade de equipamentos e serviços para a conciliação do 
trabalho com a vida familiar, num quadro de organização da família capaz de 
proporcionar o enquadramento afetivo indispensável e o apoio na trajetória de 
vida autonomamente escolhida. 
— Pertencer a uma comunidade residencial sem má fama, habitar em condições 
de conforto mínimas, num território dotado de transportes acessíveis. 
— Possuir confiança em si próprio e capacidade para desenvolver laços de 
pertença com redes de relacionamento significativo. 
— Ser respeitado e reconhecido socialmente e beneficiar quotidianamente de 
relações afetivas e estabilidade emocional. 
— Possuir o mínimo de aptidões para correr riscos controlados, inovar e tomar 
iniciativas, sabendo calcular os meios necessários para atingir fins legítimos. 
— Ter capacidade para assumir os direitos e cumprir os deveres e envolver-se, 
por vontade própria, em atividades cívicas, políticas, associativas, culturais e 
recreativas ou de lazer. 
— Saber como procurar e processar a informação relevante do ponto de vista 
dos interesses e necessidades próprias.” 
Como podemos verificar, no Quadro 2, as circunstâncias que propiciam a justiça 
social por si só não são suficientes, é preciso que o indivíduo desenvolva capacidades 
para aproveitar as oportunidades existentes e, desta forma, possam incluir-se mais 
facilmente na sociedade, e que desta forma estejam mais preparados para as diversas 
alterações e avanços do mundo globalizado. Sem esquecer, obviamente, o papel das 
políticas públicas neste contexto, que devem ser de tal forma atuantes e ativas, que 
possam auxiliar os indivíduos a munirem-se das proficiências necessárias e de 
competências transversais, para que os indivíduos tenham mais facilidade de inclusão 







Quadro 2 – Dimensões da Inclusão Social 
 
Fonte: Beck e outros (2001). 
 
 
Como base nessas aceções, cabe agora transporta-la para a realidade atual e para 
o contexto desse estudo. Atualmente a situação económica e social de Portugal é 
bastante frágil, o que reflete desequilíbrios estruturais e deficiências a nível de capital 





Gráfico 1 – Taxa de Desemprego 
 
Fonte: Eurostat, 2012 
 
Segundo o gráfico 1 Portugal apresentava no primeiro semestre de 2012 uma das 
taxas de desemprego mais elevadas, se compararmos com alguns países europeus. 
Reportando para 2010 podemos verificar que o desemprego afeta com especial 
incidência as mulheres e os indivíduos acima dos 35 anos de idade.  
 









< 24 Anos 
25 a 34 
Anos 
35 a 54 
Anos 
>= 55 Anos < 24 Anos 
25 a 34 
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>= 55 Anos 
N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º N.º 
31097 56386 111157 49597 36749 68570 126604 44514 




 Através da exposição acima podemos verificar que o número de desempregados 
do sexo feminino, equivale a 53% do número total de desempregados, ao passo que os 
desempregados do sexo masculino representam cerca de 47% da população 
desempregada. 
 Relativamente aos jovens, o desemprego jovem (homens e mulheres com idade 
igual ou inferior a trinta e quatro anos) equivale a 37% do total, ao passo que o 
desemprego entre indivíduos com idade superior a trinta e cinco anos equivale a 63% do 
total, sendo mesmo assim, dentro desta categoria, maior nos indivíduos do sexo 
feminino – 171118 indivíduos (52%), contra 160754 indivíduos (42%) do sexo 
masculino. 
Ainda que a taxa global de emprego se tenha mantido constante, as taxas de 
emprego das mulheres e dos trabalhadores mais velhos aumentaram consideravelmente 
e a taxa de desemprego portuguesa está agora acima da média da União Europeia, 
segundo dados do Instituto Nacional de Estatística (2010) e do Eurostat (2010).  
 
Tabela 2 - Taxa de desemprego – comparação anual 
Período Sexo 
 Masculino Feminino 
 15 - 24 
anos 
25 - 34 
anos 
35 - 44 
anos 





15 - 24 
anos 
25 - 34 
anos 
35 - 44 
anos 





 %  %  %  %  %  %  %  %  %  %  Média 
4.º Trim. 2010 20 11,5 8,4 9,8   26,5 15,9 10,8 9,6 0,7 12,6 
4.º Trim. 2009 20,9 9,5 8,7 9,1   23,7 12,4 10,4 8,3 0,7 11,5 
4.º Trim. 2008 15,1 7 6,2 6,1   21,4 11 8,2 6   10,1 
4.º Trim. 2007 13 6,4 5,3 5,9 0,5 21,4 12,4 8 7,1   8,9 
4.º Trim. 2006 15,3 7,5 5,3 6,6   21 12,1 8,3 6,7   10,4 
4.º Trim. 2005 14,6 7,7 5,3 6,7   18,6 11,3 8,6 6,5   9,9 
Fonte: INE, Inquérito ao Emprego (2010) 
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Figura 1 - Mapa da taxa de desemprego 
 
Fonte: Eurostat, Taxa de desemprego (2010) 
A falta de uma inclusão social eficiente é um problema bastante preocupante. De 
acordo com os dados extraídos do Instituto Nacional de Estatística (INE), a taxa de risco 
de pobreza em Portugal, após transferências sociais, é das mais elevadas na União 
Europeia, segundo dados do Eurostat, e como poderemos comprovar nas tabelas abaixo.  
 
Tabela 3 - Taxa de risco de pobreza (Após transferências sociais - %) Portugal 
Período de referência 
Sexo 
Masc./ Fem Masc. Femin. 
2010 18 17,6 18,4 
Fonte: INE, ICOR - Inquérito às Condições de Vida e Rendimento (2010) 
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Segundo a Revista Direito de Aprender (2010) sensivelmente mais de “17% dos 
cidadãos europeus são considerados como estando em risco de pobreza extrema. E 
dentro deste valor encontram-se grupos vulneráveis, como crianças, idosos, 
desempregados, minorias étnicas ou imigrantes e pessoas com deficiência que 
enfrentam um risco muito maior de serem excluídos.” 
 
Gráfico 2 - População em risco de pobreza - % (ano de referência – 2007) 
 
Fonte: Eurostat (2010) 
 
Podemos verificar, através da análise do Gráfico 2, que um dos indicadores em 
que Portugal perdura numa situação de desvantagem comparativamente à União 
Europeia, especificamente em relação aos seus parceiros mais antigos, é da 
vulnerabilidade à pobreza.  
O fenómeno está intimamente ligado a aspetos estruturais dos níveis de 
desigualdade que resultaram, nomeadamente, de processos históricos (continuados) de 
subdesenvolvimento. “Até à década de 60 Portugal era um país fundamentalmente 
agrícola. Sensivelmente metade da população ativa portuguesa trabalhava no sector 
primário (43,6%), distribuindo-se a restante pelos sectores secundário (28,9%) e 
terciário (apenas 27,5%). Perto de um terço da população vivia ainda no interior rural do 
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país. Uma outra característica da população portuguesa de então, que ainda hoje 
constitui um traço estrutural da sociedade, era o nível baixo de escolaridade. Mais de 
30% dos portugueses, principalmente as mulheres, eram analfabetos, e menos de 1% da 
população da altura atingira o ensino médio ou superior (0,8%)” (Machado e Costa, 
1998:20). 
Tabela 4 - Taxa de risco de pobreza antes e após transferências sociais - % (ano de 
referência – 2007) por sexo  
 
Fonte: Eurostat (2010) 
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Deste modo, ainda que o emprego seja uma política fundamental para a 
promoção da inclusão social, por si só não é suficiente, é necessário um conjunto de 
medidas, que propiciem, não somente a inclusão como também a manutenção da 
inclusão, em diversos níveis. Algumas destas medidas estão inseridas no Relatório 
Conjunto sobre a Inclusão Social (2003): 
“1) Criação de um mercado de trabalho inclusivo e promoção do emprego 
enquanto direito e oportunidade para todos. 
2) Garantia de um rendimento e de recursos adequados para viver em condições 
de dignidade humana. 
3) Luta contra as desigualdades face à educação mediante a prevenção e 
oportunidades de aprendizagem ao longo da vida. 
4) Preservação da solidariedade familiar e promoção da igualdade entre os sexos 
e salvaguarda dos direitos dos membros da família, em especial os das crianças. 
5) Habitação condigna para todos. 
6) Igualdade de acesso a serviços sociais de qualidade. 
7) Melhoria dos serviços públicos, para que correspondam às necessidades locais 
e individuais. 
8) Regeneração das áreas com carências múltiplas.” 
Deste conjunto de medidas, e aqui para o caso deste estudo em particular, cabe 
ressaltar a educação como uma ponte para a inclusão social e erradicação da pobreza. 
Neste sentido, facilitar o acesso dos indivíduos mais vulneráveis e em maior risco de 
exclusão social e pobreza a oportunidades de educação e formação ao longo da vida, 
seria também uma das formas de promover um mercado de trabalho inclusivo e a 
reinserção na sociedade civil. 
Deste modo, no que respeita ao desafio de assegurar que os grupos mais 
afastados do mercado de trabalho beneficiam de medidas para aumentar os níveis de 
escolaridade da população, nomeadamente do grande número de trabalhadores pobres 
sem qualificações e dos jovens que abandonam prematuramente o ensino, é reafirmada 
a prioridade política de atualizar as qualificações dos jovens e dos adultos, através de 
uma iniciativa global, e nesse sentido foi criado o Programa Novas Oportunidades.  
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Com essa iniciativa procurou-se solucionar o problema estrutural dos baixos 
níveis de escolaridade da população através de investimentos no alargamento da oferta 
escolar de nível básico (9º ano), de uma extensão das medidas para diversificar a 
educação e a formação a nível secundário (12º ano) e de melhorias da qualidade do 
sistema de ensino, assim como de um reforço dos percursos profissionais. Foram 
aplicadas medidas para facilitar a integração dos grupos mais afastados do mercado de 
trabalho, através de programas de intervenção específicos, como por exemplo cursos 
EFA (Educação e Formação de Adultos) e cursos CEF (Cursos de Educação e 
Formação) para jovens em risco e não só.  
A promoção da inclusão social, a prevenção da pobreza e da exclusão social e a 
inversão das tendências demográficas foram considerados, pelo governo, como 
prioridades políticas para reverter a situação económica do país. Estas prioridades são 
relevantes e coerentes com a atual situação social do país, nomeadamente, coerente com 
os desafios que Portugal enfrenta em matéria de pobreza e inclusão social.  
Neste sentido, cada dia mais se reconhece a importância da educação para o bom 
funcionamento de uma sociedade e como forma de tornar uma nação mais competitiva. 
A educação que aqui se fala é a educação em todas as suas formas, ou seja, a educação 
não é apenas aquela que acontece num determinado momento da vida do indivíduo, a 
educação tem que ser vista num contexto da aprendizagem ao longo da vida, onde 
poderemos incluir todas os momentos de aprendizagem que ocorrem na vida de uma 
indivíduo, seja ela formal, não formal e/ou informal. Todas estas dimensões são 
relevantes.  
Podemos concluir que a aprendizagem ao longo da vida oferece segundas 
oportunidades para todos os grupos etários, em especial para os indivíduos que 
abandonaram precocemente o ensino, e contribuem inteiramente para construir uma 
sociedade do conhecimento inclusiva socialmente. 
Assim sendo, é importante ressaltar que as ações implementadas no âmbito da 
correção das desvantagens nos processos de educação e de formação/qualificação da 
população adulta (ativa e inativa), principalmente no que tange à iniciativa «Novas 
Oportunidades», muitas ações foram implementadas, nomeadamente processos de 
Reconhecimento Escolar (através do reconhecimento, da validação e da certificação de 
23 
 
competências adquiridas ao longo da vida) e processos de Educação e Formação 
(através dos cursos de dupla certificação), bem como o alargamento do acesso às novas 
tecnologias, através do Plano Tecnológico da Educação
3
. 
Nesse contexto, essas medidas foram vistas como medidas que visavam a 
inclusão social do jovem e/ou adulto. Entretanto, a pergunta que aqui se insere é a 
seguinte: Essas medidas têm sido realmente inclusivas? Isso é o que veremos mais 
adiante, nos capítulos 3, 4 e 5. 
Cabe agora analisar também o sentido mais amplo da expressão “inclusão 
social”. 
Segundo Luís Capucha (2005) - ex-responsável pela Agência Nacional para a 
Qualificação
4
, no sentido mais puro da palavra, inclusão social ou incluir socialmente, é 
oferecer aos cidadãos (todos, mas principalmente aos mais necessitados fisicamente, 
psicologicamente ou socialmente) oportunidades de acesso a bens e serviços (dentro de 
um sistema que beneficie a todos e não apenas a uma parcela da sociedade). 
Atualmente, vivemos uma realidade em que o futuro é bastante incerto e são 
muitas as barreiras à inclusão. Neste contexto, os indivíduos estão constantemente em 
busca da inserção e integração na sociedade, vivendo numa persistente busca pela 
identidade e igualdade de direitos e oportunidades.  
Apesar de presentemente a maioria dos países apresentar alguma legislação que 
assegura os direitos de todos os cidadãos igualmente, poucas sociedades estão 
preparadas para exercer a inclusão social em plenitude. A necessidade de se construir 
uma sociedade democrática e inclusiva, onde todos tenham seu lugar é uma ideia 
defendida por vários sectores da sociedade. Muitas pessoas e instituições estão 
trabalhando pela inclusão social e a informação é uma das grandes armas contra a 
discriminação. 
                                                 
3
 É um projeto que veio ampliar o acesso à informática e a Internet aos jovens e adultos que estão atualmente em processo de 
aumento de suas habilitações/qualificações. 
4
 A partir de 2011 a Agência Nacional para Qualificação sofreu uma reestruturação, desde então passou a chamar Agência Nacional 




Cláudia Werneck (1997), criadora e presidente da “Escola da Gente5 – 
Comunicação em Inclusão” acredita que incluir não é simplesmente colocar para dentro 
quem está fora. Ela refere que o conceito de inclusão vai muito além disso, ela afirma 
que incluir não significa apenas tolerar, respeitar ou entender a diferença, mas sim 
legitimá-la, como condição inerente ao ser humano. Ela ainda defende que uma 
sociedade inclusiva é aquela capaz de contemplar sempre, todas as condições humanas, 
encontrando meios para que cada cidadão, do mais privilegiado ao mais comprometido, 
exerça o direito de contribuir com seu melhor talento para o bem comum.  
No entanto, apesar de ainda ter muito o que fazer, ao redor do mundo há 
atualmente uma mudança significativa na conceção de inclusão social. Entretanto, 
pensar em inclusão social remete-nos, necessariamente, ao seu reverso: a exclusão 
social. Os dados da realidade mundial são tão marcantes quanto a própria exclusão, que, 
ao pensar num projeto sobre ética e cidadania, somos levados a estabelecer a inclusão 
como um desejo, uma realidade que só será alcançada com grandes transformações 
sociais e políticas. 
“Ao colocar o problema da exclusão social em termos de 
falta de acesso a sistemas sociais básicos, a definição proposta ajuda a 
identificar os mecanismos de exclusão que a sociedade comporta, 
dando indicação do sentido das mudanças sociais necessárias para 
eliminar (ou reduzir substancialmente) o problema … e torna-se, 
assim, claro que o combate à exclusão social requer atuações aos mais 
diversos níveis, desde o individual até ao nacional (ou supranacional)” 
(Costa, 1998: 93) 
A exclusão social é, simultaneamente, um fenómeno do passado e do presente. A 
exclusão apresenta diversas formas nos diferentes continentes e, dentro deles, nas 
regiões e países. Em sentido literal poder-se-á afirmar que exclusão e excluídos sempre 
existiram desde que os homens e as mulheres vivem coletivamente e quiseram dar um 
sentido à vida em comunidade. (Dicionário de Sociologia, 2002) 
Segundo a Prof. Manuela Silva “oculta-se que o empobrecimento é gerado pelo 
próprio funcionamento da economia e da organização sociopolítica vigentes e que tem a 
                                                 
5
 Escola da Gente nasceu em 2002, no Brasil, e trabalha para transformar a sociedade em um ambiente inclusivo, por meio de ações 
de direito e de comunicação. 
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ver com o desemprego, a precariedade do emprego, os baixos salários, as pensões de 
reforma exíguas, o valor reduzido das prestações da solidariedade social e a má 
administração das mesma, a agressividade do marketing que leva ao excessivo 
endividamento das famílias, a desadequação dos sistemas de ensino responsável pelo 
abandono escolar precoce e o elevado grau de iliteracia, a falta de oportunidades de 
formação profissional e de reinserção na economia e na sociedade, a ineficiência no 
combate à toxicodependência, ao alcoolismo e às doenças evitáveis.” (Silva, 2004) 
“O rácio entre a inclusão e a exclusão em cada país ou região é o que determina 
se esse país ou região pertence ao Sul ou ao Norte, ao Centro ou à Periferia ou 
Semiperiferia do sistema mundial” (Boaventura Santos, 2001)  
“A exclusão social é uma ameaça social. Leva a que um vasto grupo de 
cidadãos, para além de pouco participarem economicamente, tenha de ser enquadrado 
em longos programas de reintegração no mercado de trabalho a que correspondem 
elevados custos.  
Uma Sociedade com uma alta percentagem de pessoas socialmente excluídas 
paga por isso, um preço alto quer socialmente quer economicamente. Isto poderia ser 




Neste sentido, e pelo que vimos, podemos concluir que indivíduos socialmente 
excluídos acabam por não ter acesso a determinados recursos materiais e sociais, pois 
sentem-se incapazes e pouco motivados para reverter a sua situação, e acabam por não 
participar em atividades cidadãs e cívicas, e têm mais tendência para se tornarem 
depressivos e isolarem-se ainda mais, tornando a exclusão um círculo vicioso. 
A educação de adultos acaba por também ter a missão de quebrar um pouco este 
círculo, pois os indivíduos que se encontram num processo de qualificação/formação 
têm acesso a recursos informáticos, sociais e pedagógicos, que de outra forma não 
teriam, ou por si só, não teriam condições buscá-los. 
Assim sendo, a educação de adultos permite, entre outras coisas: 





- Dar apoio aos indivíduos para que os mesmos identifiquem o aprendizado que 
foram acumulando ao longo de suas vidas, e utilizar estes saberes como ponto de 
partida. 
- Ajuda os indivíduos a superarem à info-exclusão. 
- Permite a maior integração em atividades de grupo (sociais, educativas e 
comunitárias). 
Assim sendo, podemos concluir que “boas práticas de educação de adultos 
demonstraram ter um elevado impacto na inclusão social”. (Direito de Aprender, 2011) 
O projeto EDAM (2011) - Education Against Marginalisation
7
 (Educação contra 
a marginalização) demonstrou que, após a participação em programas voltados para a 
educação de adultos, os indivíduos apresentam alguns sinais de inclusão: 
“- 44,2% dos participantes revelavam um melhor domínio de 
competências básicas de vida (ativação) e manifestavam um maior 
espirito de segurança, felicidade e controle (interiorização); 
- 37,4% participavam mais na comunidade (participação) e 
experimentavam mais interações sociais (conexão) do que antes do 
programa.” (EDAM, 2011) 
Seguindo estes paradigmas e para ser efetivamente inclusiva, segundo as Redes 
Locais de Educação e Formação de Adultos, a educação e formação de adultos em 
Portugal deveria orientar-se pelas seguintes objetivos: 
1) “Promover a educação, formação e aprendizagem ao longo 
da vida, garantindo a qualidade e a igualdade de 
oportunidades no acesso e sucesso de todos. 
2) Promover uma cidadania ativa, onde as pessoas são 
agentes de mudança e desenvolvimento da sociedade, 
através da participação livre, emancipada, informada e 
crítica. 
                                                 
7
 O EDAM é um projeto financiado pela Comissão Europeia, desde 2009, é o pioneiro na realização e na construção de um quadro 
europeu comum para a avaliação de programas educativos destinados a inclusão social de adultos em risco de exclusão. Este projeto 
é desenvolvido com adultos, num contexto de aprendizagem ao longo da vida, e conta com a participação das seguintes entidades: 
Maastricht University (Holanda), Universidade Livre de Bruxelas (Bélgica), Università degli Studi del Molise (Itália), BFI Tirol 
(Áustria), Universidade de Craiova (Roménia), Ergomathisi (Grécia), Voksen Pædagogisk Center (Dinamarca), Hamburger 




3) Contribuir para a educação, formação e aprendizagem ao 
longo da vida, “da nascença até à morte”, como uma 
filosofia (de vida), um marco concetual e, sobretudo, como 
princípio organizador de todas as formas de educação, 
baseado em valores inclusivos, emancipatórios, 
humanistas e democráticos, alicerces fundamentais da 
sociedade do conhecimento. 
4) Contribuir para o desenvolvimento cultural e 
socioeconómico sustentável das regiões.” (RLEFA, 2012) 
Estas afirmações só vêm ressaltar a importância da formação / qualificação da 
população como forma de alavancar a sociedade portuguesa como um todo, e não 
somente, nas perspetivas: crescimento económico, emprego (mão-de-obra qualificada) e 
coesão social. 
De acordo com as políticas públicas do governo português, a Iniciativa Novas 
Oportunidades tem como objetivo impulsionar a qualificação da população portuguesa 
como forma de promover o crescimento económico e promover a coesão social, ao 
mesmo tempo erradicar o atraso, no que tange à escolaridade, face à grande parte dos 
países da Europa (ANQ, 2011). 
A referida iniciativa colocou o ensino secundário como escolaridade de 
referência (patamar mínimo) para munir a população jovem e adulta de competências 
essenciais para conseguirem integrar-se na atual economia do conhecimento e ao 
mesmo tempo aumentar os índices de empregabilidade e adequação profissional às 
funções exercidas - “é imperioso superar os défices estruturais de formação e de 
qualificação que Portugal apresenta… cerca de 3500000 dos atuais ativos têm um nível 
de escolaridade inferior ao ensino secundário, dos quais 2600000 inferior ao 9.º ano.”, 
acrescentamos ainda que, “cerca de 485000 jovens entre os 18 e os 24 anos (i.e., 45% 
do total) estão hoje a trabalhar sem terem concluído 12 anos de escolaridade, 266000 
dos quais não chegaram sequer a concluir o 9.º ano.” (Novas Oportunidades, 2011). 
Pelo que até aqui foi visto podemos concluir que o princípio norteador da 
Iniciativa Novas Oportunidades tem na sua génese características inclusivas, ou seja, 
grande parte dos seus objetivos, vai ao encontro das premissas até agora vistas. 
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Entretanto, é também sabido que muitas vezes determinados processos ou projetos são 
desvirtuados e fogem relativamente à origem e a ideia fulcral, fazendo com que a 
educação atingida através da Iniciativa Novas Oportunidades dê margem a 
interpretações desviadas como um “atestado de ignorância” (Público, 2011), gerando 
ainda uma maior exclusão e causando desigualdades. 
“A escola é, também, reprodutora das desigualdades sociais, criando novas 
relações de desigualdade”. (Bourdieu, 2002) 
 
 
2.2. A desigualdade social e a prática da educação 
 
“O Estado promove a democratização da educação e as 
demais condições para que a educação, realizada através da 
escola e de outros meios formativos, contribua para a 
igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades 
económicas, sociais e culturais, o desenvolvimento da 
personalidade e do espírito de tolerância, de compreensão 
mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o 
progresso social e para a participação democrática na vida 
coletiva.” (Constituição Portuguesa, Capítulo III, Art. 73, 
aliena 2) 
Fala-se em desigualdade social quando, numa determinada sociedade, alguns 
grupos se encontram em situações mais vantajosas do que outros. Portanto, sob essa 
ótica, a desigualdade é uma diferença que os indivíduos e grupos sociais julgam 
segundo determinadas escalas de valor. Nesse contexto, à medida que se expande a 
divisão do trabalho, as pessoas tornam-se cada vez mais dependentes umas das outras, 
pois cada um precisa dos bens e serviços dos outros. No entanto, os agentes 
económicos usufruem de diferente modo desses bens e serviços, pois esses não estão de 
igual modo acessíveis a todos: os seus rendimentos são diferentes e as situações sociais 
também.  
Por outro lado, a pobreza é um fenómeno complexo que se distingue da 
desigualdade e da exclusão social e comporta uma forte dimensão relacional. 
Considera-se que um grupo, família ou indivíduo está numa situação de pobreza 
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absoluta quando as suas condições de vida estão abaixo do limiar mínimo de 
sobrevivência, o que pode indicar uma situação de indigência (Eurostat, 2010). 
Considera-se que está numa situação de pobreza relativa quando o seu nível de vida é 
inferior ao padrão médio estabelecido para determinada sociedade, o que é indicativo 
de situações de exclusão social. A deteção de situações de pobreza passa pela avaliação 
de várias dimensões de existência, como a habitação, a situação profissional, as 
condições de saúde e educação. 
 Nestes moldes parece compreensível que o objetivo da democratização social não é 
simplesmente atingido através do acesso de toda a população à educação, mas também se 
atinge através da eliminação, o que é praticamente impossível, ou diminuição dos índices 
de desigualdades existentes. 
Para termos uma visão mais consistente de alguns dos principais agentes 
explicativos da situação que se vive em Portugal, observaremos alguns indicadores 
complementares relacionados com a desigualdade. 
 
Gráfico 3 - Desigualdade de distribuição de rendimento 













Legenda: x – para o ano de 2004 a fonte não apresenta resultados para o Reino Unido. 




Os indicadores de desigualdade salientam, de alguma forma, a situação 
portuguesa. Portugal, no ano de 2004, apresentava um rácio de cerca de 7,0 entre o 
rendimento total recebido pelos 20% da população com rendimentos mais elevados 
(quintil superior) e os rendimentos recebidos pelos 20% da população com menor 
rendimento (quintil inferior). Em 2010 este rácio desceu para 5,6, ainda assim, continua 
a ser superior à média da União Europeia (15). O que de alguma forma ressalta as 
desigualdades internacionais, como se vê no Gráfico 3, afetando, obviamente a 
dinâmica interna do país. 
 
 
Tabela 5 - Desigualdade de rendimento S80/S20 (partes quintil) 
Região 2006 2008 2010 
União Europeia (15 países) 4,8 5,0 5,2 
Espanha 5,3 5,6 7,5 
França 4,0 4,3 4,5 
Portugal 6,8 6,2 5,7 
Reino Unido 5,4 5,7 5,5 
Fonte: Eurostat, 2011 
 
 
Relativamente, a proporção do rendimento dos 20% mais ricos relativamente aos 
20% mais pobres (S80/S20
8
), Portugal apresentou uma queda ligeira entre 2006 e 2010 
de 6,8 para 5,7. Mesmo assim, ainda continua a ser uma média superior à média 
europeia (EU-15). Um dos países que está em pior situação é a Espanha (que viu 
aumentar a desigualdade significativamente).  
 
                                                 
8
 A relação S80/S20 é uma medida de desigualdade de distribuição de rendimento, é calculada como o rácio do rendimento total 
recebido pelos 20% da população com maior rendimento (quintil superior) e os recebidos pelos 20% da população com menor 
rendimento (quintil inferior). 
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Gráfico 4 - Índice de Gini 
 
Fonte: Eurostat, 2011 
 





x – para o ano de 2004 a fonte não apresenta resultados para o Reino Unido. 
 
Na continuidade da análise das disparidades sociais, convém também 
examinarmos o índice de Gini
9
, que é um dos indicadores mais utilizados neste aspeto. 
                                                 
9
 O Coeficiente de Gini é uma medida de desigualdade desenvolvida pelo estatístico Corrado Gini, e é normalmente utilizada para 
calcular a desigualdade de distribuição de rendimento, mas pode ser usada para qualquer distribuição. O índice consiste num número 
entre 0 e 1, onde 0 corresponde à completa igualdade de rendimento (onde todos têm a mesma renda – ausência de desigualdade) e 1 
corresponde à completa desigualdade (onde um indivíduo detém todo o rendimento).  
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Em 2004, o respetivo índice apresentava em Portugal um valor de cerca de 37 (numa 
escala de 0 a 100, sendo que cem é o valor máximo – limite - de desigualdade). Em 
2010 o índice português rondava 33,5, o que coloca Portugal cerca de 3 pontos 
percentuais acima da média da EU-15. No entanto, também convém ressaltar que 
Portugal apresenta queda no referido índice, ou seja, apresenta alguma, mesmo que 
discreta, redução das desigualdades. 
 A redução das desigualdades deve-se, provavelmente a um conjunto de fatores, mas 
não podemos ignorar que o investimento em educação e formação traz benefícios a vários 
níveis, incluindo a diminuição nas desigualdades e inclusão social, a longo prazo. 
Economicamente significa um estímulo ao crescimento e ao emprego; socialmente 
ajuda a prevenir as desigualdades sociais e promove a coesão social. Para as 
organizações e empresas, o investimento em formação favorece a produtividade e a 
























3.1. Políticas Educativas como Redutoras da Desigualdade 
 
De acordo com o que vimos até agora podemos chegar a conclusão que as 
políticas educativas devem ter em consideração, em suas propostas, o fato de a 
educação contribuir, entre outras aquisições e valores, para a transformação da 
sociedade, no afã de torná-la menos desigual e o mais democrática possível, refletindo 
formas de inclusão social e de apoio aos diferentes grupos etários, sociais e culturais. 
Sabendo que a educação é um direito cultural e social (inclusive constitucional), 
a mesma deveria estar ao alcance de todos. É sabido que um indivíduo que não teve 
acesso à educação dificilmente terá condições de usufruir de uma vida digna num 
mundo globalizado como o que atualmente estamos a viver. Na realidade atual há 
muitos indivíduos que infelizmente por terem experimentado uma infância com muitas 
restrições (em diversos níveis), não tiveram acesso à educação, ou tiveram um acesso 
muito precário, pois não puderam ser crianças, tendo que ingressar no mercado de 
trabalho precocemente (seja em casa, na lavoura ou em subempregos).  
A educação de adultos pode ser uma esperança para tentar reverter várias 
situações e poder trazer benefícios a vários níveis, desde um aumento da autoestima até 
uma reviravolta numa situação de desemprego. Este é um campo pedagógico amplo, 
que abarca vários domínios, desde a alfabetização até a educação superior à distância, 
ou seja, métodos não faltam para se conseguir a implantação de uma democratização do 
conhecimento. 
A educação de adultos é um tema cuja reflexão é urgente pois suas ascendências 
ultrapassam as “balizas” da escola (num sentido restrito), ou seja, a educação de adultos 
não significa somente conferir escolaridade, dotando os indivíduos adultos de 
conhecimentos didáticos e escolarizados, como normalmente acontece na educação 
formal de jovens. A educação de adultos deve abranger os mais diversos campos de 
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ação – inclusão/exclusão social, cidadania, formação ao longo da vida, desenvolvimento 
sociológico, político e cultural dos indivíduos.  
Convém referir que o debate sobre aumentar a escolaridade não é uma polémica 
recente. No início do século passado, a pressão para acabar com o analfabetismo vinha 
de uma indústria que carecia de mão-de-obra especializada. 
Além disso, é por conta de uma falta de qualificação - ou podemos dizer 
desqualificação profissional - da população, que o país está a enfrentar uma crescente 
desigualdade social. 
A desigualdade social é um marco condicionante e muito importante pois acaba 
por decidir as variadas maneiras de se pensar e de se realizar a educação e formação de 
jovens e adultos.  
A educação de adultos carrega consigo um estigma, vinculado, de certa forma, 
com a miséria social. A educação de adultos é vista, muitas vezes, como a educação 
para os pobres, para jovens e adultos das camadas mais carenciadas da população, para 
aqueles que foram e ainda são os excluídos do desenvolvimento e dos sistemas 
educacionais de ensino. E neste contexto, a educação e formação de jovens e adultos 
vem-se constituindo mais como uma oportunidade de melhoria das condições de vida, 
de superação da exclusão.  
 “A desigualdade humana sofrida por população adulta que, 
excluída de uma escolaridade habilitante para viver e 
trabalhar numa sociedade crescentemente baseada nos 
saberes, se vê constrangida pela vida fora com o peso de um 
«pecado original» de que não é culpada, antes é vítima.” 
(Canário, 2007) 
A questão social, e consequentemente, a questão educacional, tem sido alvo de 
constante preocupação. Neste sentido, surgiu a necessidade de encaixar uma camada da 
sociedade em particular, que é constituída por um volume de pessoas que, embora 
estejam a conviver num mundo em crescente transformação, não têm acompanhado esta 
transformação. Assim sendo, politica e economicamente esta camada da população 
torna-se uma mácula e ao mesmo tempo uma ameaça para o crescimento e o 
desenvolvimento de um país.  
De acordo com estes pressupostos, podemos enquadrar o interesse dos agentes 
económicos em desenvolver as competências dos seus trabalhadores, e podemos pensar 
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que as estratégias de promoção da educação, da formação e da qualificação e 
requalificação profissional têm por base a preparação dos trabalhadores para atingir 
determinados padrões de eficiência e de produtividade, adulterando, desta forma, o 
carácter socializador da formação e o seu cariz educativo.  
Isto leva-nos a refletir que, de certa forma, a educação e a formação representam 
um organismo rentável economicamente, pois ao apropriar-se da educação e da 
formação uma sociedade passa a tê-las como um instrumento para originar bons 
trabalhadores, ou seja, trabalhadores mais preparados/qualificados. Do outro lado, ao 
prepararmos os trabalhadores, através da formação, para o mercado de trabalho também 
estamos a evitar elevadas taxas de desemprego, travando assim um dos principais 
indicadores das crises económicas.  
Neste contexto, a educação e a formação passam a funcionar como diretrizes 
estratégicas das unidades económicas. Ao apostar na formação dos recursos humanos 
estamos a preparar os indivíduos para integrarem, com uma maior possibilidade de 
sucesso, os sistemas de acumulação do capital, inclusive o humano, que será discutido 
na subsecção seguinte. 
Tal como visto, tanto na antiguidade como na atualidade, temos vivido um 
capitalismo baseado no conhecimento, onde o homem acaba por se tornar mais ou 
menos valioso consoante o seu investimento em educação. 
 “…o ser humano quando investe economicamente em 
educação em si próprio, acumula capital: o capital humano. 
Esse capital, por sua vez, quando estimulado e aprimorado, 
melhora o desempenho individual do trabalhador ofertando-
lhe melhores remunerações que, consequentemente 
contribuem para o desenvolvimento económico na sociedade 
em que está inserido” (Schultz, 1973)  
O rápido avanço das novas tecnologias e a velocidade com que os saberes 
adquiridos se tornam ultrapassados traz consigo riscos de exclusão social para o grupo 
de indivíduos que não se adaptarem a esta realidade. Neste sentido, a sociedade atual 
corre o sério risco de estar dividida entre os que têm o conhecimento/saber, e os que não 
o tem. 
Assim sendo, podemos concluir que as novas tecnologias estão a conseguir 
modificar os índices de competitividade dos indivíduos, das empresas e a maneira como 
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as organizações se correlacionam com os seus trabalhadores. As empresas mais 
competitivas, trabalhando em conjunto, e num mercado cada vez mais exigente, fazem 
com que os sectores económicos mais conservadores se vejam expostos a situações de 
risco que os fragilizam ou até inviabilizam. 
Neste sentido, estas dinâmicas acabam por ter consequências em todo o 
mercado, nomeadamente no mercado de trabalho (Schultz, 1973). O desemprego e o 
subemprego podem ser encarados como consequência de economias (se pensarmos em 
nações) ou de indivíduos, que não acompanharam, totalmente, o evoluir dos tempos e as 
exigências no mundo globalizado. A organização habilitacional e de qualificações 
profissionais mantêm com o mercado de trabalho uma relação cada vez mais estreita. 
Um mercado cada vez mais exigente no que tange às qualificações tem uma grande 
tendência a excluir os indivíduos menos escolarizados e pouco qualificados, 
contribuindo sobremaneira para a exclusão social (Schultz, 1973). 
Aghion e Howitt (2009) afirmam que a educação está positivamente ligada ao 
crescimento, principalmente nos países que se encontram mais distantes do que os 
investigadores chamam de fronteira tecnológica (Aghion e Howitt, 2009). Neste 
sentido, as economias com alto teor de investimento em capital humano (população 
qualificada) revelam-se mais competitivas e inovadoras.   
Desta forma, de acordo com os investigadores, “uma melhor distribuição de 
capital humano gera menos desigualdade e atenua a excessiva polarização social 
resultante do jogo das livres forças de mercado em contexto de processos de rápido 
avanço e crescimento económico” (Aghion e Howitt, 2009). 
Neste sentido, na atual conjuntura, a relevância do investimento em capital 
humano está ligada ao contributo para o crescimento económico (evolução do PIB, 
aumento da produtividade e da competitividade) e também para os outros benefícios 
individuais que daí decorrem (desenvolvimento, coesão social e melhoria da qualidade 
de vida).  
Segundo dados da OCDE (2003), relativamente ao PIB podemos verificar que 
na União Europeia como um todo, o investimento em Capital Humano, através do 
aumento de um ano no nível médio de escolaridade gera um aumento da taxa de 
crescimento anual de cerca de 0,3 e 0,5 pontos percentuais. Também de acordo com 
dados do relatório da OCDE (2003), para o contexto português, verificou-se que o 
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produto interno bruto poderia ter aumentado em mais de 1,2 pontos percentuais aunais 
(nas décadas de 70 a 90), se os níveis de escolaridade português estivessem igualados à 
média dos outros países da OCDE. 
Podemos concluir que, as teorias do crescimento mostram que a capacidade para 
conceber novas competências, através da capacidade e motivação para investimento em 
Capital Humano constitui um dos fatores mais imprescindíveis para garantir o sucesso 
de uma economia e de um indivíduo, se pensarmos numa ótica de longo prazo. Assim 
sendo, faz todo sentido investigar um pouco sobre a forma de atuação do investimento 
em capital humano. 
 
 
3.2. A Importância do Investimento em Capital Humano 
 
 O "capital humano", aqui referido, pode ser entendido, a grosso modo, como o 
capital agregado aos seres humanos, especialmente na forma de saúde e educação, e 
seria o componente elucidativo primordial do desenvolvimento económico desigual 
entre os vários países. 
“Capital humano é o conjunto de investimentos destinados à formação 
educacional profissional de determinada população. [...] O termo é 
utilizado também para designar as aptidões e habilidades pessoais que 
permitem ao indivíduo auferir uma renda. Este capital deriva de 
aptidões naturais ou adquiridas no processo de aprendizagem. Nesse 
sentido, o conceito de capital humano corresponde ao de capacidade 
de trabalho.” (Moretto, 1997) 
“O investimento em “capital humano” passou a constituir-se na chave 
de ouro para resolver o enigma do subdesenvolvimento e das 
desigualdades internacionais, regionais e individuais.” (Frigotto,2008) 
O capital humano é um fator de produção que tem ganho cada vez mais 
importância na explicação do diferencial de desenvolvimento e crescimento entre os 
países (Moretto, 1997). 
“A União Europeia no seu conjunto está atrasada em relação aos 
Estados Unidos e ao Japão no que respeita ao nível de investimento na 
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economia e na sociedade baseadas no conhecimento, ainda que alguns 
Estados-Membros tenham níveis semelhantes ou superiores a estes 
dois países. No que se refere aos desempenhos na economia baseada 
no conhecimento, a UE está atrás dos EUA, mas à frente do Japão.” 
(Conselho da União Europeia, 2004, p. 16) 
Não podemos negar que atualmente vivemos cada dia mais em economias 
baseadas no conhecimento. Ou seja, o conhecimento cada dia mais se vem tornando um 
recurso económico fundamental, e que pode fazer toda diferença no mundo globalizado 
em que vivemos, gerando claramente vantagens comparativas entre os indivíduos e os 
próprios países. 
Uma característica singular da época atual é, então, a quantidade imaterial, ou 
conhecimento, e o seu papel na economia (Caraça, 2003, p. 49). Em outras palavras, e 
segundo Toffler (1991), o que está em causa é o papel crucial e crescente do 
conhecimento na produção de riqueza, enquanto capital intangível, inesgotável e não 
exclusivo (Toffler 1991, p. 78) 
“Se a UE pretende ser competitiva na economia baseada no 
conhecimento, precisa também de um número suficiente de 
diplomados do ensino superior que disponham de uma preparação 
adaptada às necessidades da Comunidade da investigação e do 
mercado de trabalho. Ora o atraso a nível do ensino secundário 
repercute-se no ensino superior. Em média, na UE, 23% dos homens e 
20% das mulheres entre os 25 e os 64 anos possuem diplomas de 
ensino superior. Estes números são claramente inferiores aos do Japão 
(36% de homens e 32% de mulheres) e dos Estados Unidos (37% no 
conjunto da população).” (Conselho da União Europeia, 2004, p. 17) 
A importância do investimento em capital humano decorre do seu contributo 
para o crescimento económico, bem como para uma multiplicidade de outros benefícios 
sociais. Estes benefícios têm uma tradução coletiva, no nível de desenvolvimento e 
coesão da sociedade como um todo, e uma tradução individual por via das 
oportunidades de melhoria da qualidade de vida que proporcionam. Esta é uma 
perspetiva que vale a pena realçar. 
E ao falarmos em crescimento e desenvolvimento económico não podemos 
deixar de referir que a economia mundial está a passar por transformações muito 
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significativas. Transformações essas que se manifestam tanto na base produtiva como 
também nos sectores financeiro e político. 
Neste contexto, a preocupação com a qualificação do trabalhador não é uma 
inquietação recente. A relação entre o processo económico-social e qualificação da 
massa trabalhadora já se sentia presente desde a origem da Economia Política, aquando 
da obra “A Riqueza das Nações”, de Adam Smith, que defendia, entre outros 
pressupostos, a ideia de que a riqueza não se origina das trocas comerciais mas sim do 
trabalho, que gera e agrega valor (Smith, 2006).  
Assim sendo, esta ideia vem desta forma reforçar a conceção de que a terra, o 
trabalho e o capital são os três principais fatores produtivos e, assim sendo, contribuem 
para a riqueza de uma nação, no que respeita a acumulação de valor. Neste contexto, a 
teoria do valor-trabalho mostra-nos que um aumento da produtividade do trabalho 
possibilita o enriquecimento de uma nação e, neste aspeto, o aumento da especialização 
do trabalhador seria fundamental. A grosso modo, a especialização é considerada um 
fator de suma importância para a eficiência económica, devido aos diferentes agentes 
(no nosso caso, em particular, os indivíduos) terem diferentes vantagens comparativas. 
Katz e Goldin (2003) “estimaram uma contribuição anual de cerca de 22% para 
os ganhos de produtividade do fator trabalho e um incremento líquido de 0,35% ao ano 
para o crescimento do PIB nos Estados Unidos da América, ambos como consequência 
direta do enriquecimento da economia americana em capital humano.” 
Nesse sentido, os indivíduos seriam estimulados a dedicar-se a uma função 
específica, ou seja, a especializar-se nela desenvolvendo qualificações muito 
particulares, ou a especializar-se em várias funções de forma a aumentar o seu campo de 
atuação e obter vantagens relativamente aos outros indivíduos. Neste contexto, é através 
da educação/formação e dos hábitos adquiridos na execução de diversas tarefas que se 
desenvolvem as aptidões e o indivíduo ao desenvolver as suas aptidões 
consequentemente produzirá mais e melhor, ou seja, haverá um significativo aumento 
da produção que advém da especialização. 
“Mais instrução pode determinar uma melhora da posição do 
indivíduo no mercado de trabalho e, consequentemente, seguindo a 
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lógica da ‘produtividade marginal’, da sua participação na função de 
produção.” (Castro, 1990) 
Podemos então concluir que a necessidade de qualificação e especialização do 
trabalhador já aparecia no pensamento dos economistas desde o século XVIII. 
Entretanto, a composição de uma área disciplinar, conhecida como Economia da 
Educação - que define a qualificação como fator de produção - só surgirá no contexto 
das Teorias da Modernização
10
, após a Segunda Guerra Mundial (Becerra, 1998). 
Isso não quer dizer que a Economia da Educação tenha nascido no período pós-
guerra, entretanto, foi nessa altura que ela ganhou importância como fator de 
desenvolvimento, ou seja, a educação passou a ser vista como motor das etapas do 
crescimento económico. 
Como base nestes prelúdios e para melhor compreendermos a evolução das 
teorias e modelos de educação e formação, seria necessário introduzir várias teorias 
acerca do tema. Entretanto, vamos falar de uma em particular, que do ponto de vista 
económico-social alavanca a economia, seria ela a Teoria da Capital Humano. 
A Teoria do Capital Humano enquadra-se no contexto neoliberal em que estão 
inseridas as políticas educativas, nas quais se dá prioridade ao ensino voltado para o 
trabalho. Um dos principais objetivos é desenvolver a capacidade profissional na busca 
do desenvolvimento sustentável da economia globalizada. 
O capital humano faz parte da realidade do ser humano na formação do capital. 
 “Os economistas têm desenvolvido estudos considerando a 
educação como uma função de produção, para clarificar as relações 
estatísticas entre as entradas e as saídas”. (Hanushek.1986).  
Já a economia da educação também pode ser compreendida pela capacidade de 
aprender e desaprender e pela facilidade de adaptação ao trabalho e às estruturas 
organizativas, face esta atualização de competências. 
                                                 
10
 A teoria da modernização surgiu nos Estados Unidos e teve como formulador Talcott Parsons. Ele tenta explicar como a 
sociedade progride (se moderniza), quais são as variáveis que afetam o progresso e como as sociedades podem reagir a esse 




 “A economia da educação deve entender-se como um campo 
do conhecimento que ajuda a melhorar a qualidade da educação, a 
equidade na distribuição da educação e a eficiência no uso dos 
recursos educativos”. (Becerra. 1998, p.21.) 
A economia da educação pode ser considerada como uma parte relativamente 
importante para o desenvolvimento da economia do conhecimento. A economia do 
conhecimento vai bastante além do conhecimento tecnológico e científico, acaba 
também por envolver o conhecimento técnico e as habilidades de cada indivíduo. 
“O processo da escolaridade era interpretado como um ele-
mento fundamental na formação do capital humano necessário para 
garantir a capacidade competitiva das economias e, 
consequentemente, o incremento progressivo da riqueza social e da 
renda individual.” (Schultz, 1973) 
Neste contexto, podemos concluir que a economia da educação, via teoria do 
capital humano é relativamente recente, e traz nas suas premissas uma definição que 
podemos resumir da seguinte forma: humano está diretamente relacionado aos 
indivíduos (as pessoas), e capital, que dentre outras definições está ligado à apropriação 
ou dominação, ou seja, o poder ou a capacidade de algo ser transformado em um bem 
ou serviço. A teoria do capital humano emergiu a partir dos anos de 1950 entre os 
economistas norte-americanos com forte ênfase na educação – “a teoria do capital 
humano demonstra, inequivocamente, uma tentativa de sistematização do papel da 
educação no processo de desenvolvimento económico” (Castro, 1990). Neste contexto, 
pode ser considerada como teoria da procura da educação que coloca realce nos aspetos 
de investimentos que estão em torno desta decisão, ou seja, os indivíduos selecionam 
seus gastos em educação comparando o valor presente dos custos deste investimento 
com o valor dos benefícios que derivariam no futuro. Está diretamente ligado a 
capacidades técnicas e cognitivas. 
Maria Segundo (2001) afirma que esta definição surgiu no momento em que se 
observou que a economia não crescia apenas com capital e produtividade, mas precisava 
da participação de um indivíduo que executasse suas atividades e esse indivíduo 
necessitava da educação para adquirir o conhecimento. “A característica distintiva do 
capital humano é a de que ele é parte do homem”. (Segundo. 2001, p.46.). “É humano 
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porque se acha representado no homem, e é capital porque é uma fonte de satisfações 
futuras, ou de futuros proventos, ou ambas as coisas. (...) nenhuma pessoa pode separar-
se de si mesma do capital humano que detém (...) quer o sirva na produção ou no 
consumo”. (Schultz, 1963:53). 
Schultz (1963) sintetiza de forma muito clara a sua opinião sobre capital 
humano. Refere que a educação é um investimento e suas consequências são como uma 
forma de capital e, por fim, define o capital humano como sendo o montante de 
investimento que uma nação ou um indivíduo faz na expectativa de retornos 
suplementares. Assim sendo, Schultz (1963) quis extrair da teoria neoclássica uma 
explicação para o agravamento da desigualdade entre nações e entre indivíduos e grupos 
sociais.  
“Para a Teoria do Capital Humano, uma pessoa qualquer 
toma a decisão de investir em instrução a partir de um princípio de 
racionalidade econômica neoclássica. O indivíduo faz uma 
comparação entre as taxas de retorno e taxa de juros. Se o ganho que 
ele espera do aumento de salários frente ao valor do investimento 
(taxa de retorno = variação salarial/investimento em instrução) for 
maior do que ele ganharia aplicando o mesmo valor do investimento 
educacional no mercado financeiro — ganho este medido pela taxa de 
juros —, o indivíduo fará o investimento na sua instrução. Caso a taxa 
de juros seja maior que a taxa de retorno do investimento educacional, 
ele preferirá não estudar, mas sim aplicar seus recursos no mercado 
financeiro.” (Castro, 1990, p. 17) 
Desta forma, o capital humano passou a compor a função de produção da teoria 
económica para explicar as diferentes formas de desenvolvimento entre países e entre 
indivíduos.  
Entretanto com a entrada deste novo fator H (capital humano) a função de 
produção, de Cobb-Douglas, passa a ser a seguinte:  
Yt  =  Kt
α Ht
β (At Lt)
1-α-β    (Equação 1) 
Neste sentido o desenvolvimento entre os países passa a ser explicado por Y 
(produto), A (nível de tecnologia), K (capital físico), H (capital humano) e L (mão-de-
obra/trabalho), em que t é o tempo e α, β e (1-α-β) referem-se às participações do 
capital físico, humano e trabalho no nível de desenvolvimento/rendimento 
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(respetivamente), onde podemos observar que o fator H acaba por ser o potenciador do 
fator L. Assim sendo os países ou indivíduos que investissem mais no fator H teriam 
uma maior possibilidade de obter o desenvolvimento económico ou a possibilidade de 
ascender profissionalmente obtendo melhores salários e provavelmente ascensão social.  
Podemos observar que conforme a equação (1), a tecnologia funciona como 
elemento poupador de trabalho e, dessa maneira, a tecnologia em unidades efetivas de 
trabalho, At Lt, aumenta a uma taxa n+g, em que n é a taxa de crescimento populacional 
e g a taxa de crescimento da tecnologia: 
L
t
  =  L(0) e





  =  A(0) e




Os autores Mankiw, Romer e Weil (1992) mencionam no seu artigo - A 
contribution to the empirics of economic growth - que a exclusão do capital humano no 
modelo original de crescimento mencionado por Solow-Swan, [Solow (1956) e Swan 
(1956)], pode ser uma fonte de enviesamento das estimativas do rendimento per capita 
devido à correlação existente entre estes. Ao incluírem o fator – capital humano – na 
função de produção de Solow-Swan
11
, 
Y  =  f(K, L)  =  K
α
 L




Mankiw, Romer e Weil (1992) declaram que essa nova formulação ajuda a 
explicar grande parte da variação do rendimento per capita entre os países. Além de 
tudo os autores defendem a existência de evidência de que o capital humano é um fator 
de grande importância e que ajuda a explicar a diferença de rendimento e de 
crescimento entre os vários países. 
A corrente marginalista é assim chamada porque pressupõe que um acréscimo 
(marginal) de um dos inputs acarretará um rendimento adicional futuro de output. O 
capital humano é composto por habilidades, competências, conhecimentos, atitudes e 
valores e constitui, para Shultz (1973), o input adicional que se constitui como um fator 
diferencial no desenvolvimento entre os países e entre os indivíduos. Na análise 
comparativa que Schultz (1973) realizou entre os países o autor empregou o PIB 
                                                 
11   Especificada por meio de uma Cobb-Douglas. 
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(Produto Interno Bruto) como medida de desenvolvimento económico e a escolaridade 
como medida do capital humano.  
De acordo com o pensamento liberal, os indivíduos nascem com iguais 
propensões naturais para escolher o que lhes parece bom e útil, ou seja, todos os 
indivíduos nascem com a predisposição a ser o chamado homem económico racional. 
Todavia, de acordo com a corrente principal e assumindo que como todos os indivíduos 
naturalmente buscam o mesmo, “o ótimo de cada um (…), constitui-se para o ótimo de 
(…) todos. O cálculo é a maximização da utilidade” (Hollis e Nell, 1969, p. 8). Assim 
podemos concluir que o investidor em capital humano enquanto homem económico 
racional é aquele que maximiza a sua utilidade individual em termos da aquisição de 
conhecimento/novas competências. 
Desta forma, o indivíduo é considerado investidor em capital humano quando 
ele começa a adquirir o conhecimento específico (adequado para executar uma 
determinada função), ou o conhecimento geral, aptidões gerais e outros atributos, onde 
através desse conhecimento pode atuar no mercado nas mais diversificadas funções, 
ficando assim, mais fácil de conquistar seu espaço no mercado, pois possuem um leque 
diversificado de aptidões e, em muitos casos, uma especialização que o capacita a 
executar uma determinada atividade e ser remunerado de acordo com esse 
conhecimento – com esse capital adquirido ao longo da sua existência.  
O mercado competitivo tem exigido algumas competências. Competências estas 
que o indivíduo deve ter ou deve estar preparado para buscá-las se quiser prosperar no 
mundo de hoje, ou seja, o saber-ser, o saber-fazer, o saber-saber. As competências 
sociais e a capacidade de aprender e assimilar novas capacidades. Com estas 
competências o indivíduo tem maiores condições de progredir e de fazer o diferencial. 
Nesse contexto podemos concluir que, a utilidade da educação para o indivíduo 
pode ser considerada como investimento. Um investimento para um retorno futuro, ou 
para levá-lo a sobressair-se no mercado de trabalho, através dos conhecimentos 
adquiridos pela educação/formação. Sabendo isso, o indivíduo deve empregar parte do 
seu rendimento em si mesmo, investindo em educação. 
Segundo Becerra.1998, p.98, “quanto maior o nível educativo, maiores as 
oportunidades de emprego e maiores os níveis de rendimento”.  
45 
 
O indivíduo que tem o controlo da informação e do conhecimento também tem 
uma vantagem face aos outros, porque possui o diferencial de correr menos riscos no 
seu dia-a-dia profissional e nas suas atividades laborais, tendo condições de executar 
suas atividades com maior facilidade, rapidez, segurança e organização. 
Com isso, podemos afirmar que se uma nação tem uma educação de boa 
qualidade, essa nação constitui-se uma boa sociedade. “Uma sociedade pode aumentar a 
sua produção, ou o indivíduo pode aumentar o seu rendimento, invertendo o capital 
físico em capital humano”. (Becerra. 1998, p. 17.)    
Como diz a ideia Smithiana, “a nação se enriquece na medida em que os 
indivíduos procuram enriquecer-se.” (Pires. 2005, p. 62.) 
Relativamente à globalização podemos dizer que atualmente é um fenómeno 
que, ao que tudo indica, não será reversível. A globalização, a nível organizacional, 
traduz-se numa crescente internacionalização das empresas, e, neste sentido, tem 
provocado mudanças internas significativas e a diversos níveis em relativamente todos 
os países. Neste sentido, torna-se cada vez mais necessária a introdução de mudanças e 
a adoção de ajustamentos internos para a criação de estratégias internacionais relativas à 
importância do investimento em capital humano. 
Na atualidade é quase uma unanimidade entre diversos teóricos que a era 
industrial já faz parte do passado e, que mais do que nunca, estamos a viver a era da 
sociedade do conhecimento, era esta que apareceu como uma nova e significativa 
modalidade económico-social.  
De acordo com Boneti (2004), “para garantir o acesso ao mercado de trabalho 
em um contexto onde o conhecimento sofre mutação constantemente é necessário que o 
sujeito esteja em busca incessantemente pela atualização de seus conhecimentos, a fim 
de se manter incluído no processo de desenvolvimento socioeconômico.” 
Nestes moldes podemos referir que, a economia industrial também denominada 
“antiga economia” era amplamente sustentada pela indústria, entretanto, esta mesma 
economia permitiu, face a sua antecessora economia agrícola, uma significativa 
melhoria do padrão de vida.  
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Convém referir que na economia industrial, o capital físico era um fator escasso, 
no entanto, as matérias-primas eram abundantes. Na economia baseada no 
conhecimento (nova economia) há uma alteração significativa relativamente à escassez 
dos bens. Na economia baseada no conhecimento a informação é abundante, no entanto, 
convém referir também que a informação é um bem público e está sujeita a gerar 
economias de escala na produção e no consumo.  
Considerando que a informação é um fator abundante, qual será atualmente o 
fator escasso – o capital humano ou a capacidade de aprender? Neste sentido, podemos 
concluir que tanto o capital humano como a capacidade de aprender são fatores 
escassos, aliado a isto está também a rapidez com que o capital humano se deprecia. A 
rápida desvalorização do capital humano está obviamente interligada à rapidez com que 
a aquisição de saberes e a tecnologia se tornam obsoletos. Neste sentido, podemos 
concluir que os indivíduos de uma sociedade devem manter os seus conhecimentos 
atualizados para assim poderem acompanhar a sociedade do conhecimento. Nesta lógica 
está compreendida a aprendizagem ao longo da vida (aprendizagem contínua).  
Podemos referir que todos os indivíduos possuem valor intrínseco, o que é 
necessário é saber trabalhá-lo e transformá-lo em matéria económica e não só, também é 
necessário saber enquadrar este valor de acordo com as necessidades do mercado. Este 
novo paradigma acaba por gerar um acréscimo das preocupações relacionados com o 
capital humano, o que vem quebrar alguns paradigmas anteriores, nomeadamente o 
paradigma da exequibilidade de determinados projetos que desconsiderem a 
aprendizagem organizacional, levando apenas em consideração os efeitos económicos 
dos mesmos. Assim sendo, a capacidade de trabalhar em equipa, a capacidade de 
adaptação às novas situações e a capacidade de autogestão fazem parte das exigências 
atuais do chamado capital humano. 
Obviamente que quebrar este paradigma não acontece apenas quando se 
averigua que as exigências da aprendizagem começam a conferir perdas financeiras aos 
agentes económicos.  
Neste sentido, o saber-saber, o saber-fazer, o saber-ser e aprender a estar são as 
novas competências e aptidões fundamentais no atual mercado competitivo, e nestes 
moldes, podemos referir que o capital humano passa a ser o ponto fulcral no mercado 
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globalizado. Como afirma Crawford (1994, p.17), “as mudanças que vêm acontecendo 
são difíceis e tumultuosas para muitas pessoas, mas transformar o mundo numa 
economia baseada em conhecimento é, provavelmente, o passo com maior 
probabilidade de sucesso no que concerne ao desenvolvimento mundial”.  
“A educação serve como mecanismo principal para a aquisição de 
habilidades, é vista como uma forma de investimento. Ela exige um 
custo inicial, e também rendimento sacrificado, mas no futuro ela 
produz uma sequência de retornos económicos que excedem aqueles 
custos iniciais. Assim, tendo por base a Teoria do Capital Humano, 
existe uma ligação direta entre educação e rendimento que pode ser 
representada da seguinte maneira: educação – habilidades – 
conhecimentos e rendimentos.” (Blaug, 1973) 
Hoje em dia o fato de possuir um certificado não significa necessariamente uma 
garantia de emprego, exemplo disto é o desemprego que está atingir, cada dia mais, 
indivíduos licenciados e pós-licenciados. Nos tempos que correm torna-se cada dia mais 
imprescindível o constante investimento no aumento das qualificações para fazer face às 
exigências do mundo moderno. O indivíduo deve estar atualizado no que tange ao 
investimento em capital humano, visto que de certa forma a sua própria 
empregabilidade depende do empenho que cada um tem em querer saber sempre mais e 
ter a capacidade em aplicar esse saber nas atividades profissionais como forma de gerar 
inovação e acréscimo de produtividade.  
 Neste aspeto, o indivíduo também deve buscar alternativas que, de alguma 
forma, garantam a sua inclusão, por meio da formação profissional e que representem 
uma resposta estratégica,  
“frente aos problemas postos pela globalização econômica, pela 
reestruturação produtiva, pela busca da qualidade e da competitividade 
e, pelas transformações do mundo do trabalho (Franco, 2008) 
Assim sendo, o fato de investirmos em capital humano, ou seja, o fato de sermos 
profissionais qualificados é o que poderá garantir a “vantagem competitiva” 
indispensável para fazer face à elevada concorrência na atual economia 
internacionalizada e globalizada. 
Inclusive, algumas empresas já estão a consciencializarem-se da importância do 
investimento em capital humano para o sucesso e para o diferencial das suas empresas 
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no mercado. Assim sendo, também é da responsabilidade das empresas investirem no 
aumento das qualificações dos seus recursos humanos, construindo planos formativos 
de acordo com a estratégia da empresa e de acordo com o papel de cada colaborador na 
operacionalização dessa estratégia. E aliando a vontade individual do colaborador à 
vontade coletiva da empresa torna-se possível garantir maior competitividade para as 
empresas e uma maior garantia de empregabilidade para os colaboradores. 
“tanto a integração econômica quanto a valorização da educação 
básica geram para formar trabalhadores com capacidade de abstração, 
polivalentes, flexíveis e criativos, ficam subordinadas à lógica do 
mercado, do capital e, portanto da diferenciação da segmentação e da 
exclusão. (Frigotto, 1995) 
Na sociedade do conhecimento profissionais universitários e especializados 
tornam-se o maior grupo empregado. Em Portugal, no ano de 2011, cerca de 80,9% dos 
indivíduos com ensino superior estavam empregados. Sendo que para os indivíduos não 
detentores deste grau acadêmico, este número cai, consoante o nível de escolaridade, 
sendo igual a 70,2% para indivíduos com escolaridade superior ao ensino secundário e 
inferior ao ensino superior, e 65,5% para indivíduos com escolaridade inferior ao ensino 
secundário (Eurostat, 2011). 
 
Gráfico 5 - População empregada, por nível de escolaridade, em 2011 
 
 








1 – Indivíduos com escolaridade inferior ao ensino secundário. 
2 – Indivíduos com superior. 
3 – Indivíduos com escolaridade igual ou superior ao ensino secundário (sem ensino superior). 
 
 
Neste sentido, podemos concluir que o investimento em educação e formação 
diminui o risco do desemprego e aumenta as probabilidades de empregabilidade. Os 
dados em Portugal, acima referidos, evidenciam uma tendência de aumento progressivo 
do nível de desemprego nas pessoas com menores habilitações. 
“…investir em conhecimento soma, e muito, para que o ser humano se 
mantenha atualizado no mercado de trabalho. E é um investimento de 
domínio individual e inesgotável, fazendo com que a competitividade 
no trabalho lhe seja favorável. “(Gastaldon, 2007) 
Num plano mais agregado, podemos afirmar que há uma relação positiva entre o 
investimento em capital humano e as dinâmicas inerentes às atividades profissionais e 














 “A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para 
mudar o mundo.” (Nelson Mandela) 
 
 
4.1. Educação de adultos - evolução histórica 
 
A educação de adultos não é uma prática exclusiva dos tempos atuais. Tanto no 
passado como no presente, a prática da educação de adultos sempre existiu, embora 
recentemente tenha ganho mais ênfase, através do seu alargamento, e por conseguinte 
tenha se tornado alvo de investigação. Consoante o referido por Rui Canário, 
observamos a educação como “um processo largo e multiforme que se confunde com o 
processo de vida de cada indivíduo, torna-se evidente que sempre existiu educação de 
adultos” (Canário, 2000). 
Ao longo da História, a prática da educação de adultos compreendeu um 
conjunto muito diverso de processos e práticas formais e informais relacionadas com a 
aquisição ou ampliação de conhecimentos básicos, de competências técnicas e 
profissionais ou de habilidades socioculturais. Muitos desses processos se 
desenvolveram de modo mais ou menos sistemático fora de ambientes escolares, 
realizando-se na família, nos locais de trabalho, nos espaços de convívio sociocultural e 
lazer, nas instituições religiosas e, nos dias atuais, também com o recurso dos meios de 
informação e comunicação à distância (Cavaco, 2002).  
Qualquer tentativa de historiar um universo tão plural de práticas formativas 
implicaria sério risco de fracasso, pois a educação de jovens e adultos, compreendida 
nessa aceção ampla, estende-se por quase todos os domínios da vida social e qualquer 




Na antiguidade muitos foram os filósofos e/ou pensadores que praticavam a 
passagem de seus conhecimentos através da educação de adultos, entre eles podemos 
citar os gregos Aristóteles, Platão, Sócrates e o romano Cícero. Todos eles foram 
inovadores na educação de adultos, cada um a sua maneira, pois tinham um 
comportamento bastante avançado para a época em que viveram. Comportamento esse 
que hoje está ser retomado em diferentes contextos. Os pensadores acima referidos 
pregavam que a aprendizagem era um processo contínuo de exploração e que esse 
processo deveria ser ativo e não um processo simplesmente de receção de conteúdos, 
por esse motivo todos tinham a perceção de que a prática mais eficiente da educação, 
como um todo, era aquela que acabava por levar o indivíduo aprendente a observar, 
refletir e a questionar (A. Pires, 2005). 
As referências a Andragogia
12
 advêm da Pedagogia, embora possamos referir 
que, depois da Primeira Guerra Mundial, registou-se o crescimento de um corpo teórico 
cujas ideias levavam em consideração as características do aprendente adulto, este 
crescimento deu-se de forma mais substancial nos Estados Unidos e na Europa. No 
entanto, posteriormente, as ideias acima referidas expandiram e vieram a assumir a 
forma de teoria da aprendizagem, que tinha por base conceções de alguns teóricos de 
destaque na área da educação de adultos. No entanto, recentemente estas teorias 
assumiram o formato de aprendizagem ao longo da vida (EEALV, 2011). 
Podemos referir que Eduard Lindeman, filósofo e educador norte-americano foi 
um dos principais pensadores na área da educação de adultos. Lindeman contribuiu 
amplamente para pesquisa na área da educação de adultos ficando conhecido 
principalmente pelo seu trabalho intitulado "The Meaning of Adult Education" que foi 
publicado no século XX, mais concretamente em 1926. Também convém referir que o 
pensamento de Lindeman foi bastante influenciado pelas ideias filosóficas e 
educacionais de John Dewey: 
"... a educação de adulto será através de situações e não de disciplinas. 
Nosso sistema académico cresce em ordem inversa: disciplinas e 
professores constituem o centro educacional. Na educação 
convencional é exigido do estudante ajustar-se ao currículo 
estabelecido; na educação de adulto o currículo é construído em 
                                                 
12   Andragogia significa "a arte e ciência de educar adultos"- o conceito foi desenvolvido por Eduard C. Linderman (Estados 
Unidos da América), estudioso das diversas formas de educar adultos, através do seu trabalho "The Meaning of Adult Education" 
publicado em 1926. 
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função da necessidade do estudante. Todo adulto se vê envolvido com 
situações específicas de trabalho, de lazer, de família, da comunidade, 
etc. - situações essas que exigem ajustamentos. O adulto começa nesse 
ponto. As matérias (disciplinas) só devem ser introduzidas quando 
necessárias. Textos e professores têm um papel secundário nesse tipo 
de educação." (Lindeman, 1926, pp. 8-9). 
Eduard Lindeman tinha bastante presente em suas ideias o conceito de educação 
social e solidária, ele declarava que "a fonte de maior valor na educação de adulto é a 
experiência do aprendiz. Se educação é vida, vida é educação. Aprendizagem consiste 
na substituição da experiência e conhecimento da pessoa. A psicologia nos ensina que, 
ainda que aprendemos o que fazemos, a genuína educação manterá o fazer e o pensar 
juntos” (Lindeman, 1926, pp. 9-10). 
O autor defendeu sempre que o ensino ao adulto deve ser diferente do ensino dos 
jovens, referindo que "Ensino autoritário” onde há exames e modelos pedagógicos 
rígidos acabam por delimitar o pensamento, e que este tipo de sistema não tem espaço 
na educação do indivíduo adulto. Lindeman referiu ainda que os adultos aprendem 
através de situações importantes das suas vidas e assim conseguem manter a mente ativa 
e reter um maior número de informações, ele referiu também, que os aprendentes 
adultos procuram seus referenciais nas suas experiências, e que são levados a 
questionar, refletir e por conseguinte aprender através de situações reais de vida. “A 
experiência de vida é o livro do aprendiz adulto" (Lindeman, 1926, pp.10-11). 
Lindeman ainda expõe que uma das diferenças entre a educação de jovens e a 
educação de adultos está relacionada ao próprio processo de aprendizagem. O peso da 
experiência do aprendente adulto e o peso do saber do “professor de adultos” devem 
estar par-a-par, onde todos aprendem e todos ensinam. Na educação convencional 
(educação de jovens) o aluno tem que se adaptar ao currículo oferecido pela instituição 
formadora, entretanto, na educação de adultos, o aprendente adulto auxilia ativamente 
na construção do currículo. Esta sintonia, em circunstâncias democráticas, é a chamada 
autoridade de grupo. “Isto não é uma lição fácil, mas enquanto não for aprendida, a 
democracia não tem sucesso" (Lindeman, 1926, pp.166). 
Lindeman (1926) reconheceu ainda em sua obra cerca cinco pressupostos 
fundamentais para a educação de adultos. Estes pressupostos posteriormente passaram a 
ser o suporte de vários estudos ligados à área, estando integrados na moderna teoria da 
aprendizagem de adultos, e são eles: 
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1. Os aprendentes adultos são levados a aprender conforme as suas 
necessidades e os seus interesses vão sendo satisfeitos. 
2. A aprendizagem do adulto está ligada à sua própria vida. Neste 
sentido, a organização curricular e os temas a abordar devem partir de 
situações de vida e não tomar por base as disciplinas convencionais. 
3. As experiências adquiridas em contexto de vida de um indivíduo 
adulto são uma ótima fonte de aprendizagem, desta forma, a 
metodologia da educação do adulto deve estar centrada no exame das 
experiências. O adulto vai aprendendo ao longo da sua história de vida 
e acaba por assentar conhecimentos e ao mesmo tempo fazer a ligação 
com a educação convencional. 
4. Os indivíduos adultos possuem uma grande necessidade de auto 
direção, neste sentido, o professor tem a função de ajustar o processo 
de ensino-aprendizagem para um processo de investigação recíproca e 
não somente utilizar o processo de transmissão de conhecimento e 
avaliação. 
5. A educação de adultos deve respeitar as faixas etárias e considerar as 
diversidades individuais (estilo de vida, idade, região e ritmo de 
aprendizagem). 
Entretanto, outros estudos foram despoletados por diversos estudiosos e 
pesquisadores, entre os quais podemos citar Edward L. Thorndike e a sua obra “The 
Adult Learning” de 1928 (EUA). Edward Thorndike era norte-americano e foi pioneiro 
em psicologia comparativa, ele chegou a dedicar uma grande parte da sua vida à 
Psicologia Educacional.  
Thorndike criou o antecessor dos testes de escolha múltipla e acreditava que "A 
educação deve perseguir metas específicas e úteis", ao longo do seu estudo acerca da 
educação de adultos ele concluiu que a capacidade de aprender mantém-se até aos 35 
anos de idade, e só então, a partir dessa idade, há uma diminuição da capacidade de 
aprender, diminuição essa de cerca de 1% ao ano, contrariando o pensamento da época 
que dizia que "não se pode ensinar a cães velhos com truques novos."  Posteriormente 
comprovou-se que a capacidade de aprender não diminui com a idade; o que diminui é a 
velocidade em que assimilamos os temas. Thorndike também foi um dos pioneiros da 
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chamada aprendizagem ativa, ou seja, ele defendia que as crianças deveriam aprender 
por si só e não apenas receber instruções dos docentes. 
Embora existissem, até o ano de 1940, dados razoáveis para que se elaborar uma 
teoria sobre a maneira como ocorre a aprendizagem do adulto, estes mesmos dados 
estavam difusos. Entre os anos de 1940 e 1950 os princípios da aprendizagem do adulto 
foram aclarados e de certa forma incluídos em várias áreas do saber, nomeadamente na 
área das ciências humanas. Podemos citar a Educação, a Psicoterapia e a Economia, 
como exemplos de ciências que, de certa forma, colaboraram para a chamada 
Andragogia. São ciências que estão voltadas para a procura do desenvolvimento, cada 
qual no seu aspeto e campo de atuação. Malcolm Knowles foi o primeiro a introduzir a 
expressão andragogia na literatura científica, através da Teoria da Andragogia, que 
visava compreender a forma como os adultos aprendem ou são levados a aprender 
(Knowles, 1950).  
Entretanto, nesta sequência, muitos foram os pesquisadores que deram suporte 
para o desenvolvimento da Andragogia como ciência da educação do adulto. 
Atualmente a prática da educação de adultos assumiu uma lógica evolutiva 
relativamente mais diferenciada do que no início da sua aplicação. 
Por outro lado, Nogueira (2004) afirma que a Andragogia está assentada numa 
noção muito otimista do indivíduo, e neste sentido apresenta algumas limitações. Das 
quais aponta no mínimo duas: a ambiguidade relativamente à condução dos processos, 
visto que, segundo o autor, nem todos os adultos conseguem ou estão acostumados a 
orientar as suas próprias aprendizagens, necessitando, desta maneira, de uma orientação 
bastante mais direta; e uma certa escassez de referências à educação como uma 
ferramenta emancipatória. 
O presente trabalho, neste sentido, aborda alguns dos processos sistemáticos e 
organizados acerca da formação geral de adultos em Portugal, conferindo especial 
atenção ao processo de reconhecimento, validação e certificação de competências 
(RVCC). A análise não abrange, portanto, o vasto âmbito das práticas de qualificação 
profissional, da telescola, nem a diversidade de experiências de formação sociocultural 







4.2. A prática da educação de adultos – alguns modelos 
 
A conceção de educação de adultos portuguesa, através de “Processos de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências”, tem ganho destaque nas 
políticas educativas atuais, nomeadamente através da Iniciativa Governamental – Novas 
Oportunidades. Entretanto, a génese da sua prática, assim como as metodologias 
utilizadas neste tipo de processo são muito mais prematuras do que a prática portuguesa.  
De acordo com os autores Farzad e Paivandi (2000) o princípio da validação e 
certificação de conhecimentos obtidos ao longo da vida terá iniciado nos Estados 
Unidos da América, depois do final da Segunda Guerra Mundial, com o regresso dos 
soldados americanos à casa. Nesta altura ficou evidente a baixa escolaridade dos 
soldados porque grande parte deles havia interrompido os estudos para prestar serviço 
militar pelo país na guerra. Neste sentido, o Governo americano concebe um projeto no 
afã de compensar os militares americanos pelo serviço prestado à pátria. Este projeto 
compreendia a validação e o reconhecimento de saberes adquiridos em contexto militar, 
em suma, conhecimentos adquiridos através da vivência na guerra. E desta forma 
iniciou o processo de validação das aprendizagens americano, que alavancou os 
processos nos demais países. 
No Canadá sucede uma situação análoga, por volta da década de sessenta, não 
com militares mas com donas de casa, que haviam interrompido os seus percursos 
escolares para poderem acompanhar de perto suas famílias e assim assumir integralmente as 
tarefas domésticas, deixando de lado a vida académica. Desta forma, aproveitando a 
altura em que as políticas de democratização canadianas estavam no auge e o acesso ao 
ensino superior no país foi de certa forma “facilitado”, um grupo de feministas atentas 
ao que se passava no país protestaram, solicitando o acesso ao ensino superior através 
da validação e certificação de competências adquiridas em situação doméstica, 
reclamando por justiça social, e para que o tempo que haviam despendido no lar fosse 
de alguma forma, recompensado e valorizado. Segundo Canário (2004) este movimento 
tencionava valorizar o trabalho que as mulheres tinham para gerir uma casa e 
comparava a gestão doméstica à gestão de uma empresa de pequeno porte.  
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Na Europa, na década de oitenta, em França, no Reino Unido, na Espanha, e em 
alguns outros países, surgiam os primeiros indícios de reconhecimento de adquiridos, 
primeiramente também para o acesso ao nível superior, seguidamente para outros níveis 
académicos, como por exemplo o ensino secundário (12º ano). 
Em Portugal, teoricamente também já se falava em políticas de valorização de 
aprendizagens desde 1974, no entanto, somente no final do ano 2000 é que o processo 
foi colocado na prática. Nesta época foram criados, pela (na altura) denominada 
Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), os primeiros quatro 
Centros de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (Silva, 2004) 
que, a partir de 2001, deram origem à Rede Nacional de Centros de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências (CRVCC).  
Na altura começaram a realizar Processos de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, primeiramente apenas sobre o nível básico (B1 – 4º ano, 
B2 – 6º ano e B3 – 9º ano), e numa segunda fase, mais precisamente a partir de 2006, 
sobre o nível secundário (12º ano). Neste âmbito avançava o Sistema Nacional de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, como uma via 
complementar aos restantes sistemas de educação e formação de adultos já existentes no 
país.  
Neste sentido, como conseguimos ver, diversos países pensando em alavancar a 
economia e erradicar as desigualdades sociais, desenvolveram e estão a desenvolver, de 
forma cada vez mais crescente a educação de adultos, como forma de ter uma população 
ativa com níveis de qualificação mais elevados e também como forma de se fazer justiça 
social. Para tanto vimos que a educação de adultos assumiu uma relevante importância 
social a partir do século XIX, tal qual poderemos confirmar a seguir, tomando exemplo 
de alguns dos países citados e que foram precursores no âmbito do reconhecimento de 
competências, tais como, Estados Unidos da América, França, Canadá, Reino Unido e 
Espanha. 
 
4.2.1. Estados Unidos 
 
Sensivelmente todas as pessoas concordam que determinadas economias, 
nomeadamente a economia dos Estados Unidos da América (EUA), sofreram mudanças 
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fundamentais nos últimos anos. Uma grande parte destas mudanças deve-se ao 
investimento realizado pelo país em educação, e os EUA têm investido em educação de 
todos os níveis (ensino básico, secundário e superior), mas a mudança principal neste 
aspeto é o investimento em educação de adultos. 
A educação de adultos através, principalmente, do reconhecimento das 
aprendizagens adquiridas ao longo da vida tem uma longa história na América do Norte. 
Convém referir que os Estados Unidos da América foram um país pioneiro neste 
campo. Posteriormente, sob a sua influência, estas práticas estenderam-se ao Canadá.  
Esta questão emergiu nos EUA após a Segunda Guerra Mundial, com o retorno 
dos militares que pretendiam retomar a vida civil e que solicitavam o reconhecimento 
das aprendizagens não escolares, entretanto realizadas na vida militar. Estes tinham 
recebido uma formação especializada (escolar e profissional), que lhes permitia o acesso 
a uma atividade ou profissão, mas que não tinha sido reconhecida por qualquer 
organismo de educação (Farzad e Paivandi, 2000). 
Para além desta formação, tinham adquirido experiência em diversos contextos 
de vida, que lhes possibilitaria uma integração mais fácil tanto no mercado de trabalho 
como na vida civil. Tendo consciência destas aprendizagens, iniciaram então um 
movimento de pressão com vista ao seu reconhecimento formal, forçando o governo, as 
instituições educativas e as empresas a encontrar uma solução adequada a sua situação. 
Iniciaram-se então estudos e experiências com vista a avaliação das aprendizagens 
realizadas a margem dos sistemas tradicionais de educação e de formação.  
As solicitações inicialmente feitas pelos militares desmobilizados foram com o 
tempo estendendo-se a toda a população adulta, que também pretendia ver reconhecidas 
as aprendizagens realizadas através da experiência adquirida ao longo da vida, e em 
grande parte para poder continuar a sua formação. O meio educativo, confrontado com 
estas questões, viu-se obrigado a iniciar uma reflexão neste sentido e a implementar as 
ações necessárias de forma a encontrar as soluções mais adequadas aos novos desafios. 
Nos EUA, os adultos que solicitam o reconhecimento formal das aprendizagens 
apresentam geralmente como objetivo a obtenção de um certificado de habilitações, 
procurando assim a melhoria da sua empregabilidade e a obtenção de um determinado 
estatuto social. Os adultos possuem, em sua grande maioria, experiência profissional, e 
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querem vê-la reconhecida de forma oficial, como forma de obter o reconhecimento dos 
empregadores e o acesso ao emprego. 
Uma grande parte da população que tem solicitado o reconhecimento de 
competências é do sexo feminino, muitas vezes com experiência de trabalho não 
remunerado (mulheres que sempre trabalharam em casa, com a família ou em ações 
comunitárias) (Farzad e Paivandi, 2000). Os grupos minoritários de diferentes países e 
culturas (devido ao fenómeno da emigração) também têm constituído uma grande parte 
da população que tem recorrido ao reconhecimento. Mas é frequente que a solicitação 
seja feita tendo como motivo a necessidade que os adultos empregados sentem de se 
aperfeiçoar e/ou reciclar, iniciando assim este processo a partir da identificação das 
aprendizagens prévias, para um melhor posicionamento na formação desejada. Também 
existe o caso dos adultos que abandonaram o sistema educativo e que pretendem 
posteriormente retomar a sua formação com vista a concretização do seu projeto de 
futuro, procurando através do reconhecimento um meio para iniciar uma nova etapa de 
vida. E, por fim, todos aqueles que desejam fazer um balanço das suas aprendizagens 
para o seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
O processo consiste na elaboração de um dossier que integra todas as 
informações respeitantes às aprendizagens experienciais dos adultos, realizadas em 
contextos de educação, de trabalho, de lazer e de vida em geral. Estas informações 
apresentam-se de uma forma organizada e coerente, facilitando a etapa posterior, que 
será a avaliação (Farzad e Paivandi, 2000). 
Para regular esses processos existe uma entidade chamada CAEL (Council for 
Adult and Experiential Learning, EUA), que nada mais é do que um centro de 
investigação e de documentação de suporte a investigadores. Essa entidade apresenta 
um modelo que parece ter sido o mais utilizado pela maioria das instituições. Esse 
modelo consiste no seguinte: os candidatos ao reconhecimento frequentam uma espécie 
de seminário ou uma sessão de orientação em que recebem informações sobre o sistema 
de educação em vigor e em que se familiarizam com as finalidades e as práticas do 
reconhecimento. As instituições educativas disponibilizam um apoio específico para 
acompanhar os adultos na realização dos seus dossiers. 
A elaboração do dossier é uma etapa que exige a reflexão do sujeito sobre as 
suas experiências, a identificação das principais experiencias de vida e de trabalho que 
contribuíram para a sua aprendizagem e a análise e síntese destas aprendizagens. Essa 
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fase costuma ser longa, complexa e exaustiva; entretanto, auxilia o adulto a fazer o 
inventário das suas aprendizagens, analisar o seu conteúdo e identificar a 
correspondência entre as aprendizagens já adquiridas e os programas de 
formação/educação a realizar. 
Após se ter concluído a elaboração do dossier, passa-se a fase seguinte, a 
avaliação das aprendizagens. Nesta fase, é feita a avaliação do dossier e a atribuição de 
créditos, em função dos critérios estipulados em cada instituição. Os avaliadores são 
normalmente professores ou formadores especializados em domínios ou disciplinas 
específicas, relacionadas com as aprendizagens descritas no dossier, ou então também é 
possível recorrer a profissionais ou especialistas do mercado de trabalho. 
A acreditação oficial é a última etapa deste processo, e significa o 
reconhecimento formal das aprendizagens realizadas em contextos não tradicionais de 
educação/formação. A acreditação, para além de atestar os conhecimentos detidos pelo 
adulto, pode também mencionar a formação que lhe falta para a obtenção de um 
diploma completo. 
Segundo Cullen e Jones (1997), uma das principais críticas a este sistema de 
acreditação é a sua excessiva fragmentação e alguma falta de consistência entre o nível 
de educação e a especialização profissional a que se referem. Por outro lado, também 
tem sido questionado o seu valor de uso no mercado de trabalho (Cullen e Jones, 1997). 
O National Skill Standards Board (NSSB) é reconhecido atualmente como a 
entidade que deve desenvolver o enquadramento e as especificações para a criação dos 
padrões nacionais de competências. Entretanto, atualmente nos EUA, é possível 
encontrar uma diversidade de experiências em matéria de reconhecimento de 
aprendizagens adquiridas, algumas bastante inovadoras e com ampla utilização das 
novas tecnologias. 
 
4.2.2. Canadá  
 
No Canadá, a educação de adultos sofreu forte influência dos EUA. Os 
pressupostos teóricos que lhe servem de base são idênticos aos princípios americanos, 
nomeadamente o princípio de que é possível realizar aprendizagens válidas fora do 
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sistema de educação/formação, independentemente dos contextos, processos ou 
situações existentes. 
A partir do início dos anos 80, o reconhecimento e a validação das 
aprendizagens constituíram um motor para a evolução do sistema de educação, 
orientando-o de forma a oferecer uma resposta mais adequada às necessidades e 
especificidades do público adulto e contribuindo assim para a própria democratização 
do sistema. 
Segundo dados estatísticos do site do Ministério da Educação do Canadá, no ano 
de 1996 cerca de 1,5 milhões de pessoas entre os 15 e os 64 anos não eram titulares de 
um diploma de frequência do 13º ano (equivalente ao 12º ano de escolaridade 
português).  Além disso, 41% dessas pessoas não haviam sequer frequentado o 9º ano 
de escolaridade (cerca de 611.000 pessoas).  Isto deve-se, em parte,  porque antes 
da grande reforma educacional do Canadá,  no início dos anos 60,  o acesso à educação 
era limitado, especialmente depois da escolaridade primária. 
As estratégias desenvolvidas no âmbito do Ministério da Educação tinham como 
finalidade sancionar a experiência em termos de diplomas, o que não se adaptava 
necessariamente às necessidades de todos os públicos. Muitos adultos não queriam ou 
não podiam voltar a estudar, mas precisavam de ver as suas aprendizagens reconhecidas 
para se integrarem mais facilmente no mercado de trabalho (Chaput, Pineau e Lietard, 
1997).  
Para colmatar esse défice de oferta formativa adaptada ao público adulto em 
questão e com a finalidade de atestar as competências com base nas exigências do 
mundo do trabalho, o Ministério do Trabalho (Mão-de-obra) e as Comissões de 
Formação Profissional procuraram implementar um sistema de reconhecimento 
utilizando como referencial os perfis de emprego, que foi denominado de 
“Reconnaissance des Competences Professionnels (RCP)”. Esta medida procurava 
melhorar a empregabilidade e a reintegração profissional dos grupos mais 
desfavorecidos da população (desempregados e/ou adultos com baixo nível de 
qualificação, por exemplo). Este sistema foi desenvolvido a partir de uma forte 
colaboração com as empresas e o mundo do trabalho. 
No Canadá, as principais metodologias utilizadas para o reconhecimento das 
aprendizagens adquiridas em contexto de vida têm sido as entrevistas, os questionários, 
61 
 
as simulações e, tal como nos EUA, a construção de um dossier. Esta metodologia tem 
vindo a ser desenvolvida tanto no meio escolar como no meio profissional em quase 
todo o país, com especial relevância para Quebeque, por ser a maior província do país. 
Cerca de 24% da população canadiana vive em Quebeque (Statcan, 2011). 
Na província de Quebeque existem diversas instâncias junto das quais é possível 
obter apoio para a elaboração dos dossiers, tais como os Serviços de Educação de 
Adultos, os Serviços de Acolhimento e de Referência e as Comissões de Formação 
Profissional, para além de algumas associações profissionais que se têm dedicado à 
questão. 
Atualmente, na província de Quebeque assiste-se a uma desaceleração do 
crescimento das práticas de reconhecimento e de validação das aprendizagens 
adquiridas ao longo da vida. Verifica-se atualmente que, a medida que os programas de 
financiamento se foram extinguindo, a visibilidade destas práticas foi-se perdendo. 
Muitas das estruturas criadas nos anos 80 desapareceram nos primeiros anos da década 
de 90. O movimento social do reconhecimento e da validação foi cedendo gradualmente 
o lugar a outras problemáticas, tais como a da retoma económica e a do emprego, entre 
outras. Esta desaceleração prendeu-se, segundo Chaput, Pineau e Lietard (1997), ao 
facto de se ter avançado rapidamente neste domínio, antes de se terem sentido as 
necessidades de uma forma marcante. A situação não sensibilizou e veio mesmo a 
influenciar negativamente a postura dos decisores face a esta problemática. Estes não 
compreenderam a pertinência da temática e a necessidade de investir na sua divulgação, 
o que veio a condicionar o grau de adesão a iniciativa. 
No entanto, Chaput, Pineau e Lietard (1997) consideram que a sua existência se 
mantém, mas de uma forma mais discreta, continuando a desempenhar o seu papel na 
realidade do Canadá. Atualmente o reconhecimento é desenvolvido com a finalidade de 
promover o autoconhecimento, a elaboração de um projeto pessoal, facilitar a inserção 
no meio de trabalho ou para a promoção profissional. 
Atualmente, a educação de adultos no Canadá está distribuída, quase que de 
forma igualitária entre adultos do sexo feminino e adultos do sexo masculino, conforme 
podemos verificar pela Tabela 6, relativa ao Quebeque. Convém referir também que a 




Tabela 6 - População quebequense que recorre à educação de adultos (dos 18 aos 
64 anos) 
 Educação formal Educação não formal Educação informal 
Feminino 365587 911283 930044 
Masculino 339403 981123 1045050 
Total 704990 1892406 1975094 
Fonte: Stacan, 2012 
Legenda:  Educação Formal entende-se por aquela que acontece em meio escolar/acadêmico. Obedece um curriculum específico.  
Educação não Formal entende-se por aquela que ocorre fora do meio escolar, porém é organizada. 
Educação Informal é aquela que não é organizada e ocorre ao longo da vida, em interação com o meio. 
 
Ou seja, 51% da população que recorre à educação de adultos, seja ela formal ou 




Em França, o processo de reconhecimento e a validação das aprendizagens 
experienciais encontra-se atualmente inscrito nas políticas governamentais e sindicais 
em matéria de educação/formação. 
Através da implementação destas premissas procura-se favorecer o acesso à 
educação e a formação ao longo da vida, proporcionando às pessoas uma forma de 
valorização pessoal, social e profissional. Por outro lado, as premissas de 
reconhecimento e de validação constituem-se como uma oportunidade para fazer evoluir 
o sistema de educação/formação, na medida em que o confrontam com desafios 
incontornáveis. 
A influência norte-americana, principalmente vinda do Canada, foi determinante 
para o desenvolvimento destas premissas em França a partir do início da década de 
1980. Com efeito, a cooperação franco-quebequense impulsionou a realização de um 
conjunto de experiencias e reflexões que muito contribuíram para a evolução deste 
domínio. 
Em França existem diversos dispositivos com vista ao reconhecimento e à 
validação das aprendizagens anteriores (formais e não formais). É o caso dos Balanços 
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de Competências e o caso do VAP (Validation des Acquis Professionnels), 
desenvolvido no âmbito do Ministério da Educação Nacional e no do Ensino Superior. 
O Balanço de Competências é uma prática que tem vindo a ser desenvolvida, 
não com a finalidade de validar as aprendizagens, mas como uma forma de promover o 
seu reconhecimento, tanto a nível pessoal como social e profissional. A legislação 
relativa ao Balanço de Competências (Lei de 1991) reconhece ao trabalhador o direito 
de analisar as suas competências profissionais e pessoais, as suas atitudes e motivações, 
e de definir um projeto profissional e/ou de formação. 
O Balanço de Competências permite assim ao indivíduo "fazer o balanço" das 
suas aprendizagens, profissionais ou mais vastas, e identificar as competências que foi 
adquirindo ao longo do seu percurso de vida, as suas motivações e interesses. Consiste 
na avaliação e no reconhecimento de uma situação individual, num determinado 
momento da vida da pessoa, e permite a elaboração de um projeto – pessoal e 
profissional - com vista a sua concretização. O dispositivo implementado destina-se a 
um leque alargado de destinatários, desde jovens a adultos, empregados ou 
desempregados, e a pessoas consideradas em condições especiais, tais como mulheres 
que pretendem entrar no mercado de trabalho ou jovens sem qualificações. 
Os ClBC (Centros Interinstitucionais de Balanço de Competências) constituem 
uma rede nacional de centros que prestam este serviço ao público. Estes centros 
possuem equipas interdisciplinares com técnicos do domínio da orientação, da formação 
e do emprego. 
O Balanço de Competências contém em si uma dimensão de autoformação 
muito significativa e contribui para o enriquecimento do capital identitário de cada um e 
contribui para a tomada de consciência do valor acrescentado da sua própria experiência 
e para o reforço da sua autoestima. Faz parte de um processo de personalização mais 
amplo. 
O VAP é uma metodologia que permite a obtenção de um diploma (ou uma 
parte dele) em diferentes níveis de ensino: superior, tecnológico ou profissional e é 
desenvolvido no âmbito de três ministérios (Educação Nacional, Ensino Superior e 
Agricultura). A sua estratégia assenta numa base legal - leis, decretos, circulares - e é 
considerado um direito assistido aos indivíduos. A lei reconhece que a experiência e a 
atividade profissional são produtoras de competências e conhecimentos, e que estes 
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saberes adquiridos à margem do sistema formal podem ser validados com vista à 
obtenção de um diploma, ou a parte dele. 
O Decreto de 1985 e a Lei de Julho de 1992 estipulam as condições de entrada e 
de validação com vista ao acesso no ensino superior. Assim, é possível aceder 
diretamente aos diferentes níveis de ensino superior sem ser titular do diploma de nível 
inferior, facilitando o acesso ou o regresso à formação universitária e encurtando a 
duração do período de estudos. 
No âmbito da legislação existente, o candidato apenas pode fazer um pedido de 
obtenção de um diploma a uma instituição, ao longo do mesmo ano, e deve precisar 
quais são as unidades ou módulos nos quais pretende ser validado. O pedido de 
validação tem de ser acompanhado de um dossier que integra os elementos necessários, 
compreendendo a descrição das funções exercidas e das tarefas executadas, devendo ser 
confirmadas sempre que possível pelos seus empregadores, e por toda documentação 
que ateste as formações realizadas, os estágios e os diplomas obtidos (Decreto de 1993). 
O dossier do candidato é avaliado por um júri, composto por professores, 
investigadores e profissionais do domínio de validação em causa. O júri dos exames 
analisa se as aprendizagens/experiências apresentadas pelo candidato correspondem ao 
mesmo nível que os conhecimentos e capacidades exigidas pelas unidades constituintes 
do diploma. 
As instituições de ensino superior são autónomas. Assim sendo, a aplicação do 
VAP é da inteira responsabilidade de cada Universidade (escola técnica, tecnológica ou 
profissional). Apesar de ter sido proposta no início da sua implementação uma 
metodologia comum, foi posteriormente reconhecida uma grande liberdade de ação a 
cada instituição. 
Para além do VAP, é possível identificar em França a existência de outras 
metodologias de validação, no âmbito de organismos/instituições que detêm 
responsabilidade em matéria de títulos/certificados de formação. Estas metodologias são 
variadas, segundo as instituições que as implementaram, e têm como finalidade a 
atribuição de dispensas de provas/exames parciais nos cursos de formação. 




• Os mecanismos que se inscrevem no âmbito de determinadas profissões 
regulamentadas, e que atribuem dispensa às provas de acesso em escolas especializadas 
que desenvolvem a formação necessária para o acesso a essas profissões; a realização de 
exames para os indivíduos que não possuem os diplomas exigidos, mas que detêm 
experiencia profissional nesses domínios. 
• Os dispositivos que validam as aprendizagens experienciais, para 
posicionamento dos candidatos em cursos de formação profissional, ou para a 
construção de percursos individualizados de formação, no âmbito do Ministério do 
Trabalho através de organismos como a AFPA (Association Nacionale pour la 
Formation Profissionalle des Adultes) ou a ANPE (Agence Nationale pour l'Emploi). 
As metodologias utilizadas são diversas, podendo compreender a realização de exames, 
testes, entrevistas e a elaboração de dossiers. Podem também incluir balanços de 
competências. Encontra-se atualmente em curso um projeto experimental conjunto da 
AFPA e da ANPE, para a validação das competências profissionais, utilizando o ROME 
(Repertoire Operationel des Metiers et des Emplois) como quadro de referência para as 
competências, e as avaliações modulares dos cursos AFPA como princípios de 
avaliação. A metodologia integra a realização da avaliação em situações de trabalho. 
Abaixo, na Tabela 7, podemos analisar alguns números relativos ao processo de 
validação e certificação de aprendizagens francês. 
 
Tabela 7 - Distribuição dos processos analisados, por perfil dos candidatos (%) 
  2002 2003 2004 2005 2006 2007 
 
Sexo Masculino 39,6% 40,4% 41,2% 39,1% 38,6% 34,7% 
  Feminino 60,4% 59,6% 58,8% 60,9% 61,4% 65,3% 
Situação face ao Ativos empregados 77,8% 74,9% 73,6% 74,1% 74,6% 77,0% 
emprego A procura de emprego 21,0% 22,7% 25,0% 22,2% 22,8% 21,4% 
  Inativo 1,2% 2,4% 1,4% 3,6% 2,7% 1,6% 
Idade Inferior a 27 anos 3,4% 4,2% 3,8% 4,1% 4,7% 1,2% Inferior a 25 anos 
  De 27 e 30 anos 10,8% 9,9% 10,1% 10,3% 11,0% 7,9% De 25 a 30 anos 
  De 31 e 44 anos 67,7% 67,3% 67,9% 66,0% 63,8% 40,3% De 31 e 39 anos 
  Superior a 45 anos 18,1% 18,6% 18,2% 19,6% 20,6% 41,2% De 40 e 49 anos 




Se continuarmos a analisar a Tabela 7 conseguimos ver que, com base em dados 
de 2007, extraídos do Ministério da Educação Francês, cerca de 66% dos 
candidatos que entram com pedidos de reconhecimento de competências em França são 
mulheres. Quase quatro em cada cinco são ativos empregados e 21% dos candidatos 
estão à procura de emprego. Oito em cada dez candidatos têm entre 30 e 50 anos. 
Entretanto, para termos ideia da quantidade de processos de educação de adultos 
que o modelo francês abarca, segundo o Ministério da Educação Francês, para o ano de 
2007 temos os seguintes números: 
 
- Foram cerca de 29000 dossiers recebidos. 
- Destes cerca de 27000 dossiers foram considerados aceites. 
- Sendo que apenas 22073 dossiers foram analisados por um júri. 
- Dos 22073 foram 13804 os dossiers que obtiveram a certificação completa 
(62,3%). 
- 5540 Obtiveram certificação parcial (25,1%). 
- 2781 Não obtiveram qualquer certificação (12,6%). 
 
Tabela 8 - Número de Diplomados Franceses através do Sistema de Validação 
(2003-2007) 
 
Ano 2003 2004 2005 2006 2007 
Diplomas 7.061 10.778 12.668 13.629 13.804 
Fonte: MEN-DEPP, 2008 
 
Ou seja, mais de treze mil franceses obtiveram uma certificação no ano de 2007, 
através dos dispositivos de validação académica. 
Embora os números sejam muito animadores, é possível identificar algumas 
fragilidades nos dispositivos implementados, nomeadamente no que diz respeito às 
metodologias, aos instrumentos utilizados e aos referenciais; por outro lado, verificam-
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se dificuldades na flexibilização dos sistemas de educação/formação, na articulação 
interna entre os diferentes sistemas e organismos (estabelecimento de interfaces) e ainda 




No Reino Unido, a educação de adultos desenvolveu-se principalmente a partir 
dos anos 80 e foi bastante influenciada pelo movimento norte-americano de 
reconhecimento e acreditação das aprendizagens experienciais. 
Durante os anos 80 foram iniciados diversos projetos, principalmente ao nível do 
ensino superior, com o objetivo de promover o acesso a educação por parte dos adultos 
e a obtenção da certificação académica. As entidades oficiais responsáveis pela 
implementação da reforma foram o NCVQ (National Council for Vocational 
Qualifications) e o SCOTVEC (Scottish Vocational Education Certificate). 
Um dos objetivos prioritários do Governo em matéria de educação/formação 
visou a criação de referenciais de qualificação profissional “standards” baseados em 
competências, elaborados em estreita articulação com as necessidades da indústria e o 
alargamento do acesso a certificação profissional, principalmente por parte da 
população pouco ou insuficientemente qualificada. Assim, as práticas de acreditação das 
aprendizagens dos adultos, inicialmente desenvolvidas em articulação com os sistemas 
de créditos e com as regras de admissão do ensino superior, foram também 
implementadas no âmbito dos referenciais nacionais de qualificação profissional. 
Foi a partir do final dos anos 80, início dos 90, que se iniciaram estudos com 
vista à implementação destas práticas. O sistema NCVQ - National Vocational 
Qualifications, em Inglaterra - e o sistema implementado na Escócia pelo SCOTVEC 
reconheceram o potencial do modelo em causa e a acreditação das aprendizagens foi 
iniciada tendo como base os referenciais de competências dos sistemas nacionais de 
qualificação profissional. Durante os anos 90 os processos de APL (Accreditation of 
Prior Learning) começaram a fazer parte integrante do sistema de avaliação dos NCVQ 
e SVQ (Scottish Vocational Qualifications), conduzindo a obtenção de uma qualificação 
na totalidade ou em parte (unidades constituintes). 
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As designações mais frequentemente adotadas são as seguintes: 
• APL - "Accreditation of Prior Learning", que num sentido estrito procurava 
inicialmente abranger apenas as aprendizagens anteriormente certificadas (realizadas em 
cursos, módulos, seminários, programas formais, entre outros), mas que num sentido 
alargado tem em consideração todo o tipo de aprendizagens adquiridas pelos indivíduos. 
• APEL - "Accreditation of Prior Experiential Learning" ou "Assessment of 
Prior Experiential Learning", que credita todas as aprendizagens anteriormente 
adquiridas sejam elas formais, não formais e informais, não organizadas e não 
certificadas, adquiridas através da experiência de vida. 
As principais motivações que se encontram na base do desenvolvimento das 
primícias da acreditação têm a ver com a criação de oportunidades para os adultos 
acederem e evoluírem nos sistemas de educação/formação, a facilitação da progressão 
entre diferentes níveis e tipos de aprendizagem, a promoção da flexibilidade e da 
mobilidade formativa e uma gestão mais adequada das aprendizagens realizadas em 
instituições e países diferentes. 
Os processos de APL desenvolvem-se de acordo com um modelo de referência, 
podendo no entanto existir algumas diferenças ao nível das práticas, em função das 
características organizacionais e dos modos de oferta das instituições que as promovem. 
O processo de acreditação de referência contempla as seguintes etapas: 
a) Contacto inicial com o candidato, em que se prestam informações gerais sobre o 
processo; 
b) O candidato é apoiado pelos conselheiros na elaboração de um plano de 
avaliação que contempla a elaboração do dossier de competências,  
c) O candidato recolhe e compila as evidências/provas das competências detidas e 
elabora o dossier, contando com o apoio dos conselheiros de APL ou de 
especialistas de domínios específicos. 
d) A avaliação é feita a partir do dossier, podendo ser complementada com 
entrevistas e demonstrações de competências.  
e) Quando o avaliador considera que as competências detidas pelo candidato estão 
em conformidade com os níveis de exigência em causa, o processo segue para o 
Awarding Bodie, que atribui os créditos correspondentes. 
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Após a acreditação, o candidato pode obter orientação posterior no que diz 
respeito a sua progressão formativa e/ou profissional. Este apoio permite a discussão 
das possibilidades de evolução do candidato e o seu posicionamento futuro num 
percurso de educação/formação. 
No âmbito do ensino superior, as práticas de APL têm sido implementadas como 
um meio para facilitar o acesso aos diferentes graus académicos e permitir a entrada nos 
cursos. 
O movimento de APL tem vindo a difundir-se em diversos países anglófonos, 
como a Irlanda, a África do Sul, a Austrália e a Nova Zelândia. É possível encontrar 
nestes países modelos de APL muito próximos dos referidos, cujas linhas de 
convergência se baseiam na aceitação dos princípios da aprendizagem experiencial, da 
avaliação flexível e nos conceitos de modularização e obtenção de créditos. Também 
nestes países se tem vindo a afirmar uma tendência crescente no sentido do 
desenvolvimento de programas de educação/formação baseados em competências 






Segundo A. Pires (2005), em Espanha os Centros de Emprego garantem serviços 
de orientação profissional com intuitos semelhantes ao Balanço de Competências 
Francês e normalmente têm acesso a estes processos todos os trabalhadores que 
possuem experiência num determinado domínio. 
Em Espanha, o Instituto Nacional de Qualificações é uma das entidades 
responsável pelo processo de reconhecimento, avaliação e acreditação de competências 
e tem como referência o Catálogo Nacional de Qualificações Profissionais, que é um 
documento que contém os princípios orientadores para o desenvolvimento dos 
processos de certificação. 
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O processo de avaliação, reconhecimento e acreditação de competências é 
desenvolvido em algumas etapas. A primeira etapa do processo de reconhecimento 
espanhol é desenvolvida em duas fases: 
a) Aconselhamento, orientação e avaliação inicial dos candidatos - onde ocorre 
uma primeira sessão em conjunto com todos os candidatos, e onde são 
fornecidas instruções iniciais acerca de como o processo se irá desenvolver, 
e é também fornecida uma documentação específica, espécie de guia do 
candidato, onde constam informações sobre a finalidade e desenvolvimento 
do projeto. 
Da sessão coletiva originam-se várias sessões individuais, onde cada 
candidato se reúne com um orientador e compila dados acerca do seu 
percurso profissional e formativo, registando e documentando as 
informações referentes a estes percursos. 
Ocorre uma avaliação inicial de cada candidato e de acordo com esta 
avaliação é decidido sobre a continuidade ou não do processo.  Se o 
candidato deixar o processo é informado das possibilidades para 
complementar as suas aptidões profissionais.  Se o candidato continuar o 
processo, dá início a próxima fase. 
b) Desenvolvimento do dossier de competências - o candidato recebe 
orientações de como elaborar um dossier de competências, onde discorre 
detalhadamente sobre a sua vida profissional e formativa. Esta fase envolve 
dois processos:  
1) Primeiramente um processo de autorreflexão sobre a experiência 
profissional do candidato, o que leva a uma melhor compreensão 
de suas experiências, atividades desenvolvidas ao longo da vida e 
suas perspetivas futuras; 
2) Posteriormente um processo de reflexão sobre as suas habilidades e 
aptidões, de forma a otimizar as suas competências e preparar-se 
para procurar meios de identificar e colmatar os seus pontos fracos, 
neste sentido, é uma espécie de autoavaliação de modo a permitir a 
conclusão do processo com sucesso. 
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O dossier de competências é um método para coletar, registar e sistematizar os 
comprovativos de vivências, a fim de comprovar as competências adquiridas pelo 
candidato.  É um documento que o candidato constrói ao longo do processo e apresenta 
de forma clara e organizada as competências que possui, tomando por base um guião de 
referência (unidades de competência).  
A segunda etapa é a fase de Intervenção – composta pelo planeamento da 
avaliação. Esta fase é conduzida por um avaliador externo e conta com a presença do 
orientador e do candidato, e serve para além de avaliar o conteúdo do dossier também 
para definir um plano de avaliação adaptado às características e necessidades do 
candidato, para que ele tenha uma oportunidade de demonstrar as suas competências. 
 Esse planeamento leva em conta as provas apresentadas pelo candidato e usa 
abordagens constantes no guia das competências. 
A terceira etapa é a da Avaliação - fase em que é aplicado o plano de avaliação 
acordado com o candidato. Nesta fase, o avaliador emite um parecer relativamente ao 
processo do candidato e em seguida apresenta um relatório de avaliação em que, de 
acordo com o guia de competências, valida ou não as competências do candidato. As 
competências também podem ser validadas parcialmente.   
A última etapa é a fase da Acreditação – onde são formalmente creditadas as 
competências do candidato e são também propostas formações para colmatar as 
dificuldades encontradas nas competências em que o candidato não conseguiu 
validação. 
De fato, os países que implementaram o sistema de reconhecimento de 
adquiridos, apesar de possuírem alguma vivência no âmbito deste sistema, continuam 
ainda a buscar a melhor forma de adaptar a educação ao público adulto, como forma de 
superar as dificuldades estruturais dos mesmos, de elevar a média da escolaridade da 
população nacional e, ao mesmo tempo, de dar uma reposta coesa aos desafios que vão 
surgindo, oriundos da própria evolução dos sistemas educativos. Em suma, todos os 
países estão ainda em busca do melhor sistema e da melhor forma de aliar o 
reconhecimento à formação de adultos. 
Podemos observar que os processos voltados à educação de adultos possuem 
algumas semelhanças, embora os sistemas implementados pelos países não obedeçam a 
um protótipo único, estes possuem pontos de afluência, principalmente o fato de todos 
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terem explícita a ideia da validação e/ou acreditação de competências. Em quase todos 
os países que desenvolvem este sistema os objetivos propostos estão ligados à 
valorização das aprendizagens e competências adquiridas pela via formal, não formal e 
informal, daí acaba por advir a possibilidade de admissão a patamares académicos, sem 
a obtenção do patamar anterior (pela via formal) ou a possibilidade de isenção ou 
dispensa de algumas unidades de formação ou a obtenção de créditos. No que tange ao 
aspeto metodológico, a maioria dos sistemas tem lugar ao desenvolvimento/elaboração 
de um dossier ou portfólio de competências. 
E a exemplo destes países, Portugal também tem, de certa forma, investido no 
aumento das qualificações/habilitações da população adulta, assemelhando-se em 
alguns aspetos aos países acima referidos. Portugal apresenta inclusive algumas 
semelhanças metodológicas relativamente aos países acima descritos, para uma 
comparação mais imediata podemos verificar o Anexo 1 (Comparativo dos Modelos de 
Educação de Adultos). 
 
 
4.3.A educação de adultos em Portugal  
 
 A educação do indivíduo ocorre em vários contextos. É capaz de moldar 
comportamentos e vai-se processando ao longo da vida de forma contínua, quer sob 
influência do meio em que está inserido, quer por necessidade em situações específicas 
da vida. Partindo, então, do pressuposto de que a educação não é apenas aquela 
adquirida na escola mas também, em grande parte, é todo conhecimento adquirido de 
maneira não formal e informal, o processo de educação de adultos vêm se 




As políticas educativas junto dos jovens e adultos em Portugal não são novas, 
porém são pouco conhecidas. No entanto, quando são conhecidas, sabe-se mais sobre 
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suas enfermidades do que sobre suas propriedades. A educação de jovens e adultos 
estabeleceu-se mais como um produto da miséria social do que do desenvolvimento. É 
consequência da imperfeição do sistema público regular de ensino e das precárias 
condições de vida de grande parte da população, que acabam por limitar o 
aproveitamento da escolaridade na época regular.  
Em Portugal a Educação de Adultos iniciou o seu percurso em meados dos anos 
70, mais concretamente a partir da revolução de 1974, quando foram criados uma série 
de programas baseados num conjunto de metodologias. Convém referir que o sistema 
educativo que iniciou nessa altura era baseado, em grande parte, no Ensino Recorrente
13
 
que está atualmente em vias de extinção.  
Este cenário manteve-se assim até finais da década de noventa quando foi criado 
um sistema educativo com metodologias e quadros teóricos subjacentes fundamentados 
no reconhecimento, validação e certificação de competências para adultos (RVCC), de 
certa forma sobre a influência de alguns países europeus, nomeadamente, a França.  
Este processo revelou-se uma estrutura complexa que veio dar resposta à 
necessidade de aumentar a qualificação de adultos que não possuíssem as habilitações 
desejadas, mas que em contrapartida possuíssem um vasto leque de aprendizagens 
adquiridas ao longo da vida, nos mais variados contextos (social, profissional, 
formativo, global, entre outros) 
A Iniciativa Novas Oportunidades em meados do ano de 2010 contava com 
cerca de 454 Centros Novas Oportunidade em Portugal (continente e ilhas), e o objetivo 
do Governo, liderado pelo Primeiro-ministro José Sócrates, era o alargamento da rede 
para 500 centros antes do fim de 2010. Entretanto, a partir de meados de 2011 a rede 
sofreu um redimensionamento: muitos Centros Novas Oportunidades foram 
encerrados/extintos, e atualmente a rede conta somente com cerca de 300 centros (ANQ, 
2011). 
A meta principal da iniciativa está assente em atingir um outro objetivo que é a 
qualificação de 1 milhão de ativos (650 mil através de processos de RVCC e 350 mil 
através de cursos e outras modalidades de educação e formação). Convém referir que 
                                                 
13
  O ensino secundário recorrente corresponde a uma vertente da educação de adultos, em contexto escolar, proporcionando uma 
formação que permite conciliar a frequência de estudos com uma atividade profissional. O ensino recorrente foi criado através do 
Decreto-lei nº 74/91. 
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cerca de 3500000 portugueses não têm o ensino secundário completo entre a população 
ativa (16-65 anos). Cerca de mais de 65% da população que recorre às Novas 
Oportunidades possui escolaridade inferior ao 9º ano de escolaridade. 
O objetivo principal deste estudo é analisar o referido processo, para que 





Nos últimos anos a vida dos portugueses modificou em vários aspetos, 
nomeadamente no aumento da esperança média de vida, no aumento do PIB per capita e 
também no aumento da formação escolar. Em resumo, a vida dos portugueses está 
relativamente mais confortável, comparativamente aos anos antecedentes ao “25 de 
abril de 1974”, e ao pensarmos em melhoria do estilo de vida não podemos deixar de 
pensar na implementação do Estado-Providência. 
 A implementação do Estado-Providência foi provavelmente um dos fenómenos 
mais significativos ao nível político, económico e social, e uma das rubricas 
orçamentais mais importantes do período subsequente à instalação do Estado-
Providência foi a Educação, conforme podemos verificar no Quadro 3.  
 
Quadro 3 - Evolução das Despesas Públicas em % do PIB 
 
Fonte: Medina Carreira, “Despesas Públicas: Que evolução?”, Expresso, 13-09-2009 
 
O crescimento das despesas públicas no setor da educação e nomeadamente a 
expansão dos gastos públicos deve-se, em grande parte, às políticas orçamentais 
expansionistas assumidas naquela altura. (Carreira, 2009) 
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Entretanto sabemos que quantidade nem sempre é sinónimo de qualidade, 
Portugal continua, a nível dos países europeus, a ter a menor proporção de mão-de-obra 
com formação escolar secundária e superior. O facto é que, não obstante a grande 
quantidade de recursos envolvidos, a evolução tem sido pobre. Portugal é o campeão 
europeu do abandono escolar no ensino secundário. 
 
Gráfico 6 - Taxa de Abandono Escolar Precoce – Total e Por Sexo 
 
 
Fonte: INE/Pordata (2011) 
 
A taxa de abandono escolar precoce em Portugal foi 31,2 por cento em 2009, 
menos 4,2 pontos percentuais que em 2008 e menos 13,7 que em 1999. A taxa de 
abandono escolar precoce reporta-se a pessoas com idades entre os 18 e 24 anos que não 
completaram o ensino secundário, nem estão inscritos em ações de educação e 
formação. 
O baixo nível de escolaridade da população portuguesa é frustrante. O sistema 
educativo português é fortemente subsidiado, contando com uma importante 
contribuição financeira dos fundos estruturais comunitários, o que reduz sobremaneira 
os gastos das famílias com educação (Canário, 2007b). 
Paralelamente a isso a Constituição da República Portuguesa no Art.º 73º 
estabeleceu que “todos têm direito à educação e à cultura”. 
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Ou seja, a democratização da educação é papel do Estado, que deve implementar 
e dinamizar diversas modalidades de educação (formal e não-formal), contribuindo 
dessa forma para a igualdade de oportunidades, para a diminuição das desigualdades 
económicas, sociais e culturais e para o desenvolvimento pessoal e social dos cidadãos. 
Na contramão do estabelecido na Constituição Portuguesa, “Em Portugal, o 
nível de qualificação escolar da população adulta encontra-se muito abaixo da média da 
maioria dos países europeus, sendo um dos indicadores apontados como uma debilidade 
estrutural do país”. (Quintas, 2008). 
Em Portugal, segundo dados do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2011), 
9,03% da população é analfabeta, ou seja, nove em cada cem portugueses continuam 
sem saber ler nem escrever (na sua grande maioria são adultos e a viver no interior do 
país, segundo a mesma fonte). Em resumo, são mais de 950 mil os jovens e adultos que 
não possuem as competências básicas da leitura da escrita. 
 
Gráfico 7 - Nível de escolaridade População Economicamente Ativa 
(Período de referência dos dados – 4º trimestre de 2010 – nº × 1000) 
Nível de escolaridade mais elevado completo 
 
 
Fonte: INE, 2011 
Neste estudo, consideramos como população economicamente ativa todos 
aqueles que se encontram em idade e com capacidade de exercer uma atividade 
profissional, mesmo que não a estejam a exercer no momento presente, ou seja, todos 
os indivíduos a partir dos 15 anos de idade que exercem uma atividade remunerada 
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(empregados) ou que possuem capacidade de exercer, mas não a exercem por motivos 
ocasionais (desempregados). Desta forma, apenas as crianças, estudantes, os 
reformados, os domésticos e os incapacitados, não são considerados como parte 
integrante da população ativa.    
Segundo o último censo do Instituto Nacional de Estatística (2011), a população 
portuguesa é constituída por 10.555.583 habitantes. Deste total, 211.000 habitantes 
(considerando a população economicamente ativa) não frequentaram nem os quatro 
primeiros anos de escolaridade: são os chamados analfabetos funcionais. Cerca de 
1.268.700 indivíduos possuem apenas o 4º ano de escolaridade, 911.600 possuem o 6º 
ano de escolaridade, 1.196.500 possuem o 9º ano de escolaridade, 1.061.800 possuem o 
Ensino Secundário e 917.400 possuem o nível superior de ensino. Ao analisar esses 
dados, fica claro que acabar com o analfabetismo e melhorar a taxa de escolaridade da 
população portuguesa deve ser uma das prioridades no cenário da educação nacional. 
Neste sentido, cerca de 4,2 milhões dos atuais ativos têm um nível de 
escolaridade inferior ao ensino secundário, dos quais aproximadamente 3 milhões 
possuem um nível de escolaridade inferior ao 9º ano. 
 
Gráfico 8 - Nível de escolaridade População Empregada 
(Período de referência dos dados – 4º trimestre de 2010 – nº × 1000) 
Nível de escolaridade mais elevado e completo 
 
 
Fonte: INE, 2011 
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Relativamente aos ativos empregados, a situação acompanha a tendência acima 
descrita, são 190.000 os jovens e adultos que não possuem nenhum nível de 
escolaridade, 1137000 possuem o 4º ano de escolaridade, 807.400 possuem o 6º ano, 
1.035.000 possuem o 9º ano, 936.900 possuem o 12º ano e 841.800 possuem o Ensino 
Superior, segundo a mesma fonte (INE, 2011). 
Assim sendo, cerca de 3,2 milhões dos atuais ativos empregados têm um nível 
de escolaridade inferior ao ensino secundário, dos quais aproximadamente 2,1 milhões 
de pessoas possuem um nível de escolaridade inferior ao 9º ano. 
Tomando por base estes números podemos concluir que 65% dos indivíduos 
ativos empregados portugueses não possuem o ensino secundário e destes 43% não 
possuem ainda sequer o ensino básico completo (nove anos de escolaridade). Convém 
referir que considerando o cenário é preciso implementar medidas que impulsionem a 
escolaridade em Portugal. Algumas medidas já foram tomadas, como poderemos ver a 
seguir na cronologia da educação de adultos em Portugal. Entretanto, convém referir 
que em 1991 a taxa de analfabetismo em Portugal rondava os 11%
14
, mas ainda há 
muito a fazer, as taxas de analfabetismo ainda se mantêm elevadas, só para 
relembramos, para 2011 as referidas taxas rondavam os nove pontos percentuais. 
 
Gráfico 9 - Taxa de analfabetismo continente e ilhas (%) 
 
Fonte: INE, 2001 
                                                 




Segundo dados do Instituto Nacional de Estatística (2001
15
), as taxas de 
analfabetismo em Portugal ainda continuam bastante elevadas, nomeadamente na região 
do Alentejo, que apresenta uma das taxas mais elevadas. Podemos citar a título 
demonstrativo, os distritos de Beja e Portalegre, com taxas de analfabetismo na ronda 
dos 19,44% e 17,62%, respetivamente, localidades estas que acabam, por assim dizer, 
por elevar a média nacional.  
 
Tabela 9 - Taxa de analfabetismo (%) por Local de residência 
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Local de residência % 
Viana do Castelo 11,59 
Vila Real 14,32 
Viseu 12,41 
Arquipélago da Madeira 12,71 
Arquipélago dos Açores 9,45 
Fonte: INE, 2001 
 
De acordo com Soares (1998, p. 45), “(...) à medida que o analfabetismo vai 
sendo superado, um número cada vez maior de pessoas aprende a ler e a escrever, e à 
medida que, concomitantemente, a sociedade se vai tornando cada vez mais centrada na 






A educação de jovens e adultos em Portugal é tradicionalmente assumida como 
uma política pública, com alguns vestígios da iniciativa privada, e com vista a dar 
resposta aos défices de escolarização que atingem grande parte da população jovem e 
adulta em Portugal. Foram ao longo de algumas décadas criadas determinadas medidas 
no sentido de tentar elevar as taxas de escolarização do país. Diversos foram os projetos 
e leis portuguesas, que a seguir veremos, e que, de certa forma, deram origem a 
Educação de Jovens e Adultos que temos hoje. 
As primeiras medidas educativas implementadas para colmatar os baixos níveis 
de escolarização da população adulta portuguesa não consistiram em respostas 
educativas adequadas às características e necessidades formativas da população adulta, 
uma vez que tinham por base os mesmos modelos de programas educativos que se 
destinavam à formação de crianças e jovens (Quintas, 2008). 
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Para tanto, apresentamos a seguir uma breve cronologia da educação de adultos 
em Portugal (Ministério da Educação, 2009). 
 Em Maio de 1882, o filantropo Casimiro Freire fundou a Associação de “Escolas 
Móveis” pelo Método de João de Deus, cujo objetivo era a promoção da 
alfabetização de adultos, de adolescentes e de crianças não abrangidas pela 
escolaridade oficial. As escolas funcionaram até 1921, tendo sido frequentadas 
por cerca de 30 000 pessoas. 
 Em 1952 é aprovado o “Plano Nacional de Educação Popular” que integrava a 
“Campanha Nacional de Educação de Adultos” orientada prioritariamente para 
reduzir o analfabetismo entre os indivíduos dos 14 aos 35 anos. 
 Em 1965 regista-se a instituição da Telescola (criada pelo Decreto-lei nº 46136) 
que passaria a responsabilizar-se pelo apoio aos cursos de educação de adultos 
(Portaria nº 21112, de 17 de Fevereiro).  
 No ano de 1968, através do Decreto-lei nº 48275, de 14 de Março, dá-se a 
criação do Serviço de Formação Profissional, cujo principal objetivo era munir a 
população adulta portuguesa de qualificação profissional para fazer face às 




 Nos anos de 1972 e 1973, através do Exame “Ad Hoc” dá-se o acesso à 
universidade à população acima dos 25 anos de idade que não possuía o 12º ano 
de escolaridade. 
 No ano de 1973, através do Decreto-lei nº 489/73, de 2 de Outubro, são criados 
os cursos de educação básica de adultos. 
 Em 1976, através do Decreto-lei nº 384/76, de 20 de Maio, é criado o Plano 
Nacional de Alfabetização, que institui medidas de apoio a promoção da 
alfabetização e educação de adultos, com o apoio de Associações de Educação 
Popular. 
                                                 
16
 Através do Decreto-lei n.º 584/73 de 06 de novembro, o Ministério das Corporações e Previdência Social passou a designar-se 
Ministério das Corporações e Segurança Social. 
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 Em 1979, através da Lei nº 3/79, de 10 de Janeiro aparece o Plano Nacional de 
Alfabetização e Educação de Base de Adultos – PNAEBA. O PNAEBA tinha 
como “objetivo a eliminação sistemática e gradual do analfabetismo e o 
progressivo acesso de todos os adultos que o desejem aos vários graus da 
escolaridade obrigatória”. Nesta altura também dá-se a criação do Conselho 
Nacional de Alfabetização e Educação de Base de Adultos – CNAEBA para 
acompanhar a cumprimento do plano. 
 Também no ano 1979, através do Decreto-lei nº 534/79, é aprovado a Direção 
Geral da Educação de Adultos (resultante da reorganização da Direção Geral da 
Educação Permanente), com o objetivo de “auxiliar na formulação da política de 
educação de adultos, numa perspetiva de educação permanente, e contribuir para 
a sua execução”. 
 Ainda no ano de 1979, através do Decreto-lei nº 519-A2/79 é criado, no 
Ministério do Trabalho, o Instituto de Emprego e Formação Profissional. 
 Em 1983, através do Despacho Normativo nº 58/88, de 22 de Julho, dá-se início 
aos primeiros cursos de ensino recorrente
17
, que surgem como resultado da 
articulação entre a educação e o emprego. Nestes cursos os currículos foram 
criados especificamente para a população adulta (acima dos 18 anos de idade), 
primeiramente abrangendo o 5º e 6º ano, onde os adultos faziam 2 anos em 1 
ano, o horário era adaptado, a forma de avaliação era qualitativa e havia uma 
integração da formação profissional da responsabilidade da empresa. 
 Em 1986 é instituída a Lei de Bases do Sistema Educativo, através da Lei nº 
46/86, de 14 de Outubro, a referida lei integra a formação profissional na 
educação de adultos, favorecendo desta forma a evolução do ensino recorrente e 
também da educação extraescolar. Nesta altura há uma alteração da escolaridade 
mínima obrigatória, que passa a ser o 9º ano, para os estudantes que deram início 
à escolaridade em 1987/1988. 
 No ano de 1989 é criado o Programa de Desenvolvimento Educativo para 
Portugal (PRODEP I), que era um programa com verbas comunitárias, que 
integrava um eixo destinado à educação de adultos. O objetivo deste eixo era 
                                                 
17 O ensino recorrente corresponde a uma vertente da educação de adultos, em contexto escolar, proporcionando uma formação que 
permita conciliar a frequência de estudos com uma atividade profissional. 
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elevar a escolaridade da população adulta aos níveis mínimos (escolaridade obri-
gatória) e ao mesmo tempo atribuir uma formação profissional aos candidatos. 
 No ano de 1991, o ensino recorrente e a educação extraescolar são objeto do 
Decreto-lei nº 74/91, de 9 de Fevereiro, que acrescenta uma articulação com 
áreas de formação profissional e fundamenta o processo RVC (reconhecimento e 
a validação de conhecimentos), determinando a possibilidade de assegurar a 
autenticação das aprendizagens adquiridas. 
 Em 1999, através do Decreto-lei nº 387, de 28 de Setembro de 1999, dá-se a 
criação da Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos (ANEFA), 
“instituto público sujeito à tutela e superintendência dos Ministros da Educação 
e do Trabalho e da Solidariedade”, também com o objetivo de promover à 
educação de adultos portugueses. 
 No ano de 2000 o Despacho Conjunto n.º 1083/00, de 20 de Novembro é criado, 
regulamentando assim os cursos de educação e formação de adultos. Neste ano 
também há a instituição, por intermédio do PRODEP, dos primeiros sistemas de 
acreditação de conhecimentos adquiridos em contexto de vida. 
 A portaria 1082-A/2001, de 8 de setembro (revogada pelas Portarias nº 286-
A/02, de 15 de Março, e nº 86/07, de 12 de Janeiro), no ano de 2001, refere a 
criação de uma Rede Nacional de Centros de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (Centros de RVCC), responsáveis pela promoção 
do Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (Sistema Nacional de RVCC). Sistema este organizado e 
concebido pela Agência Nacional de Educação e Formação de Adultos, estando 
estruturado a partir do Referencial de Competências-Chave para a Educação e 
Formação de Adultos e do Regulamento do Processo de Acreditação das 
Entidades Promotoras dos Centros RVCC.  
 Entre os anos de 2001 e 2005 dá-se à criação de cerca de noventa e oito Centros 
de RVCC. Neste período estes Centros abrigaram a inscrição de cerca de 
150.000 adultos e levaram cerca de 50.000 adultos à certificação, de 9º ano.  
 Entretanto, no ano de 2002 a Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos é extinta. 
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 Também no ano de 2002 é criada a Direcção-Geral de Formação Vocacional, 
através do Decreto-lei nº 208, de 17 de Outubro.  
 Em 2006 o Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de 
Adultos de Nível Secundário é aprovado. O referido referencial passa a ser 
utilizado em todos os Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA 
de nível secundário) e passa a estar na base de todos os processos de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC – nível 
secundário). 
 No ano de 2007 é criada a Agência Nacional para a Qualificação (ANQ), através 
do Decreto-lei nº 276-C, de 31 de Julho. A ANQ passa a funcionar sob a tutela 
conjunta de dois ministérios (Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e 
Ministério da Educação. O objetivo da ANQ é dar suporte à Iniciativa Novas 
Oportunidades.  
 A Portaria nº 370/08, de 21 de Maio surge em 2008 com o objetivo de controlar 
a criação e regular o funcionamento dos Centros Novas Oportunidades, bem 
como os processos de RVCC. 
 Por fim, em 2012 o Decreto-Lei n.º 36/2012 de 15 de fevereiro cria e aprova a 
orgânica da Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I. P. 
(ANQEP, I. P.), organismo com a missão de coordenar a execução das políticas 
de educação e formação profissional de jovens e adultos e de assegurar o 
desenvolvimento e a gestão do sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências. A ANQEP vem substituir a ANQ. 
Convém referir que, como nós podemos constatar acima, a partir da Revolução 
de 1974, ocorreu um alargamento de ações destinadas à educação de adultos, ações 
estas que tiveram a suas origens em associações comunitárias, ligadas constantemente a 
projetos de desenvolvimento local. Na sua grande maioria, estas ações receberam, e 
ainda recebem, apoio do Estado e têm como finalidade a promoção cultural e social das 
populações locais e a consequente melhoria dos seus níveis educativos, nomeadamente 
nos meios mais rurais (POPH, 2011). 
Atualmente, em Portugal há uma grande diversidade de estabelecimentos de 
ensino, tanto particular como público e outras entidades (por exemplo cooperativas) que 
desenvolvem ações no âmbito do incentivo à educação de adultos, entidades estas 
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diversificadas no que se refere a natureza, o nível de ensino abrangido e aos objetivos 
pretendidos. 
Presentemente, a educação de adultos, em grande parte através da iniciativa 
Novas Oportunidades vem reunir componentes já conhecidos: a educação extraescolar, 
a união da educação e da formação profissional com dupla certificação, as formações de 
curta duração para aquisição de competências específicas (sejam elas de base e/ou 
profissionais) e a validação e o reconhecimento dos conhecimentos já adquiridos por 
vias informais e não formais. 
A Iniciativa Novas Oportunidades, na esfera das ações políticas, segundo o 
Ministério da Educação (2009), é apontada como: 
 “Um novo impulso no caminho da qualificação dos 
portugueses. O objetivo que nos orienta é o da escolarização geral da 
população ao nível do ensino secundário. É esta a fasquia que deve 
concentrar e mobilizar os nossos melhores esforços e energias. O 
ensino secundário constitui um patamar educacional com forte 
expressão na estrutura de habilitações escolares da população dos 
países com melhores índices de desenvolvimento e é tido como 
condição indispensável de suporte às exigências de desenvolvimento 
das economias baseadas no conhecimento.”  
Assim sendo, a Iniciativa Novas Oportunidades pode ser vista como uma ação 
política pública que pretende dar resposta às debilidades dos sistemas de educação e 
formação e, ao mesmo tempo, tentar elevar os níveis de produtividade da população 
ativa, aumentar a competitividade de Portugal em relação aos outros países, e melhorar 
o índice de desenvolvimento humano. 
Neste sentido, e de acordo com a legislação acima referida, entende-se que é 
fundamental que o indivíduo adulto invista em si e dê sequência ao seu decurso de 
escolarização, não somente para elevar o seu nível de escolaridade, mas principalmente 
como forma de promover o acesso a melhores condições de vida e a sua inclusão social. 
Entretanto, no que tange à educação de adultos cabe considerar que ao 
conseguirmos aliciar o adulto para a formação, para o aumento das suas 
qualificações/habilitações, em resumo para a escola, é preciso garantir que ele não 
abandone, porque senão todo o esforço poderá ser em vão, portanto, o ensino dirigido 
aos adultos deve ter em consideração o contexto de vida da população adulta. 
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“O ideal seria alfabetizar instruindo, ou seja: ensinar a ler e a escrever no 
contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se 
tornasse, ao mesmo tempo alfabetizado e letrado.” (Soares, 2001, p. 47.) Ou seja, o que 
importa é ensinar os adultos para a vida, utilizando contextos do seu dia-a-dia, de modo 
que ele sinta utilidade naquilo que está a aprender. 
Segundo Knowles (1990), “a aprendizagem de adultos deve basear-se nos 
seguintes pressupostos:  
a) A necessidade de conhecer (os adultos devem ter consciência daquilo que 
necessitam aprender e dos benefícios que acarreta). 
b) O conceito de si (os adultos possuem um conceito de si e das suas 
capacidades e devem ser capazes de se autodirigirem).  
c) O papel da experiência (as experiências dos adultos devem ser valorizadas 
devendo ser utilizadas como recursos para a aprendizagem).  
d) A disposição para a aprendizagem (os adultos estão mais predispostos a 
aprender o que necessitam para lidar com as situações reais da sua vida). 
e) A orientação para a aprendizagem (os adultos despendem energia para 
aprender quando entendem que a aprendizagem contribui para o desempenho de tarefas 
ou para a resolução de problemas). 
f) a motivação (as principais fontes de motivação internas estão relacionadas 
com a satisfação no trabalho e a autoestima e as motivações externas dizem respeito, 
essencialmente, a promoções no trabalho, a melhoria de salários, entre outras). Entende-
se, ainda, que os indivíduos vão acumulando um reservatório de experiência que deve 
ser enfatizado e que se traduz num recurso para a aprendizagem.” (Knowles, 1990). 
Neste contexto, cabe entretanto ressaltar que a definição de aprendizagem ao 
longo da vida vai muito além da definição de educação de adultos apenas. A 
aprendizagem ao longo da vida acolhe um leque variado de aprendizagens 
(aprendizagens formais, não formais e informais) e tem por objetivos promover uma 
cidadania ativa, o desenvolvimento contínuo do indivíduo, a inclusão social e aspetos 
ligados com o aumento da empregabilidade. 
Como já vimos, a educação e formação de jovens e adultos tem como finalidade 
aumentar a qualificação da população ativa, possibilitando aos jovens e adultos com 
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baixos níveis de escolaridade a oportunidade de recuperar, completar e progredir nos 
seus estudos e, ainda, de reconhecer as competências adquiridas ao longo da vida em 
diversos contextos. 
As ações dirigidas ao aumento das qualificações/habilitações estão divididas em 
dois grandes eixos: o eixo “jovens” e o eixo “adultos”, de acordo com Ministério da 
Educação, 2009. 
Vamos cingir-nos basicamente às ofertas destinadas à população adulta - 
indivíduos com idade igual ou superior aos 18 anos - que são basicamente as que abaixo 
seguem: 
 Formação em Competências Básicas. 
 Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC). 
 Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA). 
 Formações Modulares Certificadas (FMC). 
 Vias de Conclusão do Nível Secundário de Educação. 
O Programa de Formação em Competências Básicas destina-se a indivíduos que 
não detêm as competências mínimas da leitura, escrita ou cálculo. O programa permite, 
ao candidato que a ele recorrer, prosseguir estudos mas não confere escolaridade. O 
referido programa está estruturado em unidades de formação integradas no Catálogo 
Nacional de Qualificações, e tem como finalidade a aquisição de conhecimentos básicos 
em leitura, escrita, cálculo e sensibilização para o uso de tecnologias de informação e 
comunicação. As ações desenvolvidas no âmbito deste programa podem ser realizadas 
por entidades públicas de ensino ou pelos centros de formação profissional. 
O Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC) visa auxiliar o indivíduo a obter uma valorização das aprendizagens que foi 
adquirindo em diferentes contextos, ao longo da sua vida, e reconhece estas 
competências, atribuindo-lhe uma certificação escolar (4º, 6º, 9º ou 12º anos) e/ou 
profissional (reconhecendo um título profissional). O processo de RVCC acontece nos 
Centros Novas Oportunidades, distribuídos ao longo do país (continente e ilhas). 
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Os cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA) visam reforçar os 
níveis de qualificação através de uma oferta integrada de educação e formação voltada 
para o mercado de trabalho que ao mesmo tempo certifique competências adquiridas ao 
longo da vida. Os cursos EFA podem conferir uma certificação apenas escolar (4º, 6º, 9º 
ou 12º anos), apenas profissional ou uma dupla certificação (certificação escolar e 
certificação profissional/tecnológica) – conferindo acesso a uma carteira profissional. 
As Formações Modulares Certificadas (FMC) são unidades de formação de curta 
duração (UFCD) integradas em referenciais de formação constantes no Catálogo 
Nacional de Qualificações associado ao Quadro Nacional de Qualificações. As 
formações modulares são capitalizáveis e permitem a obtenção de uma ou mais 
qualificações possibilitando a criação de percursos flexíveis de duração diversa (escolar 
ou tecnológica). A duração de um percurso de formação modular pode variar entre as 25 
e as 600 horas. 
As Vias de Conclusão do Nível Secundário de Educação destinam-se a 
indivíduos que tenham até seis disciplinas em falta de um plano de estudos já extinto. 
Por cada disciplina em falta, o indivíduo terá de realizar um exame à disciplina em falta, 
ou exame a outra que a substitua ou frequência de módulos de formação no âmbito dos 
referenciais integrados no Catálogo Nacional de Qualificações (50 horas de formação 
por cada disciplina em falta). 
Evidencia-se assim a função dos Centros Novas Oportunidades, enquanto 
agentes de promoção da qualificação. Atualmente, os referidos centros garantem o 
encaminhamento dos adultos para a via mais adequada, consoante o perfil do indivíduo 
- para tanto é feita uma análise pormenorizada deste perfil no sentido de garantir que o 
candidato tenha uma resposta formativa mais ajustada o possível às suas necessidades, 
tendo em conta os seus pontos fortes e os seus pontos mais frágeis, de forma a 
minimizar o novo abandono do processo formativo, por parte do adulto, e conseguir o 
objetivo pretendido (aumento das qualificações/habilitações). 
Para compreendermos um pouco mais do que acima referimos, e do volume que 
cada processo abrange, vamos analisar uns quadros relativos ao número de pessoas 
envolvidas nestes processos. 
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Tabela 10 - Alunos matriculados no ensino básico, por ciclo de estudo e modalidade, 





Fonte: Ministério da Educação, 2010 
 
O número de adultos que vem apostando em processos de qualificação foi em 
2008/2009 um pouco tímido, mas mesmo assim, de certa forma expressivo, no nível 
básico corresponde a cerca de 0,36%, 5,18% e 27,11% do total de matriculados para o 
4º, 6º e 9º ano de escolaridade respetivamente. Se pensarmos no número total de 
matriculados para os três níveis de escolaridade em conjunto, temos cerca de 12,29% de 
matrículas realizadas pela população adulta em processo de qualificação.  
Neste caso foram levados em consideração apenas os Cursos EFA e os 
Processos de RVCC. Se considerarmos também o Ensino Recorrente este número é 
ainda maior, entretanto, o ensino recorrente por ser um processo em vias de extinção 
(por este motivo tem apresentado um número decrescente de aderentes), não foi 
considerado neste estudo, cuja intenção é avaliar, de certa forma, o impacto das Novas 
Oportunidades, e o Ensino Recorrente não faz parte desta iniciativa. 
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 O Programa PERE - Programa Específico de Recuperação da Escolaridade e prevê a criação de mecanismos de diversificação 
curricular, tendo em conta as necessidades específicas de determinados grupos populacionais, as características das escolas e a 




Tabela 11 - Alunos que concluíram o ensino básico, por modalidade de ensino, em 
Portugal (1999/00 - 2008/09) 
 
 
Fonte: Ministério da Educação, 2010 
 
 Quando falamos em conclusão do processo, para o ano letivo de 2008/2009, este 
número é ainda mais expressivo, cerca de 40,57% do total de alunos que concluíram o 
9º ano de escolaridade, são adultos abrangidos pela iniciativa Novas Oportunidades 
(EFA e Processo RVCC), um número bastante significativo visto ser uma percentagem 
quase equivalente a percentagem dos alunos que concluíram o 9º ano pelo sistema 
regular de ensino (cerca de 42,97% do total). 
 
Tabela 12 - Alunos matriculados no ensino secundário, por ciclo de estudo e 
modalidade, em Portugal (1999/00 - 2008/09) 
 
 





Tabela13 - Alunos que concluíram o ensino secundário, por modalidade de ensino, em 
Portugal (1999/00 - 2008/09) 
 
Fonte: Ministério da Educação, 2010 
 
Em 2008/2009, para o nível secundário, os números são ainda mais 
significativos, 30,23% dos matriculados para o ensino secundário são adultos (EFA e 
RVCC) e 44,05% das pessoas que terminam o 12º ano são adultos da Iniciativa Novas 
Oportunidades. Convém referir que do total dos concludentes do ensino secundário, 
cerca de 34,91% fizeram o ensino secundário através de um processo de 
reconhecimento de competências. Convém também referir que o número de pessoas a 
concluir o 12º ano na idade adulta corresponde quase ao mesmo número de pessoas a 
concluir o 12º ano na idade regular (considerando apenas o sistema regular de ensino).  
Podemos considerar, e confirmar através dos números, que há lugar para a 
educação de adultos em Portugal e o sistema de ensino está a passar por transformações 
que culminaram num novo paradigma educacional. Novo paradigma este que inclui a 
universalização da escola, a democratização da educação e a integração dos processos 
educativos no contexto da Sociedade do Conhecimento, ou seja, trazer a população 
adulta de volta à escola e motivá-la para a ideia do investimento em capital humano. Em 
suma, incentivar a aprendizagem ao longo da vida, como forma de combater a letargia 
do sistema educativo português. 
“A rápida evolução tecnológica das últimas décadas tem 
provocado profundas mudanças na sociedade actual, tendo conduzido 
à emergência de investigações no sentido de analisar os seus efeitos e 
consequências na organização do sistema social, como também, ao 
nível do acesso ao conhecimento e à aprendizagem”. (Pires, 2007). 
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Concluindo, a educação de adultos tem vindo a ser relativamente incentivada em 
Portugal e este incentivo começa a transformar-se em resultados no que tange ao 
aumento do nível habilitacional português.  
“No entanto, podemos afirmar que uma maior escolaridade (um incremento na 
escolaridade) está também de certa forma interligada a uma menor taxa de desemprego 
e, por conseguinte, a uma menor duração da situação de desemprego” (Canário, 2008). 
De acordo com o que nós podemos verificar, através de dados extraídos do Instituto 
Nacional de Estatística, em 2006, a taxa de desemprego portuguesa, para indivíduos 
com escolaridade igual ao 9º ano de escolaridade, foi de 7,7%, no entanto, para 
indivíduos com escolaridade superior, a taxa de desemprego foi de 6,3%, para o mesmo 
período. 
Relativamente ao tempo de duração da situação de desemprego, segundo dados 
do INE, são 21% os indivíduos detentores de uma licenciatura que mais de um ano a 
conseguir regressar ao mercado de trabalho. No entanto, se considerarmos os indivíduos 
detentores do 9º ano de escolaridade, esta taxa sobre para 35%, e se formos um pouco 
mais além e consideramos indivíduos com habilitações inferiores este número sobe para 
significativos 56%. 
Em resumo, e a grosso modo, podemos concluir que as taxas de desemprego são 
tanto mais baixas quanto mais elevados são os níveis habilitacionais, e de uma forma 
geral, a duração do tempo de desemprego é tanto menor quanto maior for o nível de 
educação do indivíduo, o que, de certa forma, também infere uma baixa dos custos 
económicos e sociais decorrentes de uma situação de desemprego. Igualmente, quanto 














“A importância de apostar na generalização do nível secundário de 
escolaridade é claramente assumida pela Comissão Europeia que estabeleceu o 
objetivo de, em 2010, 85% das pessoas com 22 anos de idade na União 
Europeia terem completado o ensino secundário. 
A OCDE, no mesmo sentido, propõe para Portugal, como prioridade política 
para incrementar a produtividade da força de trabalho, o “reforço da 
escolarização ao nível do secundário”. A redução do défice de escolarização da 
população portuguesa favorece o crescimento, quer porque melhora a 
qualidade do trabalho, quer porque facilita a adoção de novas tecnologias.” 
(Novas Oportunidades, 2011) 
 
 
5.1. A Iniciativa Novas Oportunidades 
 
Como referido, a utilização do sistema de reconhecimento de competências 
através dos conhecimentos/saberes adquiridos pelos adultos ao longo da vida já existe 
em alguns países da Europa, como por exemplo França, Bélgica e Suécia. Entretanto, 
esses países vêm utilizando basicamente o reconhecimento de saberes profissionais; já 
em Portugal ocorreu um alargamento do leque de saberes reconhecidos. No sistema de 
reconhecimento português não se trata apenas de traduzir aprendizagens e saberes 
formalizados ao longo da vida em contexto profissional e escolar, mas também de partir 
das trajetórias de vida de indivíduos adultos para extrair as soluções de ação ocorridas 
nas mais diversas situações dos seus percursos e contextos. 
As ofertas de educação e formação destinadas à população adulta assumem, em 
Portugal, a partir do século XXI, um papel muito significativo (Quintas, 2008). Está em 
causa tanto a aquisição de saberes, como a criação de condições para o reconhecimento 
social, validação, certificação, aquisição ou desenvolvimento de competências básicas 
por uma parte significativa da população que não teve oportunidade de acesso à escola 
ou que a abandonou precocemente.  
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O Programa Novas Oportunidades é uma iniciativa do Governo Português e foi 
apresentado em Setembro de 2005 na Assembleia da República pelo, na altura, 
Primeiro-ministro (José Sócrates) - embora o processo de reconhecimento de 
competências já tenha vindo a ser praticado a partir de 2000 - e pretendia facilitar o 
acesso à escolaridade por parte da população, visando aumentar a percentagem de 
alfabetização e escolaridade de Portugal  
Inicialmente, este processo estava enquadrado nos "Centros RVCC" (Centros de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências). No entanto, com o 
Governo de Durão Barroso, a partir de 2001 estes centros foram reestruturados e 
passaram a designar-se "Centros Novas Oportunidades". 
De acordo com dados de 1991, 77% da população portuguesa não possuía a 
escolaridade mínima obrigatória de nove anos. Um inquérito do INE (Instituto Nacional 
de Estatística) de 1996 apontava para cerca de 62% da população ativa com níveis de 
educação igual ou inferior a seis anos de escolaridade. Perante este panorama a DGFV 
(Direção Geral de Formação Vocacional) concebeu um Sistema Nacional de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências adquiridas pelas pessoas 
adultas em vários contextos de vida. 
Nesse contexto, a Iniciativa Novas Oportunidades está assente em dois pilares 
fundamentais: o eixo “educação de jovens” e o eixo “educação de adultos”. O eixo 
“educação de jovens” pretende disponibilizar aos alunos do Ensino Secundário a 
possibilidade de poderem aprender uma profissão ao mesmo tempo que concluem o 12º 
ano de escolaridade, e tem como objetivo a diminuição do número de desistências e 
evasões verificadas nesse nível habilitacional, e assume o nome de “Oportunidade 
Nova”. 
O eixo “educação de adultos” pretende dar àqueles que não tiveram 
oportunidade de estudar, a possibilidade de reconhecerem as suas competências 
adquiridas por via da educação, da formação, da experiência profissional e outras, e 
verem as mesmas validadas ao equivalente a um grau académico e/ou escolar, 
estruturando assim, percursos de qualificação adequados à realidade de cada cidadão. 
Esse sistema é sustentado em critérios específicos, e para tanto é regido por um 
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referencial, chamado Referencial de Competências-chave
19
. Nesse referencial existem 
os princípios orientadores e todos os conhecimentos que o candidato deve deter para 
obter o referido reconhecimento. Esse eixo da iniciativa é denominado “Nova 
Oportunidade.” 
Refira-se que este programa tem validade e credibilidade tal como qualquer 
outro processo de ensino e é reconhecido como tal pelo Estado Português, estando já 
mais de três centenas de cursos disponibilizados pelas escolas e centros de formação, e 
muitos formandos a beneficiarem deste programa. 
Entretanto, é sabido que, na prática, o cenário nem sempre é o mesmo, ou seja, 
muitas vezes o sistema não é reconhecido igualmente por entidades empregadoras (tanto 
privadas como públicas), quando comparado com o ensino formal, e também não é visto 
com “bons olhos” por parte de alguns elementos da sociedade. O programa tem sido 
criticado por vários sectores da sociedade portuguesa, sendo acusado de facilitismo e de 
estar limitado apenas a dar diplomas sem atribuir aos formandos novos conhecimentos 
ou competências, além de referirem que o referido certificado, conseguido em alguns 
meses, não tem a mesma carga de saberes incorporado que carrega o certificado de 
quem frequenta durante anos a escolaridade formal, conforme podemos comprovar no 
Item 5.6 deste capítulo. 
 
5.2. Alguns Eixos Prioritários da Iniciativa 
 
Como vimos anteriormente, a Iniciativa Novas Oportunidades surgiu no final do 
ano de 2005 e tinha como principal finalidade a elevação dos níveis de qualificação da 
população portuguesa. Neste sentido houve a definição de dois eixos prioritários (Novas 
Oportunidades, 2011): 
- Transformar o ensino secundário em referencial mínimo para os jovens, 
reforçando a importância da dupla certificação. 
                                                 
19
    O Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos é o documento fundamental que orienta o 
trabalho de reconhecimento, validação e certificação desenvolvido na iniciativa Novas Oportunidades. 
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- Qualificar os adultos com percursos incompletos ou insuficientes, através do 
reconhecimento de competências e/ou da frequência de ofertas de educação e 
formação. 
Entretanto, estas medidas não deixaram de preocupar alguns estudiosos: 
 “… haver uma contradição crucial na estratégia governamental, para a 
implantação do referido ensino, considera pois que o êxito destas inovações, 
que vieram a partir da ANEFA, tanto de ofertas formativas, como de CRVCC, 
deveu-se, sobretudo, ao fato de a sua aplicação estar a cargo de organizações, 
predominantemente de natureza cívica e solidária, com grande experiência no 
trabalho de base comunitária…” (Melo, 2007) 
No entanto, podemos concluir que a iniciativa tem implícita a ideia de que a 
qualificação é primordial para o crescimento económico e para a promoção da coesão 
social, reforçando o propósito de que é fundamental o investimento em capital humano, 
onde mais qualificação é sinónimo de maior crescimento económico, e por conseguinte, 
elevação da taxa de emprego e mais cidadania, condições consideradas indispensáveis 
às exigências de desenvolvimento das economias baseadas no conhecimento, 
nomeadamente no aumento da competitividade. 
Neste sentido, e no que tange a escolarização da população adulta, destaca-se, de 
alguma forma, a criação de instrumentos e modalidades de reconhecimento e validação 
de aprendizagens adquiridas ao longo da vida. 
 
5.3. O Processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
 
A percentagem da população portuguesa qualificada permanece 
bastante baixa, quando comparada com outros países europeus 
(Martins, Mauritti e Costa, 2005) 
Para reverter o quadro de baixo nível de qualificação portuguesa, foram criados 
o Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
(RVCC) e os Centros que estão designados a desenvolver o processo de 
reconhecimento. Estas estruturas foram criadas pela Agência Nacional de Educação e 
Formação de Adultos (ANEFA), em 1999, embora somente tenham sido 
regulamentados a partir de 2001. No princípio o projeto foi implementado, a título 
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experiencial, em apenas seis Centros, em todo o território nacional, vinculados a 
instituições de desenvolvimento local. 
No princípio o trabalho de organização, conceção, monitorização e avaliação do 
sistema de reconhecimento estava a cargo do Ministério da Educação, através da 
Direção Geral de Formação Vocacional – instituição que integrava a extinta Agência 
Nacional de Educação e Formação de Adultos.  
A Agência Nacional para Qualificação assume, a partir de 2007 e até finais de 
2011, a gestão de processos ligados à educação de adultos, no entanto, esta entidade é 
substituída pela Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional 
(ANQEP), a partir de 2012. A ANQEP assume então as atribuições, os direitos e as 
obrigações de coordenar e executar as políticas de educação e formação profissional de 
jovens e adultos. A ANQEP tem assim a missão de assegurar o desenvolvimento e a 
gestão do sistema de RVCC. 
O processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências 
permite, num contexto de aprendizagem ao longo da vida, a identificação e a validação 
das aprendizagens experienciais (formais, não-formais e informais) acumuladas ao 
longo das diferentes situações de vida (percursos formativos, percursos profissionais, 
vida social e comunitária) e tem por finalidade valorizar as vivências individuais. 
Convém salientar que este processo de identificação e legitimação das aprendizagens 
individuais pode dar origem a um certificado e/ou diploma, seja ele escolar (4.º, 6.º, 9º 
ou 12.º ano de escolaridade), no caso do RVCC – Escolar, ou profissional (atribuição de 
um certificado de formação/aptidão profissional), no caso do RVCC – Pro 
(Profissional). 
Esta forma de certificação é destinada a adultos com idade igual ou superior a 18 
anos que não tenham frequentado ou que tenham frequentado e não tenham concluído 
um nível de ensino básico, secundário ou uma formação profissional, e que tenham 
adquirido saberes, conhecimentos e competências através da experiência de trabalho 
e/ou noutros contextos, que possam vir a ser reconhecidas e oficializadas numa 
certificação formal. 
Para tal são desenvolvidas um conjunto de sessões para recolha de evidências 
que comprovem que o candidato detém competências (escolares e/ou profissionais), 
face a um Referencial de Competências Chave de Educação e Formação de Adultos 
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(para o RVCC-Escolar) ou Referencial de Formação Profissional (para o RVCC-Pro). 
Nestas sessões os candidatos recebem o apoio de técnicos especializados e de 
formadores das áreas a serem trabalhadas, no sentido de construir um Portefólio 
Reflexivo de Aprendizagens, onde normalmente, além de demonstrar as competências 
(por comprovativos documentais ou por demonstração escrita) os adultos são levados a 
refletirem sobre elas, fazendo uma espécie de balanço de competências, juntamente com 
a equipa de profissionais.  
Este balanço pode ser realizado em pequenos grupos ou de forma 
individualizada. Posteriormente, o portefólio pessoal é avaliado por uma equipa de 
formadores que confirma ou não as competências ali englobadas.  
No caso da validação escolar do ensino básico são quatro as áreas de 
competência que são avaliadas: 
- Linguagem e Comunicação. 
- Matemática para a Vida. 
- Cidadania e Empregabilidade. 
- Tecnologias de Informação e Comunicação. 
No caso da validação do ensino secundário são três as grandes áreas: 
- Cidadania e Profissionalidade (Direitos e Deveres, Complexidade e Mudança, 
Reflexividade e Pensamento Crítico, Identidade e Alteridade, Convicção e Firmeza 
Ética, Abertura Moral, Argumentação e Assertividade e Programação). 
- Sociedade, Tecnologia e Ciência (Equipamentos e Sistemas Técnicos, 
Ambiente e Sustentabilidade, Saúde, Gestão e Economia, Tecnologias de Informação e 
Comunicação, Urbanismo e Mobilidade e Saberes Fundamentais). 
- Cultura, Língua e Comunicação (Equipamentos e Sistemas Técnicos, Ambiente 
e Sustentabilidade, Saúde, Gestão e Economia, Tecnologias de Informação e 
Comunicação, Urbanismo e Mobilidade e Saberes Fundamentais). 
No caso da validação profissional as áreas variam consoante o percurso 
profissional escolhido. 
Caso se verifique que, depois desta análise, o candidato não conseguiu 
demonstrar competências em todas as áreas, é feita uma certificação parcial, 
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contemplando as competências que ele conseguiu evidenciar. Depois, o adulto deverá 
realizar formações adaptadas às suas necessidades (unidades de formação de curta 
duração, 25 ou 50 horas, ou percursos de educação e formação de adultos, de duração 
mais prolongada), consoante as áreas em falta, para complementar o seu leque de 
competências.  
No caso de o indivíduo apresentar poucas lacunas de aprendizagem, no seu 
percurso de vida, o mesmo poderá vir a realizar, juntamente com o processo de 
reconhecimento, módulos de formação complementar, que o ajudarão a transpor 
pequenas dificuldades e chegar à certificação.   
Para obter a certificação final, os candidatos devem demonstrar possuir todas as 
competências predefinidas. O processo de reconhecimento, validação e certificação de 
competências termina com a apresentação pública do candidato perante um júri de 
certificação (composto pela equipa que o acompanhou ao longo da construção do 
portefólio e por um avaliador externo), que confirma as competências detidas e 
formaliza a certificação escolar. 
Neste sentido podemos concluir que o sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências consiste em valorizar as aprendizagens prévias, adquiridas 
através de diferentes formas, para efeitos de obtenção de uma qualificação escolar e/ou 
profissional. O processo visa consciencializar os candidatos acerca das competências 
que detêm e que não têm, como forma de reforçar a importância da participação em 
processos de qualificação e formação. É um processo que deve ser visto como ponto de 
partida para processos de formação complementar. Assim sendo, o processo acaba por 
contribuir para fomentar a inclusão dos adultos em processos de educação e formação e 
incutir a ideia da aprendizagem ao longo da vida. 
De acordo com Luís Cordeiro (2007), a importância do Sistema de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (SRVCC) faz todo sentido 
pois combina dois importantes agentes: “de um lado, a caracterização da população 
portuguesa por baixos níveis de habilitação e de outro, pelo conjunto de conhecimentos 
e saberes que as pessoas adquiriram fora do sistema educativo e/ou formativo”. 
Por norma o processo de reconhecimento de competências pode ser feito num 
Centro de Formação Profissional que desenvolva o processo na profissão pretendida, no 
caso do RVCC-Pro ou num Centro Novas Oportunidades, no caso do RVCC-Escolar. 
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São processos que não obedecem ao calendário escolar convencional, pelo que pode ter 
início a qualquer altura, desde que haja oferta disponível. 
 
 
5.4. Os Centros Novas Oportunidades 
 
 
Como vimos nos capítulos anteriores, a baixa qualificação acaba por ter efeitos 
diretos na qualificação da mão-de-obra e na capacidade do país em responder às 
exigências da atual sociedade do conhecimento. Neste contexto surgiram estruturas 
destinadas a auxiliar no trabalho de orientação da população portuguesa no sentido de 
elevar a qualificação e os níveis de escolaridade dos indivíduos.  
Estas estruturas eram designadas inicialmente, a partir de 2001, de Centros de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (CRVCC), a partir de 2005 
passaram a ser denominados Centros Novas Oportunidades (CNO). 
Segundo dados da Agência Nacional para Qualificação (2010), no ano de 2000 
havia 6 centros de reconhecimento, validação e certificação de competências, a nível 
nacional, no entanto o número de centros, no afã de atingir um maior volume de 
indivíduos, avançou significativamente na constituição de uma rede. Em 2006 este 
número passou para 270. 
Depois o processo foi reestruturado e em meados de 2007 atingiu-se o número 
de 268 Centros Novas Oportunidades, e em 2010 havia cerca de 454 centros abertos. O 
objetivo governamental era alcançar, até finais de 2010, o número de 500 centros, a 
nível nacional (Novas Oportunidades, 2010).  
Nesta altura os Centros Novas Oportunidades distribuíam-se ao longo de todo o 
território nacional. No entanto, a maioria deles estava localizada na região Norte (cerca 
de 40%), seguida da região Centro (24%), de Lisboa (19%), do Alentejo (11%), do 
Algarve (4%) e, por último, da região Autónoma da Madeira (1%). Os Açores não 
possuíam um número significativo (ANQ, 2010). 
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Atualmente, a rede conta cerca de 300, embora continue a ser redimensionada, 
ao que tudo indica os mesmo serão extintos em finais de 2012 (ANQEP, 2012). 
Os Centros Novas Oportunidades são entidades públicas ou privadas (49% 
situam-se em escolas do ensino básico e/ou secundário, 19% em centros de formação 
profissional e 9% em escolas profissionais (ANQ, 2010)), devidamente acreditadas, 
pelo Sistema Nacional de Creditação de Entidades, e constituem-se como portas de 
entrada que permitem aos indivíduos, que assim o pretendam, melhorar os seus níveis 
de qualificação escolar e/ou qualificação profissional, bem como possibilitam a 
continuação de processos subsequentes de formação contínua, numa perspetiva de 
aprendizagem ao longo da vida. 
“Os CNO constituem-se como espaços privilegiados para a execução 
de uma perspetiva de orientação ao longo da vida, englobando nas 
suas funções a promoção da reflexão e da decisão no âmbito dos 
percursos formativos, profissionais e dos projetos de vida da 
população adulta.” (OCDE, 2004) 
Os Centros foram implementados em todo o território nacional e fazem o 
trabalho de coordenação e implementação do processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC), estando destinados a assegurar aos adultos que 
não tenham completado os níveis básico ou secundário de escolaridade, a orientação 
adequada para conclusão dos mesmos.  
Do ponto de vista de Rui Canário (2007b), a Iniciativa Novas Oportunidades é 
positiva e apropriada pois traz consigo “um conjunto de ofertas de segunda 
oportunidade, destinado fundamentalmente a colmatar problemas ligados quer ao 
abandono escolar, quer à reconhecida ineficácia do chamado ‘ensino recorrente’”. 
Neste sentido, os Centros Novas Oportunidades assumem uma função 
importante, enquanto instrumentos para a qualificação da população adulta, tanto no que 
tange à implementação de um processo de reconhecimento de adquiridos, que pode vir a 
conduzir a uma certificação, quanto no que concerne à disponibilização e articulação 
com outras ofertas formativas, seguindo o pressuposto de que a qualificação da 
população adulta promove o crescimento individual e coletivo. 
O trabalho desenvolvido pelos Centros Novas Oportunidades é acompanhado, 
monitorizado e avaliado com base num sistema de indicadores de referência da 
responsabilidade da Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional. Estes 
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indicadores constam da Carta de Qualidade dos Centros Novas Oportunidades, que é 
um documento de referência que estabelece, particularmente, a missão, os princípios 
orientadores, os requisitos de estruturação do trabalho e os níveis de serviço a assegurar 
aos candidatos, tendo em vista a melhoria da qualidade dos serviços prestados, 
nomeadamente no que tange ao cumprimento de prazos para a execução das etapas 
desenvolvidas nos centros, bem como metas e objetivos de desempenho. Internamente 
os Centros também efetuam autoavaliações
20
 recorrentes, baseadas numa Estrutura 
Comum de Avaliação (CAF). 
 
 
5.4.1. A Equipa Técnico-pedagógica de um Centro Novas Oportunidades 
 
A estrutura da equipa técnico-pedagógica que constitui os centros novas 
oportunidades é a seguinte:  
a) Diretor. 
b) Coordenador Pedagógico. 
c) Técnico de acolhimento, diagnóstico e encaminhamento. 
d) Profissional de RVCC. 
e) Formador 
f) Técnico administrativo.  
O número de elementos, que constitui a equipa de um Centro Novas 
Oportunidades varia de acordo com o número de inscritos, como podemos verificar 




                                                 
20
 A Carta de Qualidade que rege os Centros Novas Oportunidades pressupõe a existência de instrumentos e relatórios de 
autoavaliação no sentido de garantir a regularidade e eficácia dos processos. Os Centros Novas Oportunidades efetuam internamente 
avaliações dos seus processos no sentido de verificarem o que está a funcionar em conformidade e o que pode ser melhorado. 
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Quadro 4 - Pessoal afeto ao Centro Novas Oportunidades 
 
Fonte: Portaria 370/2008, de 21 de maio 
 
5.4.2. Ofertas de Qualificação destinadas ao público adulto de um Centro Novas 
Oportunidades 
 
Os percursos de qualificação possíveis para o encaminhamento de um candidato 
adulto, já foram vistos no capítulo anterior, entretanto, podemos relembrar em forma de 
síntese:  
a) Sistema Nacional de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências (RVCC) – através desta via há a possibilidade de valorizar o que o 
indivíduo aprendeu, em diferentes contextos (formais, não formais e informais), ao 
longo da vida, e reconhece as competências que foi adquirindo, atribuindo-lhe uma 
certificação escolar e/ou profissional. Esta via é indicada para quem tem uma 
experiência relevante de vida. Normalmente não é um processo que exige uma 
frequência diária, permitindo, em alguns casos, um regime de realização à distância (e-
learning). 
Segundo a ANQEP (2012), o sistema de reconhecimento, validação e 
certificação de competências, constitui não só como um instrumento para elevação da 
autoestima e de justiça social, e também como um recurso fundamental para promover a 
integração dos indivíduos em outros processos de aprendizagem de carácter formal. Este 
sistema permite ajustar a formação de forma individualizada, promovendo a pro-
atividade na procura de novas qualificações. “A consolidação e expansão dos 
dispositivos de reconhecimento e validação de competências é pois um recurso 
essencial para o desenvolvimento do país”. 
Ou seja, o processo recaí sobre a valorização das aprendizagens que os 
indivíduos efetuaram ao longo dos seus percursos de vida, indo para além do espaço e 
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do tempo escolares (Pires, 2007) legitimando a ideia da experiência como fonte do saber 
e como alavanca de processos pessoais de vida. 
b) Cursos de Educação e Formação de Adultos (Cursos EFA) – é através 
desta forma de conclusão que é possível ao indivíduo conciliar uma formação de base 
(escolar) com uma componente tecnológica (profissional) que incorpora um estágio, o 
que confere uma dupla certificação (escolar e profissional) ou certificação dual. Em 
determinados casos, o percurso frequentado pode conduzir a uma certificação apenas 
escolar ou apenas profissional. Estes cursos são indicados para quem necessita de 
completar o 9º ou o 12º ano de escolaridade e não dispõe de uma experiência 
profissional relevante. Também podem ser indicados para indivíduos que pretendam 
uma reconversão profissional. Em suma, são uma oferta de educação e formação para 
adultos que pretendam elevar as suas qualificações. Normalmente é um processo cuja 
frequência é diária, podendo ser de 4 horas por dia (no regime noturno) ou de 7 por dia 
(no regime diurno).  
Segundo, a ANQEP (2012) os Cursos EFA são organizados da seguinte forma: 
- Numa ótica de aprendizagem ao longo da vida. 
- Em módulos de formação de curta duração, delineados de acordo com um diagnóstico 
prévio, com o objetivo de avaliar as necessidades individuais, que normalmente é feito 
pela instituição promotora do Curso EFA ou por um Centro Novas Oportunidades. 
- Em percursos formativos que podem vir a ser desenvolvidos de forma a articular a 
formação de base e/ou a formação tecnológica. 
- Em trajetos modulares tendo por base os referenciais formativos constantes no 
Catálogo Nacional de Qualificações. 
- Por último, no desenvolvimento de formações baseadas nos seguintes módulos: 
"Aprender com autonomia", para Cursos EFA de nível básico ou "Portfólio reflexivo de 
aprendizagens" para Cursos EFA de nível secundário. Que são formações de carácter 
reflexivo, levando em conta a filosofia da aprendizagem ao longo da vida. 
Nesta lógica os cursos de Educação e Formação de Adultos podem ser 
desenvolvidos em estabelecimentos do ensino público, estabelecimentos do ensino 
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particular ou cooperativo, em entidades formadoras acreditadas, ou ainda, centros de 
formação.  
Nestes moldes, a conclusão de um Curso EFA, com aproveitamento, dá direito a 
um Certificado de Qualificações (referente à habilitação que tenha concluído). No 
entanto, a conclusão de apenas alguns módulos integrantes de um Curso EFA, dá direito 
apenas a um Certificado de Qualificações das unidades de competência concluídas. 
c) Formações Modulares Certificadas (FMC) – são unidades de 
formação que podem variar entre 25 e 600 horas que permitem concluir um percurso 
habilitacional incompleto (RVCC ou EFA) e permite também adquirir conhecimento 
em áreas específicas do saber. As formações modulares constam no Catálogo Nacional 
de Qualificações, e podem ser realizadas de forma gradual e flexível, permitindo a 
frequência dos módulos, consoante a necessidade e a disponibilidade do candidato. 
Segundo a ANQEP (2012) as formações modulares são capitalizáveis e 
permitem a criação de percursos flexíveis de duração variada. As formações modulares, 
a exemplo das ofertas anteriores, são destinadas a adultos com mais de 18 anos de 
idade, com défices habilitacionais ou com um curriculum inexpressivo para fins de 
inserção, reinserção ou progressão profissional. Convém referir que a título excecional 
podem frequentar este tipo de ação jovens menores de 18 anos desde que estejam 
integrados no mercado de trabalho ou estejam inseridos em centros educativos tutelados 
pelo Ministério da Justiça. 
As formações modulares também podem ser desenvolvidas em estabelecimentos 
de ensino, centros de formação profissional, autarquias, empresas ou associações 
empresariais, sindicatos e associações de âmbito local, regional ou nacional, desde que 
integrem a rede de entidades formadoras do Sistema Nacional de Qualificações. 
Quando o indivíduo conclui com aproveitamento uma formação modular tem 
direito a um certificado de qualificações que discrimina todas as unidades de 
competência ou de formação de curta duração concluídas com aproveitamento. 
d) As Vias de Conclusão do Nível Secundário de Educação (ao abrigo 
do D.L. 357/2007) – são vias de conclusão que possibilitam terminar o nível secundário 
de educação, caso o indivíduo tenha até seis disciplinas em falta (são contabilizados as 
disciplinas por ano) de um plano de estudos já extinto ou em processo de extinção. Os 
indivíduos nesta situação poderão optar entre a realização de exames às disciplinas em 
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falta, substituí-las por outras disciplinas, ou frequentar módulos de formação no âmbito 
dos referenciais integrados no Catálogo Nacional de Qualificações. 
As vias de conclusão do nível secundário de educação são asseguradas por 
escolas com ensino secundário públicas, privadas ou cooperativas, desde que possuam 
autonomia pedagógica, ou por entidades formadoras de Cursos de Educação e Formação 
de Adultos (EFA) de nível secundário. 
e) Formação em Competências Básicas – nesta via o indivíduo tem a 
possibilidade de adquirir competências básicas na área da linguagem, matemática e 
informática de forma a colmatar dificuldades estruturais, nestas áreas, e poder alavancar 
outros processos de qualificação. Este processo tem como objetivo promover 
competências de leitura, escrita, cálculo e sensibilização às tecnologias de informação e 
comunicação na população adulta sem nenhuma escolaridade. 
A formação é composta por seis módulos de 50 (cinquenta) horas cada: 1) leitura 
e escrita (iniciação, aprofundamento e consolidação), 2) Cálculo (iniciação e 
aprofundamento), e 3) Sensibilização às Tecnologias de Informação e Comunicação. 
f) Cursos de Especialização Tecnológica (CET) - são formações pós-
secundárias não superiores que preparam para uma especialização científica ou 
tecnológica numa determinada área de formação. São indicadas a indivíduos: 
- Titulares de um curso do ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente. 
- Aprovados em todas as disciplinas dos 10º e 11º anos e estando inscritos no 12º ano de 
um curso de ensino secundário ou de habilitação legalmente equivalente sem o concluir; 
- Titulares de um diploma de especialização tecnológica ou de um grau ou diploma de 
ensino superior e pretender uma requalificação profissional.  
Podem ainda candidatar-se à frequência de um Curso de Especialização 
Tecnológica num estabelecimento de ensino superior se tiver idade igual ou superior a 
23 anos e pretender ver reconhecidas, para ingresso no Cursos de Especialização 
Tecnológica que escolheu, nesse estabelecimento, as suas capacidades e competências, 
tendo por base a experiência adquirida. 
O diploma de especialização tecnológica é conferido após o cumprimento de um 
plano de formação com um número de créditos ECTS (Créditos segundo o European 
credit transfer and accumulation system) compreendido entre 60 e 90. 
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Segundo a ANQEP (2012), caso tenha mais de 25 anos e, pelo menos, cinco 
anos de atividade profissional comprovada na área do Curso de Especialização 
Tecnológica escolhido, pode requerer à instituição de formação que desenvolve esse 
Cursos de Especialização Tecnológica a atribuição de um diploma de especialização 
tecnológica, com base na avaliação das suas competências profissionais. 
Os Cursos de Especialização Tecnológica podem funcionar em estabelecimentos 
de ensino público, privado ou cooperativo, entidades de ensino superior, centros de 
formação profissional, escolas tecnológicas e outras entidades formadoras acreditadas.  
 
5.5. Considerações importantes acerca do investimento em educação de adultos 
O investimento na qualificação da população portuguesa tem vindo a  
estabelecer-se como uma aposta de algumas políticas públicas, sob forma de adequar 
Portugal aos padrões médios de escolaridade da União Europeia.  
Embora a Lei de Bases do Sistema Educativo, publicada em 1986, constitua em 
Portugal os nove anos como sendo a escolaridade mínima obrigatória, os dados relativos 
ao número de anos de escolaridade da população nos países da OCDE comprovam que, 
em 2005, Portugal encontrava-se abaixo do objetivo. 
 
















Total - OCDE 12,0 
Fonte: OECD, Education at a Glance, 2005. 
 
Segundo a ANQEP (2012), a criação e expansão de ofertas de formação e 
qualificação para a população adulta, através da Iniciativa Novas Oportunidades, tem 
vindo a constituir-se como uma possibilidade de elevar o nível de escolaridade da 
população adulta portuguesa, como forma de encurtarmos de forma célere o atraso que 
afasta Portugal da maioria dos demais países europeus. 
Desta forma e pelo que vimos até aqui, podemos chegar a conclusão que nos 
últimos anos ocorreu um aumento significativo nos investimentos em percursos 
educativos/formativos voltados para a população adulta. Podemos, por exemplo, citar o 
Programa Operacional Potencial Humano (POPH). 
O Programa Operacional Potencial Humano é um programa do Quadro de 
Referência Estratégico Nacional (QREN) que concretiza a intervenção do Fundo Social 
Europeu (FSE) em Portugal. De acordo com o POPH (2011), o programa tem uma 
dotação de cerca de 8,8 mil milhões de euros de investimento, sendo 6,1 mil milhões 
comparticipados pelo Fundo Social Europeu. O objetivo do projeto, segundo POPH 
(2011) é estimular o potencial de crescimento sustentado da economia portuguesa, tendo 
em conta as seguintes prioridades: 
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- Setenta por cento dos recursos devem ser destinados à qualificação de nível 
secundário, como forma de superar o défice de qualificação da população 
portuguesa (nível secundário como patamar mínimo de qualificação). 
- Investimento em formação avançada, como forma de promover o 
conhecimento científico, a inovação e a modernização do tecido produtivo 
(reforçar atividades de maior valor acrescentado). 
- Investimento na promoção do emprego e da coesão social, como forma de 
estimular a criação de emprego, destacando a promoção do empreendedorismo 
(como apoio à vida ativa). 
- Investimento na promoção da igualdade de gêneros, como forma de coesão 
social (inserção social de pessoas vulneráveis à exclusão social). 
Através desses números podemos confirmar a importância atribuída à 
educação/qualificação portuguesa, como forma de promover a inclusão social e ao 
mesmo tempo como forma de relançar e economia portuguesa e combater o 
desemprego.  
Neste contexto, a Iniciativa Novas Oportunidades, nomeadamente e em 
particular para o nosso estudo, o reconhecimento de competências, vem reforçar a 
intenção das políticas públicas em elevar o nível de escolaridade da população 
portuguesa, valorizando as aprendizagens adquiridas de modo não formal ou informal, 
considerando que este investimento é crucial para o crescimento do país, e que a 
qualificação da população constitui um estímulo fundamental para a procura de mais 
formação e maior investimento individual, como forma de minimizar à exclusão social.  
 
5.6. Algumas críticas à Iniciativa Novas Oportunidades e ao Processo de RVCC 
 
"Os franceses dizem: é necessário uivar com os lobos. Eu digo: é 
útil balar com os carneiros; ganha-se a estima dos nédios, as 
cortesias dos chapéus do Roxo, palmadinhas doces no ombro, de 
manhã à noite uma pingadeirazinha de glória. Mas ir sacudir, 
incomodar o repouso da velha Tolice Humana, traz desconfortos; 
vêm as caluniazinhas, os odiozinhos, os sorrisos amarelos, a cicuta 
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de Sócrates às colheres." (Eça de Queiroz - Notas Contemporâneas, 
1870-1898) 
 
Muitas são as críticas à Iniciativa Novas Oportunidades, nomeadamente, no que 
concerne à maneira como está a ser dirigido, orientado e acompanhado o processo de 
reconhecimento, validação e certificação de competências (RVCC). Como vimos 
anteriormente, o processo de reconhecimento é parte integrante do atual sistema de 
educação de adultos, em Portugal e em alguns países ao longo do mundo. 
 “(O programa) Novas Oportunidades é uma trafulhice de A a 
Z, é uma aldrabice. Eles (os alunos) não sabem nada, nada… fazem 
um papel, entregam ao professor e vão-se embora. E ao fim do ano, 
entregam-lhe um papel a dizer que têm o nono ano (de escolaridade). 
Isto é tudo uma mentira, enquanto formos governados por mentirosos 
e incompetentes este país não tem solução", referiu Medina Carreira
21
 
(Jornal de Notícias, 16 de maio de 2011). 
O Professor António Nóvoa
22
 (O Direito de Aprender, 2008) também debateu 
acerca das Novas Oportunidades e fez uma espécie de balanço da Iniciativa. Neste 
balanço dissertou mais concretamente acerca do processo de reconhecimento dos 
saberes adquiridos, e salientou que foram muitas as conquistas conseguidas pela 
iniciativa, tendo em consideração a pouca “idade” do movimento. No entanto, faz 
importantes alertas. 
“Olhar para o RVCC como no passado se olhou para as 
campanhas de alfabetização, vendo-os como a solução mágica para 
resolver o atraso educacional português seria a mais perigosa das 
ilusões… há um risco grande (…) de provocar a depreciação do valor 
social dos diplomas, prometendo aos menos qualificados a 
recompensa de um diploma que, no momento em que é alcançado, já é 
de pouca valia (Nóvoa, 2008).” 
O Professor António Nóvoa (2008) ainda referiu que devemos ter uma vigilância 
rigorosa e sempre muito crítica. 
“É evidente que há muitas dimensões do movimento inicial 
que foram adulteradas (…) quando uma inovação se alarga e difunde 
                                                 
21
 Henrique de Medina Carreira é um jurista português, ex-ministro das finanças. 
22
 Professor António Nóvoa é professor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação e atual reitor da 
Universidade de Lisboa. 
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perde, inevitavelmente, a sua pureza inicial (…) não se trata de 
reconhecer a experiência para combater a subcertificação ou para 
passar um diploma, mas sim para compreender de que modo ela se 
pode constituir em suporte da formação… (Nóvoa, 2008).” 
O Professor Alberto Melo
23
 (2007) também deu o seu contributo crítico acerca 
da Iniciativa, nomeadamente sobre a sua impressão inicial: 
 “(…) quando vi o novo programa ‘Novas Oportunidades’, 
fiquei, tal como vós, com algumas esperanças, que seja mais um 
investimento forte para a educação e qualificação dos portugueses. E 
fiquei também receoso, no momento atual, que não se vá repetir a 
história que já se viveu no passado”. 
Face às críticas tecidas à Iniciativa Novas Oportunidades e perante as análises 
desencadeadas ao processo de reconhecimento, validação e certificação de 
competências, principalmente ao nível secundário de qualificação, a Coordenadora do 
Referencial de Competências para a Educação de Adultos – Nível Secundário, Maria do 
Carmo Gomes, refere-se a ele como um instrumento que “deve ser visto antes de mais 
nada como uma alternativa de formação e qualificação da sociedade portuguesa, 
pautado por um igual critério de rigor, qualidade e exigência relativamente àquele que é 
praticado no ensino formal” (Costa, 2007). 
Neste sentido, podemos concluir que as críticas devem ser consideradas 
benéficas a partir do momento que acrescentem contribuições no afã de melhorar os 
processos e os sistemas de qualificação da população portuguesa e desde que sejam 
baseadas em fatos concretos, e que não sejam meramente especulações não 
fundamentadas. O que se tem verificado é que muitos são os críticos que pouco 
conhecem o trabalho desenvolvido em determinados Centros Novas Oportunidades, 
acabando por questionar a credibilidade de todo o sistema educativo destinado à 
população adulta portuguesa. 
Uma coisa é certa, o sistema está em constante mutação e isto é o mais 
importante, adaptar o sistema educativo português ao avançar dos tempos e às 
exigências da atual sociedade do conhecimento. E convém ressaltar o fato de, nos 
Centros Novas Oportunidades, se procurar uma resposta adequada às necessidades 
                                                 
23
 Alberto Melo é professor universitário, é autor de diversos trabalhos sobre educação de adultos, além de outros contributos 




individuais de cada adulto, é consistente com o princípio da aprendizagem ao longo da 
vida (ANQ, 2008).  
Realmente, neste sentido, devemos compreender a educação de adultos como 
um processo mais vasto, a educação na fase adulta deve ser considerada como uma das 
etapas normais de aprendizagem da vida de cada indivíduo, e há que se aproveitar esta 
aprendizagem. O próprio Referencial de Competências-Chave, instrumento orientador 
em termos curriculares para a educação de adultos, está baseado nesta nova perspetiva 
de “aprender ao longo da vida”.  
Para além disso, o conceito sofreu significativas alterações, nomeadamente por 
estar executado num contexto de políticas educativas. “Acentuando objetivos de 
capacitação dos indivíduos para se tornarem mais competitivos no âmbito da economia 
global a educação considerada como um direito social, transforma-se num dever 
económico imposto a cada um”. (Ribas, 2004) 
Desta forma, o conceito de aprendizagem ao longo da vida está atualmente 
inserido em estratégias fundamentais para o desenvolvimento da cidadania, da coesão 
social, do emprego e da realização pessoal. Nos seus objetivos estão inseridos os 
conceitos voltados para uma sociedade inclusiva, pela monitorização da educação e 
formação e pela participação ativa dos cidadãos na vida pública (Comissão da 
Comunidades Europeias, 2003). 
Assim sendo, faz todo sentido analisar também o impacto da Iniciativa Novas 
Oportunidades num contexto mais amplo, ao nível nacional. 
 
5.7. Resultados da Iniciativa e seu Impacto – Uma Visão Global 
 
De acordo com dados da Agência Nacional para Qualificação, desde a sua 
criação, a Iniciativa Novas Oportunidades vinha expandindo o seu ramo de intervenção, 
em crescente e notável ascensão. No início de 2010 a rede de centros contava com cerca 
de 454 Centros Novas Oportunidades em Portugal (continente e ilhas). Ainda em 2010 a 
rede chegou a contar com 459 centros, conforme podemos verificar no Gráfico 10. 
Convém referir que em 2008 a rede chegou aos 463 centros em funcionamento. O 
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objetivo governamental era um alargamento significativo da rede, e que este número 
passasse para 500 centros antes do final do ano de 2010. Entretanto, com a mudança dos 
quadros políticos, que culminou com a substituição do anterior Primeiro-ministro José 
Sócrates pelo atual Primeiro–ministro Pedro Passos Coelho, a rede sofreu uma 
reestruturação, que levou ao encerramento de muitos Centros e a rede passou a contar 
com cerca de 300
24
 Centros, ainda no primeiro trimestre de 2012. 
Gráfico 10 – Evolução da rede de Centros Novas Oportunidades 
 
Legenda:  Centros RVCC   CNO 
 
Fonte: Agência Nacional para Qualificação, dados de 30 de Julho/2011 
O objetivo essencial da iniciativa estava assente em atingir uma meta que estaria 
relacionada com a qualificação de cerca de 1 milhão de ativos (650 mil através de 
processos de RVCC e 350 mil através de cursos e outras modalidades de educação e 
formação). Convém referir que, segundo dados da ANQ (2010), cerca de 3,5 milhões de 
portugueses não teriam ainda o ensino secundário completo, isto a considerar, apenas 
entre a população ativa (16-65 anos). Segundo dados da mesma fonte, também cerca de 
mais de 65% da população que recorre às Novas Oportunidades possui escolaridade 
inferior ao 9º ano de escolaridade. 
                                                 
24
   Número aproximado, visto que ainda não foram divulgados dados oficiais. 
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Gráfico 11 - Habilitações académicas de partida dos adultos que recorrem aos 
Centros Novas Oportunidades 
 
Fonte: Agência Nacional para Qualificação, dados de 30 de Junho/2010 
 
Um dos aspetos importantes neste trabalho relaciona-se com a análise das 
expectativas dos adultos quando recorrem à iniciativa. De acordo com dados da ANQ 
(Agência Nacional para Qualificação), as expectativas dos candidatos às Novas 
Oportunidades respeitavam às condições profissionais. Grande parte dos adultos que 
procuram essa via de conclusão almeja uma melhoria da sua condição profissional. 
Todas estas questões se relacionam com a questão da empregabilidade e com o atual 
contexto económico, no qual se verifica que hoje em dia são pouquíssimas pessoas com 
estabilidade profissional, e também relaciona-se com a adequação do profissional às 
novas necessidades e dinâmicas dos mercados laborais atuais (principalmente no que 
tange às Novas Tecnologias). 
“O agravamento do desemprego e da precariedade no trabalho tem contribuído 
nos últimos dois anos, para alargar a incidência e a severidade da pobreza e, 




Convém referir outro aspeto não menos importante, que quase todos os adultos 
abrangidos têm altas expectativas em adquirir novas competências ou conhecimentos e 
têm expectativas de que as “Novas Oportunidades” lhes sejam vantajosas como 
preparação para novas situações. De facto, parece que para além de possuírem interesses 
instrumentais com o Processo de RVCC (Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências), os adultos procuram melhorar as suas capacidades de perceber e 
também resolver novas situações que se poderão confrontar. 
Assim sendo, podemos concluir que os candidatos procuram no processo de 
RVCC um instrumento que os ajude a enfrentar situações novas no contexto da 
sociedade atual, tanto a nível social como profissional, ou seja, eles esperam munir-se 
de conhecimentos que, nos dias de hoje, são fundamentais. Essa constatação vem 
confirmar o discurso neoliberal que apregoa que o trabalhador moderno deve ser 
autónomo, ter capacidade de iniciativa, de análise e de decisão (Pires, 2007). 
No entanto, além das expectativas, também é importante verificarmos o impacto 
do processo nos adultos, e de acordo com dados da ANQ, quando questionados sobre 
quais os aspetos que consideravam mais positivos após a obtenção da escolaridade 
pretendida, os candidatos foram enfáticos e colocaram como ponto principal a 
realização pessoal e o aumento da autoestima, ou seja, nessa etapa não voltaram a 
reforçar a empregabilidade
25
 e questões profissionais, mas reforçaram a ideia de que a 
elevação da escolaridade não implica apenas em certificar, há a expectativa da ascensão 
social.  
A seguir podemos observar os números até agora atingidos pela iniciativa.  
Tabela 15 – Indicadores (Inscrições/Certificações) – 2000-2010 
 
Indicadores de Atividades Total 
Total de Indivíduos Inscritos 1.037.676 
Total de Indivíduos Encaminhados para Ofertas Externas 163.800 
Total de Indivíduos Certificados 348.229 
Fonte: Agência Nacional para Qualificação, dados de 30 de Junho/2010 
                                                 
25
  Cabe ressaltar que o sentido do termo empregabilidade aqui empregado é a capacidade de adequação do sujeito às novas 




Segundo dados da Avaliação Externa realizada pela Universidade Católica 
(2010) mais de 80 por cento dos adultos que completaram a escolaridade através dessa 
via considera que o “ensino” é igual ou melhor que o regular e, grande parte desses 80% 
asseguram que as pessoas ficam muito mais preparadas para exercer a sua cidadania e 
intervirem em diversas ocasiões de forma mais informada e estruturada. Vale a pena 
referir também que o número de pessoas que recorre à Internet para pesquisar 
informações é cerca de três vezes maior nos que foram certificados pelas Novas 
Oportunidades do que um adulto com as mesmas características que não fez a 
certificação por essa via. 
Em contrapartida, cerca de 66% das entidades empregadoras ainda não 
reconhecerem o esforço de qualificação e certificação que os seus trabalhadores 
fizeram.  
Segundo o professor Roberto Carneiro (2001)
26
 “os conhecimentos – 
em especial ao nível das novas tecnologias da informação e comunicação – 
serão indispensáveis numa altura em que ‘estamos a entrar no mundo da 
economia do conhecimento em que as empresas funcionam em rede’ e não em 
pirâmide”. 
De fato, um dos motivos para este não reconhecimento está ligado às críticas 
negativas, anteriormente vistas e que estão afixadas ao processo de reconhecimento de 
competências e, por conseguinte à Iniciativa como um todo. 
A seguir, faremos uma análise mais pormenorizada de um estudo de caso 
realizado, particularmente com dois centros novas oportunidades que aceitaram 
contribuir para este estudo, bem como a opinião de alguns empregadores da região. 
Só para relembrarmos o principal objetivo deste estudo está ligado à 
compreensão da forma como a “Iniciativa Novas Oportunidades” teve impacto na vida 
dos candidatos que a ela recorreram e, se este impacto foi negativo ou positivo no que 
se refere à coesão social.  
                                                 




Capítulo 6 - Amostragem, métodos e análise qualitativa dos dados 
 
 




6.1. Enquadramento do Estudo 
 
Como vimos nos capítulos antecedentes, atualmente, muitos são os estudiosos 
que defendem a existência de forte ligação entre qualificações escolares da população e 
a propulsão do desenvolvimento económico. 
Podemos também apurar que em Portugal os níveis de escolaridade e 
qualificação da população são relativamente baixos, se comparados com a média da 
União Europeia, e embora tenha sofrido algum aumento, este ainda é muito pouco 
significativo.  
“(…) acelerar o ritmo de progressão dos níveis de 
escolarização, ambicionando encurtar o intervalo de tempo 
que nos permitirá alcançar os valores médios europeus e, 
desse modo, reunir recursos fundamentais de competitividade 
equiparados à média dos países da União Europeia.” 
(Ministério da Educação, 2009) 
Neste sentido, como forma de poder aumentar a escolarização da população 
portuguesa, num curto período de tempo, e concomitantemente valorizar, o que ao 
longo do texto denominamos de aprendizagens adquiridas ao longo da vida nos 
contextos não formais e informais, surgiu, em território português, a Iniciativa Novas 
Oportunidades, trazendo com ela o processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (RVCC) que conduzia, entre outras ideias, o conceito de 
que mais qualificação poderia corresponder a melhores desempenhos económicos, e 
consequente a inclusão de cidadãos excluídos pela baixa escolaridade e/ou pela falta de 
qualificação/formação. 
Também podemos verificar que a temática da inclusão social está vinculada ao 
conceito de desenvolvimento e educação. A inclusão social é uma temática bastante 
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contemporânea e está presente tanto nas ciências económicas como em discursos 
ligados à educação, como sinónimo de combate à exclusão provocada pela falta de 
acesso a bens e serviços. No caso específico do nosso estudo, dar oportunidade de 
acesso a educação e mais qualificação a quem, por diversas situações, não teve na época 
regular (Bins, 2007). 
Neste enquadramento podemos concluir que, com a implementação da iniciativa 
pretendia-se, paralelamente, alcançar objetivos relacionados com a coesão social, 
partindo do princípio de que a educação contribui para o crescimento económico e ao 
mesmo tempo gera mais emprego, produzindo efeitos na vida social dos indivíduos e na 
sociedade de uma forma geral. O que distingue este programa dos anteriores é que este 
traz consigo metas concretas no que tange a melhoria das qualificações de jovens e 
adultos portugueses.  
Todo este processo acabou por revelar-se como sendo uma estrutura 
relativamente complexa, que pretendia responder à necessidade de aumentar as 
habilitações e qualificações da população adulta portuguesa, que não sendo detentora da 
escolaridade mínima obrigatória (nono ano de escolaridade) e/ou da escolaridade 
assumida como sendo de referência para o projeto (ensino secundário), possuía um 
considerável curriculum de aprendizagens e experiências vivenciadas em diversos 
contextos de atuação, digno de ser aproveitado em contexto académico. No entanto, o 
modelo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, já praticado em 
diversos países, acabou por gerar algum desconforto em determinadas camadas da 
sociedade, nomeadamente, por ser um processo não “escolarizado”, gerando uma certa 
polémica e suscetibilizando dúvidas acerca da sua credibilidade. 
Não podemos deixar de referir também que o investimento em educação e 
formação acaba por se transformar num significativo acréscimo de valor em termos 
económicos, ao passo que estimula o crescimento e a empregabilidade, em termos 
sociais, na medida em que ajuda a prevenir as desigualdades sociais e promove a coesão 
social. 
Para algumas empresas, o investimento em formação contínua dos 
colaboradores, acaba também por incrementar a produtividade e ao mesmo tempo 
melhora o desempenho global face a concorrência (Descy e Tessaring, 2006). 
Nesse entendimento, podemos verificar que atualmente a educação de adultos 
tem vindo a ganhar espaço de relevo nas políticas públicas e as mesmas acabam por 
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reforçar a importância da inclusão acima referida e, de alguma forma, trabalham para o 
alcance deste objetivo. 
Reforçando o que vimos anteriormente e para auxiliar na implementação deste 
modelo, surgiram os Centros de Novas Oportunidades que se constituíram como impor-
tantes no auxílio do alcance, por parte dos indivíduos, dos objetivos outrora referidos. 
No entanto, as questões que colocamos são: A Iniciativa Novas Oportunidades, para 
além de contribuir para o aumento dos níveis de escolaridade da população adulta, 
colabora, de facto, para uma melhoria da situação profissional e social dos indivíduos? 
A escolaridade obtida através da Iniciativa Novas Oportunidades é vantajosa para o 
indivíduo na atual sociedade do conhecimento? 
Assim, passamos também a refletir sobre, até que ponto, a qualificação via 
processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, pode ser um 
possibilitador concreto de inclusão aos adultos, sem que condições exteriores 
minimizem os resultados desejados. Ou seja, a questão que aqui colocamos é: este é um 
processo que gera, de facto, algum tipo de inclusão? 
Após esta reflexão e tomando por base as orientações teóricas abordadas, a 
metodologia de um estudo de caso configurou-se como sendo a mais adequada para 
uma compreensão da realidade em questão. Estudo de caso este que tem como objetivo 
de análise, numa perspetiva mais global, o impacto da Iniciativa Novas Oportunidades 
na vida dos candidatos que a ela recorrem, e numa perspetiva mais microestrutural, se 
este envolvimento dos adultos em vias qualificantes, nomeadamente em processos de 
reconhecimento, validação e certificação de competências, resultou realmente num fator 
inclusivo para os mesmos, criando, face à expressão, “novas oportunidades”. 
“Um estudo de caso é uma estratégia de pesquisa específica e 
que resulta da análise de casos experimentais que detêm um 
determinado perfil em termos de interesse para a 
investigação.” (Yin, 1989). 
“Um estudo de caso é ainda definido como uma pesquisa 
empírica que permite investigar um fenómeno 
contemporâneo, naquilo que é o seu contexto real, muitas 
vezes onde as fronteiras entre o fenómeno e o contexto são 





Com o propósito de obtermos resposta às questões de fundo, acima referidas, 
avançaremos para a implementação da metodologia de um estudo de caso, que se 
mostrou mais ajustada como forma de avaliar o impacto da frequência de um processo 
de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências na vida dos indivíduos 
que a ela recorreram.  
Com este propósito, começaremos por apresentar sucintamente os 
procedimentos metodológicos adotados para a recolha e análise dos dados obtidos, 
culminando com uma análise integrada e crítica dos tópicos acima referidos. 
 
 
6.2. Descrição do Estudo Empírico 
 
 
6.2.1. Instrumento – Formandos  
 
 
Como referido com base neste estudo, pretendeu-se analisar até que ponto o 
processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (RVCC), 
tendo por base a perceção e vivência dos adultos, contribuiu para uma melhoria da 
condição profissional do candidato e até que ponto foi ao encontro às expectativas do 
mesmo, refletindo-se numa melhoria da autoestima do candidato, dando margem a 
situações inclusivas. Para tal foram aplicados cerca de 500 (quinhentos) questionários, 
via correio eletrónico, a candidatos adultos que haviam concluído os seus processos de 
qualificação há mais de seis meses. 
A distribuição dos questionários contou com o apoio de alguns Centros Novas 
Oportunidades distribuídos ao longo do território nacional. Neste sentido, numa 
primeira fase efetuou-se contato verbal com coordenadores pedagógicos de cerca de 
vinte e cinco Centros Novas Oportunidades distribuídos pelos seguintes distritos: 
Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Évora, Faro, Guarda, Leiria, 
Lisboa, Portalegre, Porto, Santarém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real, Viseu, 
Região Autónoma da Madeira e Açores
27
. Com este contato pretendia-se o apoio no 
sentido de realizar a ponte de ligação entre a mestranda e os adultos. 
                                                 
27
 Convém referir que, por questões dimensionais, nos distritos mais populosos contamos com o auxílio de 02 (dois)  Centros Novas 
Oportunidades. Os distritos em que tal fato ocorreu foram: Lisboa, Porto, Setúbal, Braga e Aveiro. 
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Neste contato foi realizada a autoapresentação da mestranda, bem como foram 
apresentados os objetivos do estudo. 
Numa segunda fase foram solicitadas os contatos (correio eletrónico) de cerca de 
20 (vinte) adultos, numa ótica de amostragem estratificada, que tiveram os seus 
processos de reconhecimento, validação e certificação de competências, tanto de nível 
básico como de nível secundário, realizados e concluídos nos referidos centros. 
Entretanto, os coordenadores dos Centros Novas Oportunidades, após consulta verbal 
aos candidatos sobre a disponibilidade em contribuir para o referido estudo,  
gentilmente disponibilizaram os contatos dos formandos adultos. 
Na posse destes contatos deu-se início à terceira fase do processo, a aplicação 
dos questionários propriamente dita.  
 
 
6.2.2. Questionário – Formandos 
 
 
O inquérito por questionário foi o instrumento escolhido e que auxiliou a 
operacionalizar a observação e, por conseguinte, a análise, tornando assim viável a 
realização de estudo.  
O inquérito por questionário consiste “em colocar a um conjunto de inquiridos, 
geralmente representativo de uma população, uma série de perguntas relativas (…) ao 
ponto que interessa aos investigadores” (Quivy e Campenhoudt, 1992). Como o 
universo deste inquérito é muito extenso, foi aplicado o inquérito a uma amostra. O 
tamanho da amostra foi calculado da forma que abaixo demonstramos. 
Considerando que o valor da proporção amostral de adultos que concluíram os 
seus processos de qualificação através do reconhecimento, validação e certificação de 
competências não é conhecida (não há dados atuais), logo, utilizaremos a equação 







Sabendo que, para 95% de confiança teremos o valor crítico (Z ) = 1,96, 
conforme Tabela (16) a seguir: 
 
Tabela 16 - Valores críticos associados ao grau de confiança na amostra 
 
Fonte: Guimarães e Cabral (1997) 
 
A Equação 5, acima referida, exige que se substituam os valores populacionais p 
e q, por valores amostrais pˆ e qˆ. Mas como estes também são desconhecidos, 





n = Número de indivíduos na amostra 
Za/2 = Valor crítico que corresponde ao grau de confiança desejado. 
p = Proporção populacional de indivíduos que pertence a categoria do adultos 
concluintes. 
q = Proporção populacional de indivíduos que não pertence a categoria do adultos 
concluintes. 
E = Margem de erro. 
 
Supondo que queremos ter 95% de confiança e o erro máximo de estimativa (E) 
seja de ±5% (ou 0,05), quantas pessoas necessitam ser inquiridas? 
 
 




Convém referir que, como margem de segurança resolvemos arredondar este 
número para 500 indivíduos, levando em consideração as quantidades de não resposta 
previstas. 
 Por ser a formulação de hipóteses um processo fulcral na elaboração de um 
trabalho de investigação desta natureza, convém retomarmos as hipóteses inicialmente 
projetadas:  
1) As empresas e entidades empregadoras têm preferência por candidatos que 
possuem a escolaridade obtida pela via formal de ensino. 
2) Há melhoria da condição profissional dos adultos que recorrem às Novas 
Oportunidades. 
3) O candidato habilitado pela Iniciativa Novas Oportunidades sente-se com a 
mesma preparação para enfrentar situações inesperadas no seu do dia-a-dia 
profissional do que um candidato habilitado pela via formal de ensino. 
4) A escolaridade obtida pela Iniciativa Novas Oportunidades traduz-se num 
processo inclusivo. 
Para o levantamento da informação que se pretendia, como forma de encontrar 
respostas a este tipo de dúvida, foi concebido um questionário predefinido, que continha 
27 (vinte e sete) questões, realizados em plataforma digital, na qual os candidatos 
inseriam às respostas e as mesmas eram alojadas numa base de dados. Neste contexto, e 
para melhor identificarmos as variáveis, foi utilizada uma ferramenta própria (via rede 
informática) que apresentava a seguinte disposição:  
a) Variáveis de caracterização da amostra (sexo, idade, estado civil, local de 
residência). 
b) Variáveis relativas à escolaridade (escolaridade antes do processo, 
escolaridade posterior ao processo e tempo de conclusão). 
c) Variáveis referentes às expectativas dos candidatos (antes do processo). 
d) Variáveis referentes ao impacto do processo a nível profissional (situação 
profissional antes e depois do processo e alterações ocorridas neste domínio).  
e) Variáveis referentes aos impactos do processo a nível pessoal 
(prosseguimento de estudos, valor que confere a este tipo de certificação). 
f) Variáveis acerca da Perceção do candidato acerca da aceitabilidade do 
processo por parte das entidades empregadoras. 
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Informamos que para a utilização da disposição das variáveis acima descritas 
levamos em consideração Hill e Hill (2008). 
As questões contidas no referido questionário eram de resposta fechada e do tipo 
“escolha múltipla”, com exceção da última questão, na qual o candidato poderia apor a 
sua opinião acerca do processo pelo qual tinha passado. Relativamente à pontuação, 
algumas questões possuem uma escala de quatro pontos, do tipo Likert (Hill e Hill, 
2008). Em todas as 26 (vinte e seis) perguntas formuladas foram dadas no mínimo duas 
opções de resposta, em relação às quais o inquirido poderia escolher apenas uma e 
assinalá-la. Na última questão (27ª questão) o candidato dispunha de cerca de 500 
(quinhentos) caracteres para dar a sua opinião acerca da Iniciativa Novas 
Oportunidades. Convém referir que a maioria das perguntas eram de caráter obrigatório, 
ou seja, caso não tivessem respondido a todas as questões os inquiridos não conseguiam 




6.2.3. Procedimentos – Formando 
 
 
Na posse da informação acerca dos correios eletrónicos dos candidatos 
procedeu-se à aplicação dos questionários. 
A recolha de dados teve lugar na Internet
28
, e foi efetuada apenas com 
candidatos que obtiveram a certificação total nos processos de reconhecimento, 
validação e certificação de competências. Neste sentido, procedeu-se a explicação do 
objetivo do estudo e realizou-se a distribuição, via correio eletrónico, dos questionários 
aos adultos.  
Optou-se pela metodologia digital pois pretendeu-se dar ao candidato maior 
flexibilidade, no sentido de poder gerir o seu tempo de resposta e para que o candidato 
pudesse escolher, ele próprio, o período do dia mais oportuno para responder ao 
questionário, não o obrigando a ter que se deslocar a um local próprio para o efeito, 
permitindo, assim, aos adultos uma gestão mais eficaz do tempo e concomitantemente a 
uma maior adesão de respondentes.  
                                                 
28
 A ferramenta digital via Internet utilizada foi o Google Docs. 
125 
 
O número de questões foi projetado de forma a evitar o cansaço dos 
respondentes e ao mesmo tempo evitar com que os mesmos respondessem de forma 
leviana. Assim sendo, o questionário demorava, em média, cerca de 10 a 15 minutos a 
ser respondido.  
   No sentido de garantir o anonimato dos respondentes, os inquiridos não 
forneceram os seus nomes e os correios eletrónicos dos mesmos não serão anexados a 
este estudo. Aspetos estes que se encontram salvaguardados nas instruções de 
preenchimento dos inquéritos. 
Convém referir também que o anexo 5 mostra-nos o Cronograma dos 
Procedimentos metodológicos levados a cabo para os formandos. 
 
 
6.2.4. Instrumento – Entidades Empregadoras 
 
  
No entanto, como não se pretendia apenas auscultar a perspetiva do candidato, 
para complementar este estudo também optou-se pela passagem de um pequeno 
questionário a algumas entidades empregadoras, como forma de recolher, de forma 
modesta, impressões e ao mesmo tempo verificar, qual é a visibilidade da Iniciativa 
Novas Oportunidades, junto dos mesmos. Para tal foram aplicados cerca de 25 (vinte e 
cinco) questionários, via correio eletrónico, a diretores dos recursos humanos ou 
dirigentes de micro e pequenas empresas, escolhidas aleatoriamente (amostragem 
aleatória simples) e distribuídas geograficamente na região de Braga. A região de Braga 
foi escolhida para que pudéssemos conhecer a realidade específica de Braga. Mas 
convém referir também que a limitação temporal também foi um fator levado em 
consideração. 
Para chegarmos ao tamanho da amostra, consideramos que o valor da proporção 
amostral de entidades empregadoras (empresas) não é conhecida, logo, utilizaremos, a 
exemplo do que aconteceu com os formandos, a equação abaixo para determinar o 




Sabendo que, para 95% de confiança teremos o valor crítico (Z ) = 1,96, 




Tabela 17 - Valores críticos associados ao grau de confiança na amostra (2) 
Grau de Confiança α Valor Crítico Z α/2 
80% 0,20 1,282 
85% 0,15 1,44 
90% 0,10 1,645 
95% 0,05 1,96 
Fonte: Guimarães e Cabral (1997) 
 
Também, a exemplo do que aconteceu com os formandos na Equação 8, acima 
referida, substituiremos os valores populacionais p e q, por valores amostrais pˆ e qˆ. 
Mas como estes também são desconhecidos, substituiremos pˆ× qˆ por 0,25, obtendo a 





n = Número de empresas na amostra 
Za/2 = Valor crítico que corresponde ao grau de confiança desejado. 
p = Proporção populacional de empresas que pertencem a categoria das entidades 
empregadoras. 
q = Proporção populacional de indivíduos que não pertence a categoria das entidades 
empregadoras. 
E = Margem de erro. 
 
Supondo que queremos ter 85% de confiança e o erro máximo de estimativa (E) 








No entanto, convém ressaltar que, numa primeira fase foi realizada aos 
dirigentes a autoapresentação da mestranda, bem como apresentação verbal dos 
objetivos do estudo. Na posse da autorização verbal procedeu-se a aplicação dos 
mesmos.  
Convém referir também que o anexo 7 mostra-nos o Cronograma dos 
Procedimentos Metodológicos levados a cabo para entidades empregadoras. 
 
 
6.2.5. Questionário – Entidades Empregadoras 
 
 
Para o levantamento da informação que se pretendia foi aplicado um 
questionário predefinido, que continha 09 (nove) questões, realizados em plataforma 
digital, na qual, a exemplo do que se processou com os formandos adultos, os dirigentes 
inseriram as respostas automaticamente numa base de dados. Neste contexto foi 
utilizada uma ferramenta própria (via rede informática) que apresentava a seguinte 
disposição, levamos em consideração Hill e Hill (2008):  
a) Variáveis de caracterização da amostra (dimensão da empresa e escolaridade 
médias dos colaboradores da empresa). 
b) Variáveis acerca do conhecimento do processo (conhecimento da iniciativa e 
opinião cerca da mesma). 
c) Variáveis referentes a aceitação da validade da iniciativa (reconhecimento da 
escolaridade). 
d) Variáveis referentes ao impacto do processo a nível profissional (melhoria da 
condição salarial, progressão na empresa).  
As questões que compunham o questionário acima referido eram de resposta 
fechada e do tipo escolha múltipla, com exceção da última questão, na qual o 
respondente poderia deixar a sua opinião acerca da Iniciativa Novas Oportunidades. Em 
todas as 8 (oito) perguntas formuladas foram dadas no mínimo duas opções de resposta, 
em relação às quais o inquirido poderia escolher apenas uma e assinalá-la. Na última 
questão (9ª questão) o respondente dispunha de cerca de 500 (quinhentos) caracteres 
para dar a sua opinião acerca da Iniciativa Novas Oportunidades. Novamente 









A aplicação dos questionários teve lugar na Internet, e foi efetuada, conforme 
mencionado, com dirigentes ou responsáveis pelo departamento de recursos humanos 
das empresas. Neste contexto, procedeu-se a explicação do objetivo do estudo e 
realizou-se a distribuição, via correio eletrónico, dos questionários.  
Optou-se pela metodologia digital
29
 para permitir aos respondentes uma maior 
adequação à agenda de compromissos dos mesmos.  
O número de questões, como forma de garantir uma maior taxa de respostas, 
demorava, em média, cerca de 5 a 10 minutos a ser respondido.  
   No sentido de garantir o anonimato dos respondentes, os nomes das empresas 









Para as análises estatísticas dos resultados, nesta investigação recorremos ao 
programa informático denominado IBM SPSS Statistics – Versão 20, como forma de 
analisar estatisticamente, da forma mais adequada, os dados recolhidos, sendo que os 
procedimentos estatísticos utilizados foram escolhidos de acordo com os objetivos do 
presente estudo. Assim sendo, estas análises possibilitaram a extração de algumas 
conclusões. A explanação dos resultados foi realizada através da utilização de alguns 
gráficos por se considerar relativamente eficazes na análise das variáveis em estudo 
(Bianchini, 1993). 
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6.3. Caracterização da Amostra – Formandos 
  
 
6.3.1. Género dos Candidatos Respondentes 
 
 
Para este estudo, em particular, a taxa de resposta foi de 12%, isto significa que 
contamos, para o nosso estudo, com uma amostra efetiva constituída por 60 (sessenta) 
indivíduos adultos que concluíram o processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências (de nível básico e de nível secundário), desde o ano de 
2009, assim sendo, a margem de erro desta amostra passou a ser de no máximo 10,5%.  
 
Gráfico 12: Distribuição da amostra em função do sexo 
 
 
Conforme podemos verificar no gráfico acima, observamos que a distribuição da 
amostra consoante o sexo estava bastante equilibrada, estando distribuída da seguinte 
forma: 50% eram indivíduos do género feminino e 50% indivíduos do género 
masculino. 
Para análise das variáveis pensamos que seria adequado manter a divisão da 
amostra, considerando a variável sexo, para que desta forma, seja possível identificar a 
existência de diferenças relevantes entre os sexos masculino e feminino dos candidatos 





6.3.2. Faixa Etária dos Candidatos Respondentes 
 
 
No que diz respeito a análise das variáveis referentes à idade, achamos 
pertinente trabalhar por faixas etárias, embora no questionário que foi respondido pelos 
candidatos tivesse um campo de resposta aberta, onde o candidato registava a sua idade 
efetiva. 
Convém referir que a média global de idade dos respondentes é de 42,82 anos de 
idade e o desvio padrão é 11,174, onde o mais jovem respondente tem 27 anos de idade 
e o mais velho tem 65 anos de idade. 
No entanto, como podemos verificar no Gráfico 13, há uma predominância de 
candidatos na faixa etária dos 31 a 35 anos e dos 36 a 40 anos. 
 
 


























Assim sendo, podemos afirmar que para a nossa amostra a faixa etária dos 31 
aos 40 anos de idade apresenta maior representatividade, ou seja, cerca de 50% de 





6.3.3. Disposição Geográfica dos Candidatos Respondentes 
 
 
 Para a análise de variáveis demográficas, pensamos ser pertinente manter a 
divisão da amostra. Assim sendo, os candidatos que participaram deste estudo 
encontram-se geograficamente distribuídos como passamos a representar na Tabela 18, 
abaixo discriminada. 
 
Tabela 18 – Distribuição da amostra em função da localização geográfica 
Nº Região Frequência % 
% 
Acumulada 
1 Aveiro 1 1,7 1,7 
2 Beja 1 1,7 3,3 
3 Braga 8 13,3 16,7 
4 Bragança 1 1,7 18,3 
5 Castelo Branco 1 1,7 20,0 
6 Coimbra 2 3,3 23,3 
7 Évora 3 5,0 28,3 
8 Faro 1 1,7 30,0 
9 Guarda 3 5,0 35,0 
10 Leiria 7 11,7 46,7 
11 Lisboa 5 8,3 55,0 
12 Portalegre 0 0,0 55,0 
13 Porto 7 11,7 66,7 
14 Santarém 1 1,7 68,3 
15 Setúbal 6 10,0 78,3 
16 Viana do Castelo 2 3,3 81,7 
17 Vila Real 1 1,7 83,3 
18 Viseu 9 15,0 98,3 
19 Açores ou Madeira 1 1,7 100,0 
 100,0  
 
 A análise da tabela acima mostra-nos que Viseu, Braga, Leiria, Porto e Setúbal 
são os distritos mais representativos da amostra com o equivalente, respetivamente, a 
15,0%, 13,3%, 11;7%, 11,7% e 10,0% do total da amostra. Referimos também que o 
distrito de Portalegre teve uma taxa de resposta nula e o distrito de Lisboa, apresentou 
uma taxa de resposta de 8,3%., relativamente abaixo do esperado para a região, visto 




6.3.4. Estado Civil dos Candidatos Respondentes 
 
 Na sua maioria, os indivíduos respondentes são casados, como podemos 
verificar no Gráfico 14. Cerca de 63% dos indivíduos são casados, seguidos de 20% de 
solteiros, 13% divorciados, e os restantes 4% estão divididos, equitativamente entre 
viúvos e indivíduos em união de fato. 
 




6.3.5. Escolaridade Antes e Depois do Processo de RVCC 
 
No que tange à escolaridade podemos verificar que, para a nossa amostra, a 
maioria dos indivíduos possuía entre o 6º e o 8º ano de escolaridade (51,7%). 
 
Quadro 6 – Escolaridade dos Candidatos antes do Processo de RVCC 
 
 Frequência Percentagem 
 
Entre o 4º e o 5º ano 2 3,3 
Entre o 6º e o 8º ano 31 51,7 
Entre o 9º e o 11º ano 27 45,0 
Total 60 100,0 
  
Depois de recorreram à Iniciativa Novas Oportunidades podemos verificar que a 
grande maioria dos indivíduos obteve o 12º ano de escolaridade, o que nos mostra, 
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claramente, que muitos foram os candidatos que passaram de uma escolaridade inferior 
ao 9º ano para uma escolaridade secundária. 
 
Quadro 7 – Escolaridade dos Candidatos após o Processo de RVCC 
 
 Frequência Percentagem 
 
6º ano 1 1,7 
9º ano 9 15,0 
12º ano 50 83,3 
Total 60 100,0 
 
 No que concerne ao tempo no qual os candidatos adultos concluíram a 
escolaridade podemos verificar que 78% dos candidatos respondentes concluíram a sua 
escolaridade entre 1 e 2 anos atrás. E através da análise do Gráfico 15 concluímos ainda 
que, 95% dos candidatos que responderam ao inquérito concluíram a escolaridade há 
mais de 1 ano.  
 
6.3.6. Variáveis relativas às expectativas e ao impacto do processo 
 
Gráfico 15 – Tempo em que o candidato concluiu a escolaridade 
 
 
 O que pode significar tempo suficiente para se registar alguma alteração da 
situação profissional dos candidatos. No entanto, vamos verificar, nos gráficos que se 
seguem, se efetivamente podemos registar alterações significativas. 
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 Podemos verificar que, relativamente às expectativas, a maioria dos candidatos 
possuía expectativas elevadas no que diz respeito ao término da escolaridade para fins 
de prosseguimento de estudos. 
 
Gráfico 16 – Fator motivador para ter recorrido à Iniciativa Novas Oportunidades 
 
 
 E mais, como podemos verificar no Gráfico 16, as expectativas dos candidatos 
eram basicamente concluir a escolaridade para poder melhorar a autoestima (42%), 
aumentar a escolaridade para prosseguir estudos (30%), aumentar a possibilidade de 
conseguir uma progressão profissional (18%) e aumentar a possibilidade de mudar de 
emprego (18%). 
Neste sentido conseguimos verificar indícios de tentativa de concluir a 
escolaridade para melhor a qualidade de vida. 
 




 Relativamente à situação profissional, 75% dos candidatos respondentes 
afirmaram que atualmente trabalham por conta de outrem, contra 18 % a trabalhar por 
conta própria, conforme consta no gráfico 17. 
 Para percebermos um pouco melhor o possível impacto sentido, pelos candidatos 
nas suas situações profissionais, vamos verificar com atenção os gráficos 18 e 19, que 
retratam o vínculo profissional que os candidatos, concluintes da escolaridade Novas 
Oportunidades, possuíam antes de recorrerem à Iniciativa e o vínculo profissional que 
passaram a possuir depois de recorrerem à Iniciativa. 
 
Gráfico 18 – Vínculo que possuía antes da Iniciativa Novas Oportunidades 
 
 





 Relativamente ao tipo de vínculo que os candidatos possuem atualmente 
podemos verificar, através da comparação do Gráfico 18 e do Gráfico 19, que após a 
conclusão da escolaridade os candidatos possuidores de contrato de emprego sem termo 
diminuíram 2 pontos percentuais, ao passo que os candidatos possuidores de contrato a 
termo aumentaram 2 pontos percentuais. Também podemos observar uma ligeira queda 
de 0,3% nos candidatos detentores de trabalhos temporários. 
No entanto, além da alteração no vínculo profissional convém verificarmos se 
houve alguma outra alteração na vida dos candidatos após a conclusão da escolaridade. 
O gráfico 20 refere-se às alterações, no âmbito profissional, sentidas pelos candidatos, o 
que nos remete aos seguintes dados: 87% dos formandos inquiridos referiram que não 
registaram nenhuma alteração na situação profissional, após a conclusão da escolaridade 
Novas Oportunidades, e apenas 13% dos candidatos responderam que sentiram 
alterações nas suas situações profissionais. 
 
Gráfico 20 – Registo de alterações na situação profissional 
 
  
 No entanto, dos 13% dos formandos que registaram alterações na sua situação 
profissional após a conclusão da escolaridade através da Iniciativa Novas 
Oportunidades, apontamos que 74,6% dos candidatos mudaram de emprego; 12,7% dos 
candidatos registaram uma progressão profissional; e outros 12,7% referiram o fato de 
terem começado a trabalhar por conta própria, conforme podemos verificar no gráfico 
21, ou seja, alguns formandos referiram que o incremento da escolaridade poderia ser 
uma possível impulsionadora do autoemprego. 
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Gráfico 21 – Alteração ocorrida após a conclusão da escolaridade 
 
 
 Os candidatos foram também questionados se acreditavam que a certificação 
(entenda-se incremento da escolaridade) obtida através da Iniciativa Novas 
Oportunidades contribuiu, de alguma forma, para uma mudança significativa na vida 
dos candidatos. 
 
Gráfico 22 – Perceção de mudança 
 
 
Neste sentido e conforme podemos confirmar através de uma análise do gráfico 
22, cerca de 88% dos inquiridos referiram que sim, que sentiram alguma mudança nas 
suas vidas após a conclusão do processo de Reconhecimento, Validação e Certificação e 
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certificação, ou seja, a grande maioria dos respondentes acredita que a passagem por 
este processo foi responsável, de alguma forma, por transformações significativas. 
Na sequência da pergunta anterior os inquiridos foram chamados a refletir sobre 
qual(is) teria(m) sido a(s) mudança(s) mais significativa. Neste contexto, ao 
visualizarmos o gráfico 23, podemos concluir que as repostas foram de certa forma 
equilibradas, sobressaindo o fato de 50% dos respondentes referirem que, após a 
conclusão da escolaridade, sentiram mais confiança neles próprios e nas suas 
capacidades (competências). 
O que demonstra claramente que pelo menos metade dos inquiridos atribui ao 
processo um caráter transformador no que tange à confiança, ou seja, registaram um 
significativo aumento da autoestima, indo ao encontro a um dos objetivos traçados 
como motivador da procura pelas Novas Oportunidades
30
. 
Segue-se que 30% dos inquiridos que referiram o incremento das Tecnologias da 
Informação e Comunicação através da maior utilização da informática (computador), 
como uma mudança significativa. 
 Convém referir que, ao contrário das restantes questões, esta era a única 
pergunta na qual os candidatos podiam assinalar mais do que uma opção, por este 
motivo a soma das percentagens não corresponderá aos cem porcento. 
 
Gráfico 23 - Mudanças que o processo trouxe para a vida dos candidatos 
 
  
                                                 
30
 De acordo com o gráfico 16, que ilustra que 42% dos candidatos recorreram à Iniciativa Novas Oportunidades com o objetivo de 
melhorar a autoestima. 
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Relativamente ao indicador Prosseguimento de estudos (gráfico 24), registámos 
que após a conclusão do processo Novas Oportunidades, 68% dos inquiridos não 
prosseguiram estudos, contra 32 % que referiram que sim, que prosseguiram estudos 
após a conclusão da escolaridade Novas Oportunidades. 
 O que nos leva a crer que, de alguma forma, o processo também impulsionou a 
procura por novas vertentes formativas, incentivando a aprendizagem ao longo da vida e 
indo ao encontro aos 30% que referiram (vide gráfico 16), que um dos objetivos da sua 
inserção nas Novas Oportunidades foi o fato de, desta forma, estarem aptos a 
prosseguirem estudos para o nível seguinte ou para formações complementares 
(enriquecimento curricular), indo ao encontro da ideia da importância do investimento 
em capital humano. 
 
Gráfico 24 - Prosseguimento de estudos 
 
 
 Na continuidade da questão anterior, os candidatos que responderam que 
prosseguiram estudos eram chamados a explanar qual teria sido a forma de 
prosseguimento dada. Neste contexto, verificamos, ao visualizar o gráfico 25, que quase 
um terço dos candidatos respondeu que ingressou no Ensino Superior, mais de trinta por 
cento responderam que procuraram formação modular (complementar aos 
conhecimentos que já detinham), mais de vinte e um por cento dos candidatos procurou 
os Cursos EFA, como forma de continuar o seu percurso académico, e 15,8% 




 Assim, podemos concluir que a percentagem de indivíduos que recorrem a um 
duplo processo de reconhecimento de competências é bastante elevada, o que significa 
que, dos respondentes, mais do que um décimo dos indivíduos recorreu à Iniciativa 
como forma de obter equivalência a mais do que um ciclo de estudos. 
 
Gráfico 25 – Percurso seguido após a conclusão da escolaridade 
 
 
 Para recolher a impressão que os candidatos têm acerca do valor que o 
certificado Novas Oportunidades detém, os indivíduos foram questionados se 
acreditavam que a escolaridade advinda da Iniciativa Novas Oportunidades tinha o 
mesmo peso que a escolaridade advinda do sistema formal de educação. 
 













 Neste sentido, no gráfico 26 podemos observar que 40% dos inquiridos 
responderam que discordam completamente, ou seja, acreditam que o certificado Novas 
Oportunidades não tem, de todo, o mesmo peso que o certificado conquistado pelo 
sistema formal de ensino, 21,7% referiram que discordam que os dois certificados 
tenham o mesmo peso, e os restantes 38,3 % concordam ou concordam completamente 
(28,3% e 10% respetivamente), referindo que ambos os certificados têm o mesmo peso. 
Assim sendo podemos verificar que os próprios candidatos, de uma certa forma, 
desvalorizam o certificado que obtiveram através da Iniciativa Novas Oportunidades. 
Esta desvalorização, talvez esteja ligada ao fato de o processo de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências não ser um processo escolarizado, ou seja, 
não ser um processo cujo objetivo é adquirir conhecimentos, como é de se esperar que 
aconteça no sistema formal de educação.  
O gráfico 27 mostra-nos o quanto os candidatos empregados
31
 se sentiram 
valorizados profissionalmente devido ao incremento académico, ou seja, se de alguma 
forma sentem que o certificado foi valorizado pela entidade empregadora. 
Neste item as opiniões claramente dividem-se, sendo que 51,8% dos 
respondentes referiram que se sentem muito valorizados ou valorizados e os restantes 
48,2% responderam que se sentem desvalorizados ou muito desvalorizados. 
 
Gráfico 27 – Sensação de valorização 
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 Esta questão bem como as duas questões seguintes foram respondidas apenas por candidatos na situação de empregados. 
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 Os candidatos empregados também foram questionados acerca da importância 
que a entidade empregadora dava à escolaridade dos colaboradores e acerca da 
importância que a entidade empregadora dá ao atual certificado obtido pelo candidato 
através da Iniciativa Novas Oportunidades. 
 No que diz respeito à importância que a entidade empregadora dá ao certificado 
obtido pelo candidato, podemos verificar que 42,9% dos candidatos sentiram que a 
entidade empregadora valorizou o certificado obtido, e 10,7% referiram que a entidade 
valorizou muito o certificado (gráfico 28). 
Apesar dos inquiridos terem referido que a entidade empregadora não valorizava 
muito a escolaridade, ou seja, 32,1% apontaram pouca importância e 23,3% apontaram 
nenhuma importância por parte da entidade empregadora (gráfico 29).  
 
Gráfico 28 – Importância dada pela entidade empregadora ao certificado 
 
 





Os candidatos também foram inquiridos sobre se alguma vez já tinham sido 
discriminados (ou sentido discriminação) por terem concluído a escolaridade através da 
Iniciativa Novas Oportunidades. A discriminação aqui referida pode ser entendida como 
sendo o ato de considerar que foram vedados determinados direitos, face a outros 
indivíduos, em semelhantes circunstâncias. 
Relativamente a este ponto 80% dos inquiridos referiram que não haviam 
sentido qualquer tipo de discriminação, ao passo que 20% afirmaram que sim, que de 
alguma forma se sentiram discriminados devido à escolaridade ter advindo das Novas 
Oportunidades (gráfico 30). 
 
 
Gráfico 30 – Sensação de discriminação devido à escolaridade 
 
 
Na continuidade da pergunta anterior os candidatos eram chamados a responder 
se haviam sido rejeitados, no âmbito profissional, face a outros candidatos com a 
escolaridade obtida pelo sistema formal de educação, por terem concluído a 
escolaridade através da Iniciativa Novas Oportunidades. 
No que concerne à sensação de rejeição apenas 10% dos inquiridos responderam 
que haviam sido, de alguma forma, rejeitados profissionalmente por terem a 





Gráfico 31 – Rejeição devido à escolaridade 
 
 
 Estas respostas levam-nos a crer que, embora legalmente (Portarias nºs 230/200, 
de 7 de Março, e 370/2008, de 21 de Maio) os certificados tenham o mesmo peso, na 
prática, algumas vezes os certificados Novas Oportunidades podem não ser igualmente 
aceites no mercado de trabalho ou pelo menos é esta a perceção que os candidatos têm, 
visto que, embora seja uma minoria, alguns indivíduos referiram ter havido rejeição. 
 Para finalizar convém referir que 100% dos inquiridos responderam que 
recomendariam a Iniciativa Novas Oportunidades aos familiares e amigos que 
quisessem incrementar a escolaridade. 
 
 
6.3.7. Análises Estatísticas do Processo 
 
 
 Para analisarmos estatisticamente algumas variáveis, nomeadamente as variáreis 
relativas à perceção da discriminação e da rejeição, por serem algumas das variáveis 
ligadas à perceção de aceitação/inclusão social, vamos aplicar o Teste de Wilcoxon-
Mann Whitney
32
, a exemplo do utilizado em Pereira (2012). 
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 O Teste de Wilcoxon-Mann-Whiteney ou Teste de Mann-Whitney, é um teste não-paramétrico que pode ser utilizado para 
comparar as funções de distribuição de uma variável ordinal medida em duas amostras independentes.  O referido teste pode ser 




A escolha do Teste de Mann-Whitney e não do Teste T-Student para esta 
amostra específica deve-se ao facto de que um dos pressupostos para a aplicação do 
teste é que as amostras em análise sejam independentes e aleatórias e que as variáveis 
sejam numéricas (ou ordinais), enquanto que o teste T-Student tem uma aplicabilidade 
um pouco mais exigente, entre outros pressupostos o teste T exige que as populações de 
onde as amostras foram extraídas tenham uma distribuição normal e uma variância 
comum (McClave e Sincich, 2000). 
No entanto, quando possuímos uma amostra pequena e a variável numérica 
associada não apresenta uma variação conhecida ou que não dê para ser verificada de 
maneira satisfatória, como é o caso, o teste t não se configura como sendo o mais 
apropriado, pois poderia acusar uma associação significativa estaticamente e esta 
informação poderia não ser muito fiável. Desta forma faz todo o sentido a aplicação do 
Teste de Whitney para analisar as variáveis estatisticamente. 
Convém referir que a recolha destas perceções foi demonstrada anteriormente 
através dos gráficos 30 e 31. 
Para podermos verificar se há diferenças significativas entre as perceções da 
discriminação e as perceções da rejeição ou discriminação com base na escolaridade 
entre os candidatos do sexo feminino e os candidatos do sexo masculino, vamos analisar 
o Quadro 8 a seguir.  
 
 
Quadro 8 – Teste Mann Whitney (Sexo, Rejeição profissional) 
 
 
 Sexo N Mean Rank Sum of Ranks 
Discriminado 
Masculino 30 36,50 1095,00 
Feminino 30 24,50 735,00 
Total 60   
RejProf 
Masculino 30 27,50 825,00 
Feminino 30 33,50 1005,00 











 Descriminado RejProf 
Mann-Whitney U 270,000 360,000 
Wilcoxon W 735,000 825,000 
Z -3,841 -2,560 
Asymp. Sig. (2-tailed) ,000 ,010 
Exact Sig. (2-tailed) ,000 ,024 
Exact Sig. (1-tailed) ,000 ,012 
Point Probability ,000 ,012 
a. Grouping Variable: Sexo 
 
 
Uma vez que a média das ordens para a amostra F (feminino) é menor do que a 
média das ordens para a amostra M (masculino), o Exact Sig reportado pelo SPSS é 
para o teste unilateral à esquerda, concluindo que os scores dos indivíduos do sexo 
masculino são inferiores aos dos indivíduos do sexo feminino para a hipótese rejeição 
profissional devido à escolaridade Novas Oportunidades. 
Sendo o p = 0,012 < α < 0,05, concluímos que scores relativos à perceção de 
rejeição dos indivíduos do sexo masculino são inferiores aos scores relativos à perceção 
da rejeição da escolaridade por parte dos indivíduos o sexo feminino, e neste sentido, as 
diferenças observadas foram estatisticamente significativas entre as distribuições  (U = 
360, W = 825; p = 0,012). 
Portanto, podemos referir que a perceção de algum tipo de discriminação é mais 
comum entre as mulheres do que entre os homens. 
Para podermos verificar o grau de associação entre algumas variáveis 
procedemos à análise da correlação entre as variáveis Idade, o fato do candidato já ter 
sido sofrido discriminação devido a sua escolaridade ter advindo da Iniciativa Novas 
Oportunidades e a Valorização que entidade empregadora atribuiu ao referido 
certificado.  
Neste sentido podemos verificar que a correlação entre as variáveis acima 
descritas não é significativa a 1%. No entanto, a correlação negativa existente entre as 
variáveis “Idade” e “Discriminação” poderá indicar que os candidatos mais velhos são 
os que verificam uma menor discriminação por parte da entidade empregadora por 
terem concluído a escolaridade através da Iniciativa Novas Oportunidades. 
A correlação entre as variáveis “Idade” e “Mudanças” pode considerar-se 
significativa a 1%. Trata-se de uma correlação positiva. Os indivíduos com mais idade 
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são os que verificaram mais mudanças e alguma alteração nas suas vidas provavelmente 
advindas da conclusão do processo de certificação. 
Os resultados globais relativos aos candidatos que concluíram a sua escolaridade 
através da iniciativa Novas Oportunidades podem ser vistos em anexo (Anexo 8) (Os 
resultados completos podem ser facultados mediante solicitação do interessado). 
 
 
6.4. Caracterização da Amostra – Entidades Empregadoras 
 
 Para este estudo, em particular, a taxa de resposta foi de 80%, isto significa que 
contamos, para o nosso estudo, com uma amostra efetiva constituída por 20 (vinte) 
empresas (entidades empregadoras) que concordaram colaborar dando a sua impressão 
acerca da Iniciativa Novas Oportunidades.  
A caracterização das empresas que aceitaram responder ao nosso inquérito será 
detalhada a seguir. 
No que concerne à localização geográfica das empresas respondentes, por 
questão de facilidade de acesso às empresas e à limitação de tempo, 100% das empresas 
inquiridas estão localizadas no distrito e concelho de Braga. 
Relativamente à dimensão das empresas podemos verificar que 35% das 
entidades empregadoras são microempresas, cerca de 35% das empresas são pequenas e 
médias empresas e 30% das empresas são de maior dimensão, ou seja, empregam mais 
do que 41 funcionários (Gráfico 32). 
 





 Das empresas inquiridas a maioria das empresas possuem colaboradores cuja 








No entanto, não podemos deixar de observar que apesar dos investimentos 
públicos em educação, conforme vimos nos capítulos anteriores, ainda há muitos 
trabalhadores cuja escolaridade é muito baixa. Podemos verificar no gráfico 33 que 20% 
das empresas possuem colaboradores cuja escolaridade é inferior ao 4º ano de 
escolaridade. 
No que se refere ao conhecimento que as empresas respondentes (entidades 
empregadoras) tinham da Iniciativas Novas Oportunidades e dos seus pressupostos, de 
acordo com o gráfico 34, podemos verificar que a grande maioria, cerca de 60% das 
entidades empregadoras respondentes referiram que desconheciam totalmente o que era 











A baixa escolaridade dos colaboradores pode estar, de certa forma, ligada 
também à falta de conhecimento que as empresas detêm da Iniciativa Novas 
Oportunidades. Podemos concluir que talvez uma maior divulgação da Iniciativa junto 
às empresas poderia levar ao incentivo ao incremento formativo dos colaboradores das 
entidades empregadoras. 
Os responsáveis pelas entidades empregadoras também foram chamados a 
responder qual seria a opinião/impressão acerca da Iniciativa Novas Oportunidades, e se 
considerarmos apenas as empresas que são conhecedoras da Iniciativa Novas 
Oportunidades, podemos apurar que 60% das empresas têm uma impressão não muito 
boa da referida iniciativa (gráfico 35). 





 Esta impressão não muito boa da Iniciativa pode estar ligada, de uma certa 
forma, às críticas que a Iniciativa tem recebido, conforme demonstrado nos capítulos 
anteriores. 
 Quando inquiridas sobre a existência de funcionários com a escolaridade 
realizada através da Iniciativa Novas Oportunidades, averiguamos que cerca de 35% das 
empresas inquiridas possuem funcionários cuja escolaridade é advinda da Iniciativa 
Novas Oportunidades. Sendo que estas possuem menos de 25% de funcionários com a 
escolaridade Novas Oportunidades (gráfico 36). 
 
Gráfico 36 – Empresas com funcionários com escolaridade Novas Oportunidades 
 
 Os responsáveis pelas empresas também foram inquiridos acerca da 
empregabilidade dos candidatos cuja escolaridade advenha da Iniciativa Novas 
Oportunidades. Neste sentido questionamos se “um candidato cuja escolaridade 
advenha da Iniciativa Novas Oportunidades tem a mesma possibilidade de aceder a uma 
vaga na empresa do que um candidato com escolaridade obtida através do sistema 
formal de ensino”. Neste sentido averiguamos que 100% dos inquiridos responderam 
afirmativamente, ou seja, não fariam distinção entre os candidatos Novas Oportunidades 
e os candidatos Educação Formal. 
 Convém ainda referir que cerca de 63% dos responsáveis pelas entidades 
empregadoras que responderam ao inquérito, e que possuem sob as suas gerências, 
colaboradores com a escolaridade advinda da Iniciativa Novas Oportunidades, referiram 
que houve alguma melhoria na condição dos referidos funcionários, seja uma 
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progressão profissional, seja uma melhoria da condição salarial dos mesmos (gráficos 
37 e 38). 
 
Gráfico 37 – Melhoria da condição profissional dos colaboradores 
 
 
Gráfico 38 – Melhoria da condição salarial dos colaboradores 
 
 
 Por fim, todos os respondentes que eram conhecedores da Iniciativa Novas 
Oportunidades referiram acreditar que os funcionários que possuem a sua escolaridade 
através da Iniciativa Novas Oportunidades estão igualmente preparados para defrontar 
as diversas situações do quotidiano profissional e que um candidato cuja escolaridade 
tenha sido adquirida através da Iniciativa Novas Oportunidades tem igual condição de 
acesso a vaga de emprego do que um candidato cuja escolaridade tenha sido adquirida 
através da via formal de ensino. 
 Com base nestas informações podemos verificar que as entidades estão dispostas 
a dar igual oportunidade aos candidatos Novas Oportunidades e aos candidatos 
Educação Formal, ou seja, as empresas alegaram, na sua maioria, que não fazem 
distinção entre candidatos, incluindo-os de igual maneira.  
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 No entanto reconhecemos que a limitação no que se refere ao tempo foi um 
impeditivo para a realização de um estudo mais abrangente e mais completo. Para um 
futuro, que esperemos breve, ficará certamente um estudo complementar no qual a 
amostra será mais alargada, tanto no que se refere aos formandos (adultos), quanto no 
que se refere às empresas (entidades empregadoras). Também pensaremos num 
inquérito mais alargado porém mais objetivo, que será certamente complementado com 
a realização de entrevistas estruturadas e diretas, para que possamos recolher impressões 
mais personificadas, e assim possamos ter uma visão mais real do que realmente 




























Capítulo 7  
 
7.1. Considerações Finais 
 
 
“Para que o ideal da escola inclusiva se torne realidade, é 
urgente uma modificação do sistema escolar. É fundamental 
experimentar novas práticas pedagógicas, novas formas de 
organização que confiram ao aluno um papel ativo, 
promovam a sua responsabilização, possibilitem o contacto 
com o diferente, desafiem os equilíbrios estabelecidos e 
promovam um pensamento alargado e uma ação cada vez 
mais consciente” (Azevedo e Fonseca, 2000) 
 
 
O mercado de trabalho e as exigências do mesmo estão em constantes e 
profundas alterações. Cada dia mais é necessária a adaptabilidade do trabalhador, bem 
como uma certa “polivalência de funções” de forma a garantir alguma empregabilidade. 
Neste sentido, vimos também que cada vez mais é necessária a aposta em qualificação 
como forma de garantir alguma vantagem comparativa. Podemos, desta forma, adaptar a 
Vantagem Comparativa, ao contexto atual onde cada indivíduo, a exemplo das nações, 
deve possuir um conjunto de fatores (acrescento de valor – capital humano) que os 
distinguirá face aos outros, trazendo algum benefício na conceção ou manutenção de um 
emprego (Porter, 1998).  
Convém referir também que o conhecimento pode, muitas vezes, em vez de 
qualificar o indivíduo, transformá-lo num conjunto de competências que permitirá à 
sociedade movimentar o indivíduo no sentido de incluí-lo ou excluí-lo do mercado de 
trabalho, consoante à sua performance, criando situações de marginalização e/ou 
desqualificação social, alimentando ainda mais a exclusão social (Magalhães e Stoer, 
2005). 
No entanto, Porter (1998) também refere que a vantagem comparativa deixou de 
representar uma vantagem competitiva em grande parte dos setores da economia, pois a 
globalização permitiu que algumas entidades empregadoras conseguissem mão-de-obra 
em qualquer lugar do mundo, de modo a alcançar o mesmo objetivo a um custo inferior. 
Neste sentido, valerá a pena investir em qualificação? 
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Mal seria se não valesse, cada dia mais nota-se uma gradual responsabilização 
aos indivíduos para que os mesmos desenvolvam capacidades para que possam estar 
munidos de ferramentas para controlarem as diversas circunstâncias de um mercado 
profissional cada vez mais exigente, no sentido de conseguir “competências para 
competir (Lima, 2004). 
Podemos afirmar que realizando uma avaliação da história da educação de 
adultos em Portugal e no mundo nota-se que o ideário do capital humano tem vindo a 
ser utilizado como estratégia para a diminuição das desigualdades internacionais, 
regionais e individuais, como forma “oblíqua” de ofuscar as razões estruturais das 
várias formas de exclusão.  
E verificamos que, de certa forma, a criação da Iniciativa Novas Oportunidades 
que tinha como objetivo dar resposta à necessidade de aumento da qualificação da 
população portuguesa, cumpriu o seu papel de base. No entanto, há muito por fazer. 
Neste contexto, verificamos que a educação de adultos em Portugal está 
atualmente a passar por uma fase de indefinição e de reestruturação, assim como de 
reorganização, já assumida por membros do atual governo. 
“…tendo em vista a qualificação real dos portugueses e a 
elevação da qualidade da certificação de capacidades dos formandos e 
das formações. Procede-se assim à «reestruturação do Programa 
Novas Oportunidades, com vista à sua melhoria em termos de 
valorização do capital humano dos portugueses e à sua credibilização 
perante a sociedade civil” (Ministério da Educação e Ciência, 2012). 
No entanto, é notório o interesse português em manter uma política pública, no 
que concerne à educação e formação de adultos, que possibilite ao país elevar os 
indicadores relativos à escolaridade da população portuguesa, para que, desta forma, 
possa permitir ao país retomar o crescimento económico. 
“O investimento na qualificação real dos adultos é 
fundamental num mundo mais global e tecnológico. Num momento 
como o atual, em que Portugal se confronta com mudanças estruturais 
na sua atividade económica e níveis preocupantes de desemprego, este 
investimento é particularmente significativo. Para colmatar estas 
necessidades, o Governo está a desenvolver o programa Vida Ativa
33” 
(Ministério da Educação e Ciência, 2012). 
                                                 
33
 O Programa Vida Ativa é uma modalidade, vinculada ao Centro de Emprego, que tem como objetivo auxiliar o individuo adulto a 
conseguir uma reinserção social e profissional. Este programa consiste numa proposta de qualificação de acordo com a necessidade 
individual de cada candidato permitindo assim o ingresso em ações de formação com o objetivo de potencializar o reingresso no 
155 
 
"O ensino para adultos é uma parte importante do país, é algo 
em que o país todo se deve empenhar. Nós estamos empenhados no 
ensino para adultos em conjunto com o Ministério da Economia e do 
Emprego" (Ministro da Educação Nuno Crato in Diário de Notícias, 
2012) 
De fato, ao analisar o enquadramento teórico realizado neste trabalho, podemos 
verificar que a educação pode ser uma estratégia de grande relevância para tornar um 
país mais competitivo economicamente e ao mesmo tempo pode ser uma peça chave 
para o aumento da autoestima dos adultos que não tiverem hipóteses de concluir a 
escolaridade no período regular, transformando-se numa importante aliada na inclusão 
social. 
Desta forma, através do questionário idealizado para o nosso estudo, foi possível 
verificar, de forma muito modesta, as motivações, expectativas e impacto da 
certificação na vida dos indivíduos que recorreram à Iniciativa Novas Oportunidades, 
como forma de conclusão de um ciclo de estudos. Assim sendo, os resultados apontam 
que a passagem por um Centro Novas Oportunidades cumpre, de alguma forma, o efeito 
desejado pelos candidatos que é a valorização pessoal, traduzindo-se num aumento da 
autoestima, e também uma forma adaptada de concluir a escolaridade e ao mesmo 
tempo permitir a progressão escolar, contribuindo assim, para uma espécie de maior 
justiça social como uma forma de se valorizar, obter mais empregabilidade e 
escolaridade.  
Verificamos também que há um certo desconhecimento acerca da verdadeira 
missão e do papel da Iniciativa Novas Oportunidades por parte das entidades 
empregadoras, desconhecimento este que pode, de alguma forma, enviesar perceções e 
até ofuscar o real valor da iniciativa. E que, de uma forma geral, parte do “preconceito” 
que a Iniciativa traz consigo advém desta falta de conhecimento. 
No entanto, também convém referir que a natureza inovadora que o processo de 
RVCC traz consigo faz com que muitos olhem para ele com algum desconforto, e por 
que não dizer com uma certa desconfiança, como acontece quando nos deparamos com 
algo novo, mas o erro não está aí. O equívoco acontece quando procuramos estabelecer 
comparações com o ensino convencional (ministrado à população jovem), é o mesmo 
que comparar o incomparável. O processo de RVCC pretende a validação e o 
                                                                                                                                               
mercado de trabalho. O programa é maioritariamente destinado à desempregados e pode incluir em sua proposta a realização de um 
estágio de integração socioprofissional ou ainda a criação do próprio emprego. 
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reconhecimento das aprendizagens previamente adquiridas e não a aquisição das 
mesmas, como acontece em outras estruturas qualificantes. 
Em suma, e de acordo com a análise estatística descritiva efetuada podemos 
afirmar que de forma global esta avaliação foi positiva, ou seja, os formandos 
revelaram-se satisfeitos com o processo de RVCC realizado através da Iniciativa Novas 
Oportunidades; entretanto, o fato de estarem satisfeitos não significou necessariamente 
uma oportunidade, face a expressão de significativas alterações ou mudanças nas vidas 
dos candidatos.  
De mencionar também que esta avaliação nos permitiu verificar que os 
participantes possuíam elevadas expectativas deste processo a vários níveis, 
nomeadamente, na progressão na carreira, numa melhoria da situação profissional, num 
aumento de empregabilidade, na aquisição de novas competências e na preparação para 
novas situações. Ou seja, reconhecem neste processo uma oportunidade para adquirir 
novos conhecimentos de forma autónoma mas também para desenvolverem 
competências para confronto com novas situações. 
No âmbito da nossa amostra e tendo em atenção que a maior parte das variáveis 
são do tipo qualitativas, podemos afirmar que, observando as expetativas dos candidatos 
aquando da inscrição na Iniciativa Novas Oportunidades, verificamos que a grande 
maioria dos indivíduos tencionava mesmo era “fazer as pazes” com a escola e poder 
recuperar a escolaridade que não tiveram hipótese de completar no tempo corrente.  
No que tange às entidades empregadoras verificamos que, embora grande parte 
dos responsáveis pela área de recursos humanos das empresas tenha uma impressão não 
muito positiva da Iniciativa Novas Oportunidades, conseguimos mensurar que a 
escolaridade advinda da referida iniciativa é, de alguma forma, recompensada, sendo 
que, segundo os responsáveis pelas entidades empregadoras, os colaboradores que 
investiram no aumento das suas qualificações obtiveram ou uma melhoria salarial ou 
uma melhoria da condição profissional dentro das empresas. 
As impressões recolhidas levam-nos a crer que, atualmente o mais importante 
para os empregadores é o investimento, por parte dos indivíduos, em educação/ 
formação/qualificação, e não tanto como a escolaridade foi atingida, reforçando, desta 
forma, o conceito da importância do investimento em capital humano. 
Neste momento, os Centros Novas oportunidades estão em vias de extinção; 
talvez brevemente surjam novas estruturas com trabalho semelhante, com outras 
denominações. No entanto o que é importante reter, é o impacto que os referidos centros 
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tiveram na vida dos indivíduos adultos que a eles recorreram no afã de concluir a 
escolaridade. É possível compreender que há sempre uma influência, por menor que 
seja, quer ao nível da empregabilidade, quer ao nível da valorização pessoal. 
De uma forma geral, o investimento em qualificação é relevante para o 
desenvolvimento do indivíduo e, igualmente, para o desenvolvimento da sociedade em 
que o indivíduo esteja inserido.  
Olhando para a Iniciativa Novas Oportunidades na sua globalidade, sobretudo 
para o processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, 
notamos que é fundamental credibilizar a educação de adultos em Portugal provendo 
mais qualidade, mesmo que seja em detrimento da quantidade, é imperativo uma 
mudança. Todavia, é preciso estarmos conscientes que a real mudança, no campo da 
educação, não só a nível das práticas educativas mas a todos os níveis, leva tempo. E 
que as expectativas geradas por esta mudança/reestruturação sejam razoáveis e 
ajustadas, ou seja, cabe neste momento repensar a educação de adultos, num contexto de 
aprendizagem ao longo da vida e reconsiderar sobre qual será a forma mais ajustada 
para dar continuidade a este processo, e que este seja um processo devidamente 
controlado e não apenas fundado em modelos baseados no “capitalismo selvagem”. 
Do que se deu conta é que há muito para fazer no âmbito da educação de 
adultos, a primeira é aumentar a qualidade, a eficácia e o rigor dos sistemas de educação 
e formação de adultos, facilitando o acesso de todos (pois é direito), aos sistemas de 
educação, formação e qualificação. 
Era sabido no princípio deste estudo que a abrangência do tema em análise 
poderia levar a que o mesmo não fosse muito profundo e nem muito vasto, dada a 
limitação da própria investigação e dada a delineação do próprio grau de estudo. A 
abordagem acabou por ser um pouco delimitada e isso teve impactos na profundidade 
dos temas aqui tratados.  
O aspeto positivo é que desta fragilidade surgem algumas linhas futuras de 
investigação, as quais podemos destacar as seguintes: 
a) Uma análise mais avançada do processo de Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências, enquanto via de conclusão da escolaridade, 
bem como a realização de uma análise qualitativa e quantitativa mais 
aprofundada principalmente no que tange aos acréscimos de saberes e 
recolha de evidências concretas de inclusão social. 
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b) A maior utilização de tratamentos estatísticos numa ótica de análise 
económico-social mais robusta, com vista a melhoria da recolha de 
informação pertinente acerca do impacto económico-social das medidas de 
educação de adultos. Este aspeto assume-se como muito relevante e a 
considerar para um estudo futuro. 
c) O alargamento do estudo a outras modalidades de educação destinadas ao 
público adulto, como por exemplo, a conclusão da escolaridade através dos 
Cursos de Educação e Formação de Adultos para que possamos estabelecer 
comparações significativas entre o impacto dos processos de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências e os Cursos 
Educação e Formação de Adultos. 
d) Analisar o real impacto das formações modulares certificadas enquanto 
processos qualificantes, assim como analisar o impacto de outras medidas, 
como por exemplo o Programa Vida Ativa. 
e) Recolha de opiniões mais consistentes acerca da Iniciativa Novas 
Oportunidades e das suas modalidades de conclusão de estudos, 
nomeadamente nas diferentes camadas socioeconómicas; empresas de 
pequeno, médio e grande porte; a sociedade de uma maneira geral; a família; 
entre outras, no afã de obter indícios mais sólidas de inclusão/rejeição social 
da referida forma de conclusão de estudos. 
f) Uma reflexão acerca das possíveis linhas a traçar na área da educação de 
adultos, principalmente a análise da viabilidade de determinadas vias de 
conclusão, no sentido de estabelecer um possível modelo de avaliação da 
qualidade efetiva destas iniciativas. 
g) Também interessante seria a realização de uma comparação mais 
aprofundada com outros modelos de educação de adultos, como por 
exemplo, os modelos adotados em outros países (os referenciados neste 
estudo e outros que aqui não foram citados), bem como análise quantitativa e 
qualitativa da taxa de sucesso dos mesmos. 
Por último, de referir que este estudo revelou-se fundamental para compreender 
as dinâmicas subjacentes a este processo e para caracterizar esta amostra. Para o futuro 
ficará certamente um estudo complementar com carácter mais qualitativo e mais 
abrangente que permita avaliar outras variáveis no âmbito da educação de adultos como 
um todo. Assim podemos assinalar que este estudo acaba por abrir um leque de outros 
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possíveis estudos que não têm sido levados em consideração aquando do avanço de 
determinadas políticas educativas destinadas à população adulta. 
No entanto, há plena consciência de que pensar o futuro da educação de adultos, 
tal como pensar no futuro económico-social de um país, é sempre uma prática 
incompleta e imperfeita. Tornando-se desta forma fundamental pensar no futuro como 
uma casa que nunca acabará de ser plenamente construída, será preciso sempre 
construir, avaliar, demolir, reconstruir, avaliar, e assim sucessivamente. Em suma, 
avaliar o impacto de medidas destinadas à educação de adultos é uma tarefa repleta de 
“oportunidades” e riscos, pois esta área de estudo, tornou-se para mim uma 



















“Tudo tem começo e meio. O fim só existe para quem não 
percebe o recomeço…” Luiz Gasparetto 
 
É de consenso geral que a economia e a educação estão amplamente interligadas, 
neste sentido, e estando vinculada profissionalmente à educação de adultos, surgiu a 
vontade de explorar esta temática e enquadrá-la na Economia Social, unindo, desta 
forma, a economia e a educação de adultos.  
Trabalho na área da educação de adultos há treze anos, e desde 1999 já passei 
por muitas fases, da empolgação e entusiasmo em querer fazer tudo, crente que seria 
capaz de acabar com grande parte da falta de qualificação da população brasileira e 
portuguesa, à descrença e desânimo ao pensar que somente as “andorinhas” não 
garantem o verão, e que a implementação das políticas públicas dependerá, quase que 
exclusivamente, das perspetivas ideológicas, que prevalecerem e que forem mais 
convenientes, durante um ciclo governativo. 
No entanto, “apesar dos pesares” convém referir que ao longo deste percurso 
tornou-se evidente que a aprendizagem ao longo da vida é relevante não só para a 
produtividade, competitividade e prosperidade de uma sociedade, mas também fulcral 
para o bem-estar dos indivíduos, conforme podemos comprovar neste estudo, um dos 
aspetos mais importantes referidos pelos candidatos que acedem à educação de adultos 
foi o aumento da autoestima. Através do aumento das qualificações os indivíduos 
passam a estar melhor com eles próprios. O que, de certa forma, é um estímulo e fará 
com que eu continue o meu percurso. 
Só por este motivo, já vale a pena prosseguir a educação de adultos neste sentido 
torna-se mais do que um direito, torna-se uma condição para uma plena participação do 
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Anexo 1 - Quadro Comparativo dos Modelos de Educação de Adultos 
 
 
Países Designações dos Sistemas 
e Dispositivos 
Entidades Responsáveis Objetivos  Finalidade Público-alvo Metodologias 
EUA Learning Lifelong – 
National Skill Standards 
Board (NSSB) 
CAEL – Council for Adult 
and Experiential Learning 
Reconhecimento formal 
das aprendizagens 
realizadas em contextos 
não tradicionais de 
formação. 
Acreditação Adultos que pretendam 
prosseguir a sua formação 
e precisam de um 
reconhecimento 
acadêmico 
Elaboração de um dossier 





Canadá Reconnaissance des 
Compétences 
Professionnelles (RCP) 
Min. Educação, Min. Mão-
de-Obra e Comissões de 
Formação Profissional 
Obtenção de uma 
qualificação profissional 
no âmbito de algumas 
profissões que não têm 
acesso pelo 
diploma de formação 
inicial. 
Também já praticam 
equivalências escolares 
para posicionamento 





Adultos (com idade 
superior a 21 anos), que 
querem ter reconhecidas 
as 
aprendizagens realizadas 
em contexto escolar ou 
extra-escolar (profissional, 
social, associativo,  
comunitário, etc.). 
As mais frequentes são 




contexto de trabalho 
França Bilans de Compétences 
(BC) (ou) 
Validation des Acquis 
Professionnels (VAP) 
 
Ministério da Educação 
Nacional e do Ensino 
Superior e Ministério da 
Agricultura 
Fazer o balanço das 
experiências passadas 
para definir um projeto 
profissional, e se for o 
caso, um projeto 
de formação. Permite a 
dispensa de provas e 
abreviar o percurso de 




















Países Designações dos Sistemas 
e Dispositivos 
Entidades Responsáveis Objetivos  Finalidade Público-alvo Metodologias 
Reino 
Unido 
Accreditation of Prior 
Learning (APL) 
(ou) Assessment of Prior 
Experiential Learning 
(APEL) 
Ministério do Emprego e 




créditos formais das 
competências 
profissionais em relação a 
uma determinada 
qualificação. Obtenção de 
dispensas e de créditos. 
Acreditação Candidatos com 
experiência 
profissional de pelo 
menos 5 anos. 
Entrevistas, elaboração do 
dossier/portfolio de 
competências, que deve 
incluir certificados dos 




candidatos, descrição das 
competências detidas. 




contexto de trabalho, a 
pedido do candidato. 
Espanha Certificados de 
Professionalidad 
Ministério do Trabalho e 







formais e informais, para 
obtenção de uma 
qualificação 
profissional. 
Acreditação Todos os trabalhadores 
que possuam experiência 
profissional num domínio 
de atividade. 
Realização de exames, 
cujas provas são baseadas 
em unidades de 
competências dos perfis 
profissionais. Prevê-se 
também o 
desenvolvimento de um 
dossier de competências. 
Portugal Sistema de 
Reconhecimento, 
Validação e Certificação 
de Competências (RVCC) 
Ministério da Educação / 
Ministério do Trabalho e 
da Solidariedade / ANQEP 
Certificação das 
competências adquiridas 
através da experiência 
profissional e de vida.  
obtenção de um 
certificado/diploma 
equivalente ao 1º, 2º, 3º 
ciclos do ensino básico,  





Adultos, maiores de 18 
anos,  com baixas  
qualificações. 
Balanço de competências 






Anexo 2 – Equipa Técnico-pedagógica do Centro Novas Oportunidades 
 
Os elementos da equipa técnico-pedagógica têm, segundo a Portaria n.º 
370/2008 de 21 de maio, as seguintes funções e atribuições: 
a) “O diretor - representa institucionalmente o Centro Novas 
Oportunidades, sendo a função exercida pelo responsável máximo da entidade 
promotora do centro. Ao diretor compete nomear o presidente do júri de certificação 
constituído no âmbito dos processos de reconhecimento, validação e certificação de 
competências; homologar as decisões do júri de certificação, promovendo e controlando 
a emissão de diplomas e certificados; homologar os diplomas e certificados emitidos 
por entidades promotoras (sempre que as condições o permitam, o diretor pode 
acumular as funções de coordenador do Centro Novas Oportunidades). 
b) O coordenador assegura a dinamização da atividade do Centro Novas 
Oportunidades e a sua gestão pedagógica, organizacional e financeira. Ao coordenador 
compete elaborar o Plano Estratégico de Intervenção do centro; desenvolver, com os 
demais elementos da equipa, a organização, concretização e avaliação das diferentes 
etapas de intervenção do centro; dinamizar a realização e o aprofundamento do 
diagnóstico local, a conceção e a implementação de ações de divulgação, bem como a 
constituição de parcerias, nomeadamente para efeitos de encaminhamento dos adultos 
inscritos no centro; promover a formação contínua dos elementos da equipa; assegurar a 
autoavaliação permanente do centro; disponibilizar a informação necessária ao 
acompanhamento, monitorização e avaliação externa à atividade do centro, articulando 
com os serviços, organismos e estruturas competentes para o efeito. 
c) O técnico de diagnóstico e encaminhamento é responsável pelo 
acolhimento do candidato no Centro Novas Oportunidades, e também pela condução 
das etapas de diagnóstico e de encaminhamento dos adultos inscritos. Ao técnico 
compete coordenar o trabalho desenvolvido pelos técnicos administrativos na etapa de 
acolhimento; desenvolver e orientar as sessões de trabalho que permitem, em função do 
perfil de cada adulto, definir a resposta mais adequada à elevação do seu nível de 
qualificação; organizar o encaminhamento para as ofertas educativas e formativas 
externas aos Centros Novas Oportunidades. 
d) O profissional de reconhecimento, validação de competências é 
responsável pelo acompanhamento e apoio dos adultos na construção de portefólios 
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reflexivos de aprendizagens, em articulação com os formadores, através de 
metodologias biográficas especializadas, tais como o balanço de competências ou as 
histórias de vida; conduzir, em articulação com os formadores, a identificação das 
necessidades de formação dos adultos ao longo do processo de reconhecimento e 
validação de competências, encaminhando - os para outras ofertas formativas; 
dinamizar o trabalho dos formadores no âmbito dos processos de reconhecimento e 
validação de competências desenvolvidos; organizar, conjuntamente com os elementos 
da equipa do centro que intervêm nos processos de reconhecimento, validação e 
certificação de competências e com o avaliador externo, os júris de certificação, 
participando nos mesmos. 
e) O formador é responsável pelo apoio aos adultos no processo de 
reconhecimento de competências, orientando a construção do portefólio reflexivo de 
aprendizagens no âmbito das respetivas áreas de competências; participar com o 
profissional de reconhecimento na validação de competências adquiridas pelo adulto; 
organizar e desenvolver as ações de formação complementar, da responsabilidade do 
centro, que permitam ao adulto aceder à certificação; participar, conjuntamente com os 
elementos da equipa do centro que intervêm nos processos de reconhecimento, 
validação e certificação de competências e com o avaliador externo, nos júris de 
certificação. No âmbito dos processos de reconhecimento, validação e certificação de 
competências para efeitos profissionais o formador exerce funções de tutoria, 
complementadas pela intervenção de um outro formador com funções específicas de 
avaliação, a quem compete, especificamente: o planeamento dos trabalhos; a análise dos 
resultados da aplicação dos diferentes instrumentos de avaliação nos processos de 
reconhecimento e validação de competências e a sua relação com os conteúdos que vão 
integrando o portefólio reflexivo de aprendizagens. 
f) O técnico administrativo procede, sob a orientação do coordenador, do 
técnico de diagnóstico e encaminhamento e do profissional de reconhecimento, 
validação de competências, ao acolhimento dos candidatos inscritos no Centro Novas 
Oportunidades, apoiando, no plano administrativo - financeiro, a atividade do centro, 
nomeadamente e sempre que aplicável, através do registo dessa atividade no Sistema 
Integrado de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO).” 
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Para aceder aos serviços disponibilizados por um Centro Novas Oportunidades o 
indivíduo deverá efetuar uma inscrição, que será automaticamente registada no SIGO, 
seguidamente inicia um percurso composto pelas seguintes etapas: 
a) Acolhimento, que é fase na qual o indivíduo é informado acerca da 
missão dos Centros Novas Oportunidades e das possibilidades de qualificação 
que terá ao seu dispor. 
b) Diagnóstico é a fase de análise do perfil do candidato e levantamento dos 
seus interesses e expectativas com vista à definição de um percurso de 
qualificação mais ajustado ao candidato. 
c) Encaminhamento - em função do perfil do candidato e dos percursos de 


















Anexo 3 - Inquérito - Impacto Novas Oportunidades - Candidatos 
Este inquérito faz parte de uma investigação desenvolvida no âmbito do Mestrado em Economia Social, da 
Universidade do Minho (Braga). O questionário tem como objetivo recolher informações sobre o impacto da 
Iniciativa Novas Oportunidades. A sua colaboração é fundamental e permitirá uma reflexão sobre o processo 
de aprendizagem. Para tal, solicitamos que responda de forma sincera (e honesta) às questões que se 
apresentam. Os dados recolhidos serão alvo exclusivo de análise do presente questionário, garantindo-se a 
confidencialidade das respostas e o anonimato do participante. Obrigada pela sua colaboração. 
 






2. Idade:*  
 
3. Estado Civil:* 
 Solteiro/a 
 Casado/a  
 União de Fato 
 Divorciado 
 Viúvo/a 
 Outra:  
 


















 Viana do Castelo 
 Vila Real 
 Viseu 
 Açores ou Madeira 
 
5. Escolaridade Atual:* 
 4º ano 
 6º ano 
 9º ano 
 12º ano 
 
6. Escolaridade antes das Novas Oportunidades:* 
 Inferior ao 4º ano 
 Entre o 4º ano e o 5º ano 
 Entre o 6º ano e o 8º ano 
 Entre o 9º ano e o 11º ano 
 Superior ao 11º ano 
 
7. Quando concluiu a sua escolaridade através das Novas Oportunidades?* 
 Há menos de 1 ano. 
 Entre 1 ano e 2 anos. 
 Entre 2 anos e 3 anos. 
 Há mais de 3 anos. 
 
8. Qual foi o principal motivo que o(a) levou a frequentar à Iniciativa Novas Oportunidades?* 
 Aumentar as possibilidade de obter emprego (se estava desempregado/a). 
 Aumentar as possibilidade de mudar de emprego (se estava empregado/a). 
 Aumentar as possibilidade de uma promoção na carreira profissional. 
 Melhorar a autoestima. 
 Prosseguir estudos. 
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 Aumentar as possibilidade de uma melhoria salarial. 
 Outra:  
 
9. Situação profissional atual:* 
 Trabalhador por conta própria. 
 Trabalhador por conta de outrem. 
 Desempregado/a. 
 Reformado/a. 
 Outra:  
 
10. Atualmente que tipo de vinculo profissional possui?* 
 Contrato sem termo (efetivo). 
 Contrato a termo. 
 Trabalho Temporário. 
 Prestação de Serviços (Recibos Verdes). 
 Estou desempregado/a. 
 Estou reformado/a. 
 Empregado/a doméstico/a. 
 Outra:  
 
11. Que função exerce atualmente?*  
 




13. Que tipo de alteração ocorreu na sua situação profissional?* 
 Consegui um emprego (estava desempregado/a). 
 Mudei de emprego. 
 Progredi na carreira. 
 Obtive uma melhoria salarial. 
 Comecei a trabalhar por conta própria. 




14. Que função exercia antes de recorrer à Iniciativa Novas Oportunidades?*  
 
15. Que tipo de vínculo profissional possuía?* 
 Contrato sem termo (efetivo). 
 Contrato a termo. 
 Trabalho Temporário. 
 Prestação de Serviços (Recibos Verdes). 
 Estou desempregado/a. 
 Estou reformado/a. 
 Empregado/a doméstico/a. 
 Outra:  
 




17. Relativamente à pergunta anterior. Qual/quais mudanças o processo trouxe na sua vida?* 
 Melhorou o meu desempenho profissional. 
 Fui promovido profissionalmente por ter mais escolaridade. 
 Obtive uma melhoria salarial por ter mais escolaridade. 
 Iniciei uma atividade por conta própria. 
 Consegui um emprego de acordo com a nova escolaridade. 
 Estou mais seguro/a para acompanhar meus filhos nos estudos. 
 Utilizo mais o computador. 
 Aumentei o tempo dedicado à leitura e à pesquisa. 
 Escrevo mais e com mais confiança. 
 Sinto mais confiança em mim e nas minhas capacidades. 
 Estou mais motivado/a para procurar percursos formativos e continuar a estudar. 
 Não aponto nenhuma mudança significativa. 
 Outra:  
 






19. Que tipo de formação fez depois do processo de certificação/formação?* 
 RVCC. 
 Curso EFA. 
 Formação Modular. 
 CET. 
 Ensino Superior. 
 Não prossegui estudos. 
 
20. Acredita que a conclusão da escolaridade através das Novas Oportunidades tem o mesmo peso que a 
conclusão através do sistema formal de ensino?* 
 
1 2 3 4 
 
Concordo Totalmente     Discordo Totalmente 
 
21. Caso esteja empregado . Classifique o quanto se sente valorizado profissionalmente por ter concluído a 
escolaridade. As perguntas 21, 22 e 23 são apenas para ativos empregados, caso não esteja empregado passe 
para a questão 24. 
 
1 2 3 4 
 
Muito valorizado.     Muito desvalorizado. 
 
22. Caso esteja empregado. Que importância a sua entidade empregadora dá aos estudos? 
 
1 2 3 4 
 
Muita importância     Nenhuma importante 
 
23. Caso esteja empregado. Qual foi a importância a sua entidade empregadora atribui ao seu certificado? 
 
1 2 3 4 
 
Valorizou muito     Desvalorizou muito. 
 




25. No âmbito profissional alguma vez já foi rejeitado face a outros candidatos por ter concluído a escolaridade 




26. Recomendaria as Novas Oportunidades a familiares, amigos, etc.?* 
 Recomendaria. 































Anexo 4  - Inquérito - Impacto Novas Oportunidades Empregadores 
Este inquérito faz parte de uma investigação desenvolvida no âmbito do Mestrado em Economia Social, 
da Universidade do Minho (Braga). Este questionário tem como objetivo recolher informações acerca da 
visibilidade da Iniciativa Novas Oportunidades, por parte dos empregadores. A sua colaboração é 
fundamental e permitirá uma reflexão sobre o processo de aprendizagem. Para tal, solicitamos que 
responda de forma honesta às questões que se apresentam, reforçando que não existem respostas certas ou 
erradas, mas sim a sua opinião. Os dados recolhidos serão alvo exclusivo de análise do presente 
questionário, garantindo-se a confidencialidade das respostas e do participante. Obrigada pela sua 
colaboração. 
 
*As perguntas com este símbolo são de caráter obrigatório 
 
1. Qual a dimensão da sua empresa?* 
 Até 10 funcionários. 
 Entre 11 e 20 funcionários. 
 Entre 21 e 30 funcionários. 
 Entre 31 e 40 funcionários. 
 Mais de 41 funcionários. 
 
2. Qual é escolaridade média dos vossos colaboradores?* 
 Menos do que o 4º ano de escolaridade. 
 Entre o 5º ano e o 6º ano de escolaridade. 
 Entre o 7º ano e o 9º ano de escolaridade. 
 Entre o 10º ano e o 12º ano de escolaridade. 
 Mais do que o 12º ano de escolaridade. 
 




4. Qual é a sua opinião sobre esta iniciativa?* 
 
1 2 3 4 
 
Muito Boa     Muito Má. 
5. Quantos colaboradores da vossa empresa possuem a escolaridade realizada através das Novas 





 Cerca de 25% 
 Cerca de 50% 
 Cerca de 75% 
 Outra:  
 
6. Um candidato a uma vaga na vossa empresa cuja escolaridade advenha da Iniciativa Novas 





 Houve melhoria da condição salarial de um funcionário que aumentou a sua escolaridade através 
das Novas Oportunidades?* 
 Sim. 
 Não. 
 Não Aplicável. Caso não tenha funcionários que tenham escolaridade realizada através da 
Novas Oportunidades. 
 




 Não Aplicável. Caso não tenha funcionários que tenham escolaridade realizada através da 
Novas Oportunidades. 
 
8. Acredita que os funcionários que possuem a sua escolaridade através da Iniciativa Novas 
Oportunidades estão igualmente preparados para enfrentar situações inesperadas do seu dia-a-dia 















Idealização dos Inquéritos (modelo e dimensão) Agosto de 2011 
Conceção dos Inquéritos propriamente dita Setembro de 2011 
Cálculo do tamanho da amostra desejado Setembro de 2011 
Idealização da melhor forma de aplicação do inquérito Setembro de 2011 
2ª 
Levantamento dos Centros Novas Oportunidades alvo do estudo Outubro de 2011 
Levantamento dos contactos dos Centros Novas Oportunidades Outubro de 2011 
Contacto com os Centros Novas Oportunidades Outubro de 2011 
Receção dos contactos dos candidatos Outubro de 2011 
3ª 
Início da Distribuição dos Inquéritos 15 de novembro de 2011 
Recolha dos Inquéritos (Limite para Receção das Repostas) 15 de dezembro de 2011 
Tratamento Numérico dos Dados Dezembro de 2011 
Tratamento Estatístico dos Dados Janeiro a setembro de 2012 
Conceção dos gráficos e tabelas Janeiro a setembro de 2012 




















Idealização dos Inquéritos (modelo e dimensão) Agosto de 2011 
Conceção dos Inquéritos propriamente dita Setembro de 2011 
Cálculo do tamanho da amostra desejado Setembro de 2011 
Idealização da melhor forma de aplicação do inquérito Setembro de 2011 
2ª 
Levantamento das empresas alvo do estudo Outubro de 2011 
Levantamento dos contactos das empresas Outubro de 2011 
Contacto com as empresas e apresentação da mestranda Outubro de 2011 
3ª 
Início da Distribuição dos Inquéritos 20 de novembro de 2011 
Recolha dos Inquéritos (Limite para Receção das Repostas) 20 de dezembro de 2011 
Tratamento Numérico dos Dados Janeiro de 2011 
Tratamento Estatístico dos Dados Fevereiro a setembro de 2012 
Conceção dos gráficos e tabelas Janeiro a setembro de 2012 


















Anexo 7 – Tratamento de Dados Formandos  
7.1. Correlação entre as variáveis Idade, Discriminação e Valorização do Certificado 
por parte da entidade empregadora 
 
 Idade Discriminação EntValorCert 
Idade 
Pearson Correlation 1 -,245 ,360
**
 
Sig. (2-tailed)  ,059 ,005 
N 60 60 60 
Discriminação 
Pearson Correlation -,245 1 ,322
*
 
Sig. (2-tailed) ,059  ,012 







Sig. (2-tailed) ,005 ,012  
N 60 60 60 
**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 
*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). 
 
 
7.2. Correlação entre as variáveis Idade, Alterações, Mudança e Prosseguimento de 
Estudos 
 
 Idade Alterações Mudança Pros.Estudos 
Idade 
Pearson Correlation 1 ,126 ,414
**
 ,036 
Sig. (2-tailed)  ,336 ,001 ,783 
Covariance 124,864 ,484 1,496 ,184 
N 60 60 60 60 
Alterações 
Pearson Correlation ,126 1 ,143 -,029 
Sig. (2-tailed) ,336  ,277 ,826 
Covariance ,484 ,118 ,016 -,005 




 ,143 1 ,229 
Sig. (2-tailed) ,001 ,277  ,079 
Covariance 1,496 ,016 ,105 ,034 
N 60 60 60 60 
ProssegEstudos 
Pearson Correlation ,036 -,029 ,229 1 
Sig. (2-tailed) ,783 ,826 ,079  
Covariance ,184 -,005 ,034 ,206 
N 60 60 60 60 




7.3. Correlação entre as variáveis Idade, Sexo e Mudança 
 
 Mudança Idade Sexo 
Pearson Correlation 
Mudança 1,000 ,414 ,363 
Idade ,414 1,000 -,239 
Sexo ,363 -,239 1,000 
Sig. (1-tailed) 
Mudança . ,001 ,002 
Idade ,001 . ,033 
Sexo ,002 ,033 . 
N 
Mudança 60 60 60 
Idade 60 60 60 




























Anexo 8 – Resumo dos Resultados – Candidatos 
 
Variáveis Percentagens 
Escolaridade atual do 
candidato 
83% dos indivíduos inquiridos concluíram o Ensino Secundário através da 
Iniciativa Novas Oportunidades. 
Tempo de conclusão 
da escolaridade 
78% dos inquiridos concluíram a escolaridade há mais de 2 anos. 
Motivação do 
candidato 
42% dos indivíduos tinha como objetivo elevar a autoestima através da 
conclusão da escolaridade, 30 % via a possibilidade de estar apto a prosseguir 





87% referiu que não ocorreu nenhuma alteração na situação profissional e dos 




88% dos inquiridos acredita que a certificação obtida através da Iniciativa Novas 
Oportunidades contribuiu de alguma para mudanças nas suas vidas. 
Prosseguimento de 
estudos 
72% dos respondeste prosseguiram estudos depois da conclusão. 
Equiparação da 
escolaridade Novas 
Oportunidades e  da 
formal 
40% discorda totalmente que a conclusão da escolaridade através da Iniciativa 
Novas Oportunidades tenha o mesmo peso que a conclusão da escolaridade 
através da via formal, e 28% concorda. 
Valorização por parte 
da entidade 
empregadora 
38% dos indivíduos que estavam empregados referiram  que se sentiram 
valorizados e 37% se sentiram pouco valorizados profissionalmente. 
Perceção da 
discriminação 
10% referiu que foi rejeitado face a outros candidatos por ter a escolaridade 
advinda da Iniciativa Novas Oportunidades, e 20% referiu que se sentiu 












Anexo 9 – Resumo dos Resultados – Empresas (Entidades Empregadoras) 
 
Representatividade Caracterização da amostra Caracterização das empresas 
Localização geográfica 
A zona geográfica mais 
representativa é a zona Norte de 
Portugal. 
100% das empresas 
respondentes pertencem ao 
distrito de Braga. 
Número médio de trabalhadores 
A maioria das empresas 
respondentes são pequenas 
empresas e possuem menos de 
10 funcionários. 
35% da empresas respondentes 
possuem até 10 funcionários e 
30% das empresas possuem mais 
de 41 funcionários. 
Escolaridade dos trabalhadores 
A maioria das empresas 
respondentes possui funcionários 
detentores de habilitações 
superiores ao 10º ano de 
escolaridade. 
45% das empresas possuem 
funcionários detentores de 
habilitações entre o 10º e o 12º 
ano. 
Conhecimento da Iniciativa 
Novas Oportunidades 
A maioria da empresas conhece 
a Iniciativa Novas 
Oportunidades. 
40% dos responsáveis pela área 
de recursos humanos da empresa 
têm conhecimento das Iniciativa 
Novas Oportunidades 
Possui funcionários com a 
escolaridade da Iniciativa Novas 
Oportunidades. 
A maioria das empresas não 
possui colaboradores detentores 
da escolaridade “Novas 
Oportunidades” 
40% das empresas possuem 
funcionários que de alguma 
forma concluíram a escolaridade 








Anexo 10a – Matriz de Correlações – Formandos 
 
 Idade EscAtual EscAntes Tempo Motivo ProfAtual Vinculo Alterações TipoAlterações 
Idade Pearson Correlation 1 ,003 -,039 ,130 -,045 ,087 ,126 ,126 ,023 
Sig. (2-tailed)  ,979 ,768 ,321 ,733 ,510 ,336 ,339 ,864 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
EscAtual Pearson Correlation ,003 1 ,531
**
 ,420 -,369 -,169 ,634 ,684 ,036 
Sig. (2-tailed) ,979  ,000 ,001 ,004 ,196 ,000 ,000 ,782 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
EscAntes Pearson Correlation -,039 ,531
**
 1 ,035 -,195 ,064 ,294 ,353 ,220 
Sig. (2-tailed) ,768 ,000  ,793 ,136 ,625 ,023 ,006 ,091 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
Tempo Pearson Correlation ,023 ,036 ,220 ,238 -,074 ,141 ,105 ,100 1 
Sig. (2-tailed) ,864 ,782 ,091 ,067 ,572 ,281 ,425 ,446  
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
Motivo Pearson Correlation ,130 ,420
**
 ,035 1 -,149 ,124 ,436 ,496 ,238 
Sig. (2-tailed) ,321 ,001 ,793  ,257 ,346 ,000 ,000 ,067 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
ProfAtual Pearson Correlation -,045 -,369
**
 -,195 -,149 1 ,085 -,255 -,269 -,074 
Sig. (2-tailed) ,733 ,004 ,136 ,257  ,521 ,049 ,038 ,572 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
Vinculo Pearson Correlation ,087 -,169 ,064 ,124 ,085 1 -,027 -,070 ,141 
Sig. (2-tailed) ,510 ,196 ,625 ,346 ,521  ,841 ,596 ,281 




 Idade EscAtual EscAntes Tempo Motivo ProfAtual Vinculo Alterações TipoAlterações 




 ,436 -,255 -,027 1 ,956 ,105 
Sig. (2-tailed) ,336 ,000 ,023 ,000 ,049 ,841  ,000 ,425 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 




 ,496 -,269 -,070 ,956 1 ,100 
Sig. (2-tailed) ,339 ,000 ,006 ,000 ,038 ,596 ,000  ,446 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
VincAntes Pearson Correlation ,086 -,165 ,078 ,139 ,087 ,996 -,058 -,076 ,139 
Sig. (2-tailed) ,511 ,208 ,554 ,290 ,507 ,000 ,658 ,566 ,289 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 




 -,023 -,511 ,269 ,143 ,136 ,111 
Sig. (2-tailed) ,001 ,235 ,003 ,861 ,000 ,038 ,277 ,299 ,398 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
ProssegEstudos Pearson Correlation ,036 ,249 ,006 -,333 -,391 -,087 -,029 -,087 -,203 
Sig. (2-tailed) ,783 ,055 ,967 ,009 ,002 ,509 ,826 ,508 ,120 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 




 ,118 -,384 -,175 ,239 ,224 -,057 
Sig. (2-tailed) ,597 ,000 ,019 ,370 ,002 ,181 ,066 ,085 ,667 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
MesmoPeso Pearson Correlation -,430
**
 -,222 -,084 -,676 ,373 -,125 -,315 -,327 -,429
**
 
Sig. (2-tailed) ,001 ,088 ,522 ,000 ,003 ,340 ,014 ,011 ,001 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
ValorProf Pearson Correlation -,274
*
 -,050 ,100 -,383 ,101 -,218 -,202 -,136 -,389
**
 
Sig. (2-tailed) ,034 ,707 ,448 ,003 ,441 ,094 ,122 ,299 ,002 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
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 Idade EscAtual EscAntes Tempo Motivo ProfAtual Vinculo Alterações TipoAlterações 
EntValor Pearson Correlation ,373
**
 ,014 -,208 -,031 -,161 -,043 -,136 -,088 -,255
*
 
Sig. (2-tailed) ,003 ,918 ,111 ,815 ,219 ,746 ,300 ,502 ,049 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
EntValorCert Pearson Correlation ,360
**
 ,035 -,198 -,118 -,091 -,207 -,140 -,085 -,289
*
 
Sig. (2-tailed) ,005 ,789 ,129 ,370 ,491 ,113 ,286 ,519 ,025 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
Descriminado Pearson Correlation -,245 -,117 -,449
**
 -,312 ,371 -,203 -,196 -,187 -,535
**
 
Sig. (2-tailed) ,059 ,374 ,000 ,015 ,003 ,120 ,133 ,151 ,000 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
RejProf Pearson Correlation ,235 ,117 ,349
**
 -,030 -,268 ,070 ,196 ,232 ,089 
Sig. (2-tailed) ,071 ,374 ,006 ,822 ,038 ,597 ,133 ,074 ,498 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
 
** Correlação é significativa ao nível de 0,01 (2-tailed). 








Anexo 10b – Matriz de Correlações – Formandos (continuação) 















Idade Pearson Correlation ,086 ,036 ,070 -,430 -,274 ,373 ,360 -,245 ,235 ,414 
Sig. (2-tailed) ,511 ,783 ,597 ,001 ,034 ,003 ,005 ,059 ,071 ,001 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
EscAtual Pearson Correlation -,165 ,249 ,592 -,222 -,050 ,014 ,035 -,117 ,117 ,156 
Sig. (2-tailed) ,208 ,055 ,000 ,088 ,707 ,918 ,789 ,374 ,374 ,235 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
EscAntes Pearson Correlation ,078 ,006 ,303 -,084 ,100 -,208 -,198 -,449 ,349 ,381 
Sig. (2-tailed) ,554 ,967 ,019 ,522 ,448 ,111 ,129 ,000 ,006 ,003 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
Tempo Pearson Correlation ,139 -,203 -,057 -,429 -,389 -,255 -,289 -,535 ,089 ,111 
Sig. (2-tailed) ,289 ,120 ,667 ,001 ,002 ,049 ,025 ,000 ,498 ,398 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
Motivo Pearson Correlation ,139 
-,333 ,118 -,676 -,383 -,031 -,118 -,312 -,030 
-,023 
Sig. (2-tailed) ,290 
,009 ,370 ,000 ,003 ,815 ,370 ,015 ,822 
,861 
N 60 
60 60 60 60 60 60 60 60 
60 
ProfAtual Pearson Correlation ,087 
-,391 -,384 ,373 ,101 -,161 -,091 ,371 -,268 
-,511 
Sig. (2-tailed) ,507 
,002 ,002 ,003 ,441 ,219 ,491 ,003 ,038 
,000 
N 60 
60 60 60 60 60 60 60 60 
60 
Vinculo Pearson Correlation ,996 
-,087 -,175 -,125 -,218 -,043 -,207 -,203 ,070 
,269 
Sig. (2-tailed) ,000 
,509 ,181 ,340 ,094 ,746 ,113 ,120 ,597 
,038 
N 60 



















Alterações Pearson Correlation -,058 
-,029 ,239 -,315 -,202 -,136 -,140 -,196 ,196 
,143 
Sig. (2-tailed) ,658 
,826 ,066 ,014 ,122 ,300 ,286 ,133 ,133 
,277 
N 60 
60 60 60 60 60 60 60 60 
60 
TipoAlterações Pearson Correlation -,076 
-,087 ,224 -,327 -,136 -,088 -,085 -,187 ,232 
,136 
Sig. (2-tailed) ,566 
,508 ,085 ,011 ,299 ,502 ,519 ,151 ,074 
,299 
N 60 
60 60 60 60 60 60 60 60 
60 
VincAntes Pearson Correlation 1 
-,107 -,177 -,125 -,197 -,026 -,189 -,198 ,074 
,266 
Sig. (2-tailed)  
,415 ,176 ,340 ,132 ,845 ,148 ,129 ,572 
,040 
N 60 
60 60 60 60 60 60 60 60 
60 
Mundança Pearson Correlation ,266 
,229 ,212 -,221 -,135 ,072 ,069 -,597 ,121 
1 
Sig. (2-tailed) ,040 
,079 ,104 ,090 ,303 ,584 ,602 ,000 ,357  
N 60 
60 60 60 60 60 60 60 60 
60 
ProssegEstudos Pearson Correlation -,107 
1 ,691 ,128 -,016 ,051 ,080 ,055 -,086 
,229 
Sig. (2-tailed) ,415 
 ,000 ,331 ,905 ,697 ,544 ,674 ,512 
,079 
N 60 
60 60 60 60 60 60 60 60 
60 
QueForm Pearson Correlation -,177 ,691 1 -,139 -,093 -,037 -,007 -,132 -,053 ,212 
Sig. (2-tailed) ,176 ,000  ,291 ,479 ,780 ,955 ,313 ,688 ,104 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
MesmoPeso Pearson Correlation -,125 ,128 -,139 1 ,745 ,072 ,179 ,683 -,295 -,221 
Sig. (2-tailed) ,340 ,331 ,291  ,000 ,582 ,171 ,000 ,022 ,090 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
ValorProf Pearson Correlation -,197 -,016 -,093 ,745 1 ,484 ,540 ,576 -,088 -,135 
Sig. (2-tailed) ,132 ,905 ,479 ,000  ,000 ,000 ,000 ,506 ,303 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
200 
 
 VincAntes Mundança 
Prosseg 
Estudos QueForm MesmoPeso ValorProf EntValor EntValorCert Descriminado RejProf 
EntValor Pearson Correlation -,026 ,051 -,037 ,072 ,484 1 ,865 ,347 -,058 ,072 
Sig. (2-tailed) ,845 ,697 ,780 ,582 ,000  ,000 ,007 ,661 ,584 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
EntValorCert Pearson Correlation -,189 ,080 -,007 ,179 ,540 ,865 1 ,322 -,046 ,069 
Sig. (2-tailed) ,148 ,544 ,955 ,171 ,000 ,000  ,012 ,725 ,602 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
Descriminado Pearson Correlation -,198 ,055 -,132 ,683 ,576 ,347 ,322 1 -,167 -,597 
Sig. (2-tailed) ,129 ,674 ,313 ,000 ,000 ,007 ,012  ,203 ,000 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
RejProf Pearson Correlation ,074 -,086 -,053 -,295 -,088 -,058 -,046 -,167 1 ,121 
Sig. (2-tailed) ,572 ,512 ,688 ,022 ,506 ,661 ,725 ,203  ,357 
N 60 60 60 60 60 60 60 60 60 60 
 
** Correlação é significativa ao nível de 0,01 (2-tailed). 






























Pearson Correlation 1 ,507* ,134 .b -,273 -,218 -,218 ,025 .b 
Sig. (2-tailed) 
 
,022 ,574 . ,245 ,357 ,357 ,917 . 
N 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
EscMédiaColaboradores 
Pearson Correlation ,507* 1 -,629** .b -,105 ,594** ,594** -,270 .b 
Sig. (2-tailed) ,022 
 
,003 . ,659 ,006 ,006 ,249 . 
N 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
ColEsc.Novas 
Oportunidades 
Pearson Correlation ,134 -,629** 1 .b -,257 -,871** -,871** ,043 .b 
Sig. (2-tailed) ,574 ,003 
 
. ,274 ,000 ,000 ,858 . 
N 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
IgualdadeOportunidade 
Pearson Correlation .b .b .b .b .b .b .b .b .b 
Sig. (2-tailed) . . . 
 
. . . . . 
N 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
ConhecimentoIniciativa 
Pearson Correlation -,273 -,105 -,257 .b 1 ,359 ,359 ,667** .b 
Sig. (2-tailed) ,245 ,659 ,274 . 
 
,120 ,120 ,001 . 
N 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
MelhoriaSalarial 
Pearson Correlation -,218 ,594** -,871** .b ,359 1 1,000** ,055 .b 
Sig. (2-tailed) ,357 ,006 ,000 . ,120 
 
,000 ,817 . 
N 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
ProgressãoProfissional 
Pearson Correlation -,218 ,594** -,871** .b ,359 1,000** 1 ,055 .b 
Sig. (2-tailed) ,357 ,006 ,000 . ,120 ,000 
 
,817 . 






















Pearson Correlation ,025 -,270 ,043 .b ,667** ,055 ,055 1 .b 
Sig. (2-tailed) ,917 ,249 ,858 . ,001 ,817 ,817 
 
. 
N 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
IgualmentePreparados 
Pearson Correlation .b .b .b .b .b .b .b .b .b 
Sig. (2-tailed) . . . . . . . . 
 
N 20 20 20 20 20 20 20 20 20 
*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed). 
**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed). 















Anexo 12 – Matriz Comparativa (Função exercida antes e depois do Processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências) 
 
Nº Função Antes do RVCC Função Depois do RVCC 
01 
assistente operacional de educação assistente operacional de educação 
02 
socia gerente socia gerente 
03 




















Operadora de máquinas Operador de máquinas 
14 




























vendedor Gerente de loja 
29 
Vendedor Operador de Telemarketing 
204 
 
Nº Função Antes do RVCC Função Depois do RVCC 
30 
assistente de farmácia assistente de farmácia 
31 
operadora de máquinas operadora de  máquinas 
32 
proprietária de um café proprietária de um café 
33 




Mediador de seguros Mediador de seguros 
36 










designer de jóias designer de jóias 
42 








































Anexo 13 - Algumas impressões acerca da Iniciativa Novas Oportunidades  
 
13.1. Perspetiva dos Candidatos Respondentes (respostas à questão número 27 do 
Questionário destinado aos candidatos) 
 
“É um projeto bastante interessante na medida em que permite a muitas pessoas, como 
eu, concluir o 12º ano e assim melhorar conhecimentos.” (Candidato # 1) 
“É uma oportunidade, que todas as pessoas que não concluíram os estudos, deviam 
aproveitar.” (Candidato # 12) 
“Na minha opinião e por experiência, as novas oportunidades vêm preencher uma 
lacuna na classificação e reconhecimento do conhecimento. O conhecimento adquirido 
ao longo da vida/profissão não era anteriormente reconhecido e passou a sê-lo.” 
(Candidato # 17) 
“Foi uma iniciativa que tomei e da qual não me arrependo, pelo contrário, recomendo. 
No entanto, entendo que se devia criar escolas profissionais, à semelhança do que 
existia no meu tempo (nasci em 1952), pela simples razão de que estes processos de 
RVCC, podem ser bons para alguém que queira atalhar para seguir os estudos a nível 
superior, mas, para os outros, penso que de pouco adiantam a nível profissional.” 
(Candidato # 26) 
“Foi muto bom. Tive mais conhecimento.” (Candidato # 33) 
"A nível pessoal poderei dizer que as Novas Oportunidades me proporcionaram o 
concretizar de um sonho que perseguia desde a minha adolescência, que era concluir o 
Ensino Secundário.” (Candidato # 38) 
“Penso que através desta iniciativa houve como que o despertar de algumas pessoas 
para recomeçarem os seus estudos e adquirirem novos conhecimentos e competências 
que certamente os ajudarão nos seus empregos ou na procura dos mesmos.” (Candidato 
# 45) 
“As novas oportunidades apesar de muitas vezes ser visto como algo sem valor o certo é 
que tem um grau de grande exigência. É muito mais fácil estudar para uma frequência 
ou mesmo fazer um trabalho de investigação do que elaborar um Portfólio.” (Candidato 
# 53) 
"É necessária a sua continuação.” (Candidato # 59) 
“Acho bom para quem não estudou enquanto era novo e não teve oportunidade para o 




13.2. Perspetiva das Entidades Empregadoras Respondentes (respostas à questão 
número 09 do Questionário destinado aos empregadores) 
 
 
“Dependendo do nível de competências ao longo da vida profissional, esta iniciativa é 
uma boa forma de certificar essas competências.” (Empresa # 2) 
“mais divulgação junto das empresas.” (Empresa # 5) 
"Parece-me uma boa forma de validar competências a muitos adultos ativos com 
potencial e mérito e reconhecer o seu desenvolvimento, mesmo para pessoas que não 
tiveram oportunidade e condições de frequentar ensino corrente no passado.” (Empresa 
# 9) 
“No entanto, alerto a importância da seriedade do CNO em questão porque infelizmente 
existem muitos com falta de qualidade e seriedade e põe em causa a qualidade deste 
processo.” (Empresa # 13) 
“É uma boa Iniciativa que necessita de ser mais controlada.” (Empresa # 14) 
“Nada a referir.” (Empresa # 18) 
“Maior divulgação.” (Empresa # 19) 
 
 
 
 
 
